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 Neste estudo foi efectuado o inventário e a análise da situação actual da arborização 
viária de uma área com relativa representatividade da cidade de Coimbra. 
 A cidade apresenta características interessantes em relação à posição geográfica, 
relevo, clima e histórico de ocupação.  
 Neste trabalho foi delimitada uma área de 770 hectares, a qual foi inventariada 
totalmente. As árvores foram examinadas e cadastradas, sendo os dados levantados 
processados e analisados. 
 Foram contabilizados 4064 indivíduos arbóreos, os quais se repartem por 33 
famílias e 57 espécies diferenciadas. Este número de exemplares arborescentes não é muito 
representativo na área de estudo, pois para além de existirem muitas ruas sem arborização, 
por mero esquecimento ou descuido, também existe um elevado número de arruamentos 
que não permitem a sua implantação. 
 A área de estudo encontra-se longe da arborização viária ideal, pois para além das 
referidas ruas sem arvoredo, nas que o possuem, este nem sempre se encontra bem 
estruturado e em boas condições. 
De modo a atenuar estas contrariedades, propõem-se algumas alterações e inserções 
de vários indivíduos arbóreos nas artérias coimbrãs. Para se chegar a esta proposta fizeram-
se inúmeros estudos da área de estudo. 
Numa última parte deixam-se ainda algumas recomendações, muitas delas poderão 
ser adoptadas por outras áreas urbanas. 
 Espera-se que este trabalho sensibilize e informe todos aqueles que o leiam, 













PALAVRAS-CHAVE: Arborização Viária, Inventário, Cidade de Coimbra, Planeamento 
Arbóreo, Monitorização 
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The research’s goal was to inventory and to analyse the present situation of the 
arborisation of the public roads of the city of Coimbra. 
 The city presents interesting characteristics concerning geographical location, hilly 
landscape, climate and occupation historical.  
This research delineated a 1902, 71 Acre study area, which was totally inventoried. 
The trees were examined, registered and the surveyed data processed and analysed. 
   4064 arborescent individuals were accounted, which distribute themselves in 33 
families and 57 differentiated species. This number of arborescent examples isn’t very 
representative within the study area, since, beyond the existence of many tree-less streets, 
by mere forgetfulness or negligence, there also exists a high number of street-frontage that 
does not permit their implementation.  
 The study area is far from an ideal arborisation of public roads, for besides the 
referred streets without trees, those in which they do exist aren’t always well structured 
and in good conditions. 
 We propose some arborisations changes and inserts in way to improve the public 
roads of the city of Coimbra. To achieve this proposal have been numerous studies done in 
the study area. 
 In a last part is still leave some recommendations, many of them may be adopted by 
other urban areas. 
 It is expected that this study sensitizes and informs all those that read it, particularly 
those responsible for the green spaces of Coimbra.  
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Com a Revolução Industrial e consequente inovação tecnológica, na segunda 
metade do século XIX, nos países desenvolvidos assistiu-se ao “boom” do êxodo rural.  
As transformações ocorridas no espaço urbano e rural por um lado levaram a uma 
melhoria do bem-estar e económico e social da população, mas, por outro, à propagação 
das cidades, geralmente acompanhado por uma urbanização pouco ordenada e organizada 
com consequências prejudiciais em vários domínios, designadamente para o ambiente e 
para a qualidade de vida. 
Com o intuito de se minimizar os impactos negativos nas áreas urbanas, têm sido 
tomadas diversas medidas particularmente no âmbito das estruturas verdes. Estas têm 
vindo a ser reconhecidas como importantes contributos para a melhoria da qualidade 
ambiental urbana.  
Apesar do grande crescimento das cidades acontecer sobretudo em meados do 
século XIX, o desenvolvimento urbano europeu registou-se entre o século XV e o século 
XVIII, depois das reformas do reinado de Luís XVI. Neste período começa-se já a ter a 
percepção da importância da arborização urbana, com inúmeras intervenções que 
transformaram as paisagens das principais cidades, surgindo as praças e jardins da época. 
O espaço público urbano começou então a conviver com a vegetação. 
  A prática do plantio de árvores, provavelmente, iniciou-se com os belgas da 
Antuérpia, durante o século XVII, que mantinham áreas ornamentadas com árvores nas 
laterais das catedrais, ficando esse espaço conhecido por “Place Verte” ou “Groenplants”. 
 Os estilos francês e inglês marcaram a história dos espaços livres, o primeiro no 
século XVII e o segundo no século XVIII, onde a árvore aparecia como um elemento de 
grande importância. Foi justamente a influência destes estilos que marcou a forma de 
inserção do elemento arbóreo nas cidades. 
 A composição biológica dos espaços verdes (jardins e arruamentos) no meio urbano 
reflecte, em muitos casos, a mentalidade e a filosofia de cada região. 
De facto, em diversos estudos tem-se demostrado que a arborização urbana 
consegue minimizar os impactos ambientais decorrentes do crescimento urbano, 
moderando o microclima, a temperatura e qualidade do ar, reduzindo o ruído, controlando 
a erosão, aumentando a biodiversidade e reduzindo as necessidades energéticas, entre 
outros.  
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É sobre estes benefícios da arborização que se fundamenta o presente estudo, tendo 
como caso de estudo uma área com elevada representatividade da cidade de Coimbra. 
Com o objecto de se apresentar o estado da arte e consequentemente ter-se uma 
ideia mais clara do tema em causa, foram analisados diversos estudos publicados na 
Europa, no Brasil e nos Estados Unidos da América, nos quais foram identificados os 
benefícios proporcionados pelas árvores urbanas, principalmente da arborização viária. 
Posteriormente efectuou-se a delimitação e caracterização da área de estudo, 
essencial para o desenvolvimento do estudo da arborização viária. 
No terceiro capítulo são apresentados e analisados os resultados dos levantamentos 
de campo, que assentam sobretudo nas características individuais dos indivíduos arbóreos e 
das vias onde se localizam. 
Em função dos dados obtidos foi possível tirar conclusões sobre o arvoredo viário, 
tais como a sua densidade e funções na área estudada, que com o estudo das características 
morfológicas urbanas nos permitiram propor uma requalificação do arvoredo existente.  
Por último, no capítulo IV achamos pertinente apresentar uma proposta de 
ampliação e requalificação da arborização viária para a área de estudo, assente em regras e 
directrizes igualmente descritas.  
     No âmbito deste trabalho, pretende-se realçar o elemento mais significativo que os 
espaços verdes contêm, as árvores, as quais estão associadas a várias funções para o 
equilíbrio do ambiente urbano. 
 Em Portugal, a escassez de informação e sensibilidade por parte da população em 
geral acerca dos problemas relacionados com a presença de árvores no espaço urbano, são 
os principais factores responsáveis pelo estado actual dos espaços arborizados. Foi neste 
sentido, após alguma pesquisa relacionada com o tema, que me despertou o interesse por 
este assunto. 
 Relembremos que a arborização viária não se limita a ser um componente 









I. A Arborização Urbana 
 
 
«A vegetação sob todas as suas formas (arborização, áreas 
verdes, florestas urbanas) constitui um elemento do 
ecossistema urbano e natural. Por muito tempo os espaços 
verdes foram relegados ao segundo plano em função do 
crescimento e desenvolvimento das cidades (…). 
Paulatinamente, o homem passou a entender a importância 
da manutenção destes espaços verdes no mosaico urbano 
(…)» (COSTA & FERREIRA, 2006). 
 
 
1. A Árvore na História do Espaço Urbano 
O ordenamento dos espaços verdes e o papel por eles desempenhado nas cidades, 
responde às necessidades sentidas pelas populações de usufruírem de áreas agradáveis de 
lazer e embelezamento, sendo o reflexo dos gostos e costumes da sociedade (MENDES, 
1986). Ao longo da história, incide na consequência das necessidades de cada momento, 
reflectindo o modo de viver e os gostos das sociedades nas diferentes épocas e culturas 
(LOBODA & ANGELIS, 2005). 
No espaço urbano, a vegetação emerge de várias formas, normalmente em jardins, 
parques, na rede viária, em logradouros, entre outros, ocupando áreas distintas, e 
apresentando origens, morfologias e utilizações diversas, podendo ser considerada, num 
âmbito abrangente, de espaço verde (ALMEIDA, 2006). 
As áreas verdes urbanas evoluíram com o tempo, inicialmente os jardins e parques 
eram reconhecidos por apresentarem, como função principal, um local de encontro e de 
passeio público, nos quais a presença da natureza na cidade coabitava em harmonia com o 
espaço envolvente. O conceito de espaço verde, com objectivo de recrear a natureza no 
espaço urbano, terá surgido a partir da Revolução Industrial e posteriormente o de “pulmão 
verde” (MAGALHÃES, 1992a; SEGAWA, 1996; LOBODA & ANGELIS, 2005; ALMEIDA, 2006; 
HIGUERAS, 2006).  
Até ao século XIX, os jardins e parques eram utilizados principalmente como locais 
de encontro e passeios públicos. O conceito de espaço verde urbano terá surgido a partir da 
era industrial, com o objectivo de recriar a natureza no espaço urbano, surgindo 
posteriormente o conceito de “pulmão verde”, como sendo um espaço verde com 
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dimensões suficientes para a produção de oxigénio necessário para a manutenção da 
qualidade do ar (MAGALHÃES, 1992a). 
Posteriormente, este conceito evoluiu para o de green belt, ou seja, cintura verde 
que rodeia a cidade antiga, separando-a através de “zonas de expansão”. Este conceito 
desenvolver-se-ia no início do século XX para a teoria do continuum naturale, permitindo 
que através deste continuum a paisagem envolvente penetrasse tentacular e continuamente 
na cidade. As principais funções eram desde espaços de lazer e recreio a enquadramento de 
infra-estruturas e edifícios, entre outras; estes objectivos são cumpridos através da 
recuperação de espaços verdes existentes, a criação de novos, e da sua ligação através de 
corredores verdes (MAGALHÃES, 1992a). 
Podemos dizer que existem dois momentos cruciais na evolução da vegetação no 
espaço urbano, o antes da Revolução Industrial e o depois desta (MADUREIRA, 2001). 
1.1. A Vegetação Urbana Antes da Revolução Industrial 
A natureza sempre fez parte da vida urbana, sendo utilizada para os mais diversos 
fins, transformando-se com a evolução da cidade em virtude dos ideais e necessidades de 
cada época. Enquanto as cidades eram de pequena dimensão, não havia preocupação com a 
preservação nem desenvolvimento da vegetação urbana, pois eram rodeadas por campos de 
cultivo, fazendo a natureza parte do quotidiano (MADUREIRA, 2001; ALMEIDA, 2006). 
Segundo MENDES (1986), a ideia de áreas povoadas com plantas e animais de rara 
beleza, onde o homem desfruta de momentos de felicidade é elencada em vários 
momentos, remontando ao Paraíso, mas só no Império Persa é que se encontram 
referências aos espaços com vegetação como hoje são concebidos. 
Os espaços verdes persas, assírios e egípcios estavam sempre associados aos 
palácios reais e aos templos. Nesta época eram espaços pitorescos e acolhedores, tal como 
na actualidade, teriam funções microclimáticas, apesar de não serem preconcebidas. Os 
assírios criavam extensas áreas com vegetação onde inseriam animais e aves exóticas, por 
seu lado, os espaços verdes egípcios estavam relacionados com a agricultura, localizados 
no exterior das cidades e organizados em função de um tanque rectangular, envolvido por 
canteiros com formas geométricas (MENDES, 1986). 
 Para vários autores, embora existam diversas referências a espaços povoados de 
vegetação, deve-se assinalar a Grécia como a civilização pioneira da ideia de espaço livre 
público, pois foi onde surgiram pela primeira vez áreas reservadas a passeios públicos. Os 
jardins desta civilização tinham um papel utilitário e religioso, com uma estrutura simétrica 
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e ordenada em função da água, mas eram de pequena dimensão em relação ao tamanho das 
cidades e do número de habitantes. Contudo, é nesta região que pela primeira vez os 
espaços verdes assumem uma função pública, pois são considerados lugares de lazer e de 
convívio da população em dias de festas religiosas (MENDES, 1986; MADUREIRA, 2001). 
Se a Grécia é considerada o berço do conceito de espaço livre público, poder-se-á 
atribuir a Roma a generalização do jardim privado como parte integrante da habitação 
(LLARDENT, 1982). 
 No período romano introduzem-se mudanças importantes na organização e uso dos 
jardins, são adaptados às topografias acidentadas, tendo como elemento fundamental a 
água que surgia nos canteiros com formas geométricas. Um óptimo exemplo deste tipo de 
construção está presente em Conímbriga, onde no jardim central existem 400 saídas de 
água entre canteiros, obedecendo ao esquema típico deste período (MENDES, 1986). 
Segundo MURET et al., (1987), a vida pública romana era centrada no circo e no 
forum, o que leva a supor que os jardins públicos seriam escassos e pouco utilizados, 
paralelamente, os aristocratas desenvolviam o gosto pelos grandes jardins privados, que 
envolviam a cidade formando uma cintura verde. 
Apesar destes jardins, em determinadas épocas e sob certas condicionantes, terem 
chegado a ser abertos a todos os cidadãos, durante o Império romano o uso dos jardins era 
um luxo reservado aos estratos sociais mais elevados. Todas as villas tinham um espaço 
verde de grande dimensão, desde pelo menos um pátio nas mais modestas até aos enormes 
jardins das cidades mais importante (MENDES, 1986; MADUREIRA, 2001). 
Com o declínio do Império Romano, as grandes áreas ajardinadas, até então 
propriedade da nobreza, foram progressivamente transformadas em espaços livres ao 
serviço de toda a população. Esta decadência conduziu à redução da importância das zonas 
verdes e as condições de vida impostas pelas invasões bárbaras transformaram a 
jardinagem em cultivo de plantas medicinais e árvores de fruto no interior dos conventos e 
castelos (MENDES, 1986; MADUREIRA, 2001). 
Os espaços verdes desta civilização eram inspirados nos modelos romanos, com 
misturas de elementos de tradição persa. Tal como na civilização romana, estes jardins 
continuavam a ter a água como elemento fundamental, em torno da qual se dispunham de 
forma assimétrica os canteiros com traçados regulares (MENDES, 1986). 
Segundo MENDES (1986), as primeiras construções ajardinadas dos árabes, foram 
de pequena escala, mesmo quando eram de grande extensão eram subdivididas em 
parcelas, estando sempre presente a água. 
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Estes jardins de carácter íntimo têm a sua máxima expressão na Península Ibérica, 
por exemplo em Alhanbra pode-se encontrar uma belíssima associação da arquitectura com 
natureza, resultante da congregação do modelo muçulmano com o hispano medieval. De 
destacar ainda como obras monumentais Alcazar de Sevilha e o Palácio do Sultão em 
Marrocos. Os pátios andaluzes são mais um exemplo da influência árabe, neste caso no sul 
da Península Ibérica (Mendes, 1986). 
Até ao século XV, a cidade apesar de conservar alguns jardins no seu interior, vivia 
numa relação com o meio rural que a envolvia, não havendo grande preocupação na 
criação de jardins públicos, tendo os cemitérios assumindo o papel de lugares de passeios 
(MADUREIRA, 2001). 
Com a difusão das ideias do Renascentismo e investigações sobre as civilizações 
greco-romanas, a arquitectura prossegue os cânones de Vitrúvio e as perspectivas da 
pintura vão influenciar a estrutura e composição dos jardins. Estes espaços são pela 
primeira vez estruturados por arquitectos, sendo concebidos como grandes cenários, com 
traços regulares apoiados na geometria e nas leis da perspectiva, normalmente vedados e 
usados principalmente para o passeio de estratos sociais mais elevados (MENDES, 1986; 
MADUREIRA, 2001). 
Segundo SEGAWA (1996), o desenvolvimento urbano na Europa iniciou-se na 
segunda metade do século XV, tendo a vegetação em espaços públicos surgido no século 
XVII. 
Em 1578, na Antuérpia, uma lei do Conselho Municipal determinou a introdução 
de três linhas de árvores nos passeios da cidade. GIROVARD, citado por SEGAWA (1996), 
observou que, em 1941, o historiador inglês John Evelyn descreveu a Antuérpia da 
seguinte forma: “não há nada mais encantador nesta cidade que as deliciosas sombras e 
passeios de imponentes árvores, que tornam as obras de fortificação daqui um dos mais 
agradáveis lugares na Europa”.  
A utilização de vegetação no ordenamento urbano remonta a Le Nôtre, pioneiro na 
subordinação da arquitectura à composição paisagística, responsável por obras 
emblemáticas como os jardins de Tulleries e Versailles. A partir daí os parques e jardins 
começam a funcionar como instrumento de embelezamento dos edifícios, sendo mesmo 
técnica piloto na renovação da paisagem urbana (GRAVAGNUOLO, 1998). 
O uso de arvoredo na cidade generalizou-se, com o desenvolvimento das avenidas 
arborizadas, com perspectivas profundas, com o objectivo de aproximar a natureza da 
cidade (LLARDENT, 1982). 
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Segundo SEGAWA (1996), Mark Girovard registou vários documentos relacionados 
com o nascimento de espaços ajardinados públicos de França, que marcariam todo o 
Ocidente durante várias décadas. Raphael Salvety, em 1957, obteve uma concessão das 
autoridades de Paris para implementar um campo de “pallawaglio” (variação moderna do 
críquete, praticado no verão sob a sombra de árvores). Com o sucesso do empreendimento, 
foi construído um segundo campo. O espaço organizou-se por duas avenidas arborizadas, 
onde uma era destinada ao jogo e outra aos espectadores. 
O “Cours la Reine”, em Paris, lugar cercado e isolado por fossos, criado por ordem 
da rainha Marie de Médicis (1573-1642), apresentava, ao longo de 1,5 km, entre o rio Sena 
e a área que seria os “Champs Elysée”, do lado oeste da Tolherias, quatro fileiras de 
árvores que harmonizavam o espaço. Serviam para caminhadas e circulação de carruagens 
sob a sombra destas árvores. A partir daí, outros com características semelhantes surgiram 
nesta cidade, como o “Cours de Saint Antoine”, uma área ao longo de muralhas que foi 
transformada num passeio arborizado, compondo os “Grands Boulevards” (ANDRADE, 
2002). 
Na Inglaterra, a administração racional de matas, no século XVII, decorria da 
necessidade de madeira para a indústria naval. Da preservação da floresta para o plantio de 
árvores o caminho foi rápido, pois a adopção de Silvicultura representava a valorização da 
propriedade. Em Londres, o aproveitamento de terrenos desvalorizados e afastados da 
cidade originou a institucionalização de passeios. Em 1605, uma parcela de área alagada 
foi drenada e urbanizada com plantio de árvores, e doada para uso da população 
(ANDRADE, 2002). 
Contudo, a maioria das cidades ocidentais do século XVII continuam com uma 
estrutura densa, com ruas estreitas e sem passeios, não sendo possível a sua arborização. 
Os jardins continuam a ser na sua maioria fechados e privados, só ao alcance de classes 
sociais mais favorecidas (MADUREIRA, 2001).  
No século XVIII os espaços verdes urbanos começam a ganhar importância no 
planeamento das cidades. As obras deste século são marcadas pela procura do natural, 
tendo como fundamento as teorias de BACON e as ideias de ROUSSEAU. Criam-se jardins e 
parques públicos, que se tornam os locais preferidos para os passeios (MENDES, 1986; 
MADUREIRA, 2001). 
Ainda no século XVIII, começa a desenvolver-se em Inglaterra uma reacção à 
organização clássica que caracterizava o Renascimento, aparecendo obras baseadas na 
sensibilidade e no pitoresco, pretendia-se criar jardins tirando potencialidades do lugar, 
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explorando ao máximo a morfologia dos terrenos. Surge então o jardim paisagista, 
moldado pelos ideais românticos que se propagam pela Europa (MENDES, 1986; 
MADUREIRA, 2001). 
1.2. A Revolução Industrial e a Mudança de Paradigmas 
O desenvolvimento industrial e o consequente êxodo rural, veio alterar a maneira 
de viver do Homem, obrigando-o a criar grandes centros urbanos que transformaram 
plenamente as cidades. O crescimento das urbes em área e população, originou a perda da 
sua escala humana, afectando as necessidades e a posição do Homem, quer no campo 
espiritual, quer no campo das suas necessidades de ordem material e salutar (DIAS, 1997). 
A partir do século XIX a sociedade sofre grandes transformações devidas à 
Revolução Industrial e a ciência passa a contar com um novo ramo, o urbanismo, que 
originará novas concepções e modelos do tecido urbano. É a partir daqui que os jardins 
passam e espaços verdes conhecem novas regras (MENDES, 1986). 
A criação sistemática de jardins e espaços verdes resulta da resposta aos efeitos 
negativos de uma revolução industrial descontrolada, responsável por graves problemas na 
qualidade de vida urbana. Os espaços verdes públicos e jardins são vistos como a solução 
para as preocupações higienistas que decorreram do fluxo populacional para o urbano. Esta 
importância dos espaços verdes fica também a dever-se a mudanças sociais, assentes na 
ascensão de uma burguesia com elevado poder político e financeiro, responsáveis pelas 
alterações urbanas da época (MADUREIRA, 2001). 
Os jardins e parques públicos passam a ser considerados estruturas urbanas 
independentes, afastando-se das ideologias dos séculos precedentes, assentando agora em 
projectos com preocupações higienistas e urbanistas (MADUREIRA, 2001).  
 Este novo conceito de espaços verdes urbanos começa por aparecer na 
Inglaterra, mas rapidamente se proliferou pelo resto do mundo ocidental. Este novo estilo 
aparece inicialmente com características mais próximas do jardim francês do século XVII 
e posteriormente assenta na estrutura do jardim paisagista inglês do século seguinte. Da 
combinação destes dois modelos, aparece por toda a Europa nos finais do século XIX um 
novo estilo misto ou composto, constituindo um ponto decisivo na história do jardim ao 
superar a oposição entre o traçado geométrico e o jardim paisagístico, originando o jardim 
moderno (LLARDENT, 1982). 
As novas cidades da Revolução Industrial apresentam uma estrutura da cobertura 
vegetal diferente das anteriores, deixou de estar ligada à paisagem envolvente, evoluindo 
ARBORIZAÇÃO VIÁRIA 




progressivamente para uma estrutura descontínua, formada por manchas dispersas entre as 
construções e desligadas do rural (CHOAY, 1992). 
Nesta época surgem vários modelos utópicos de planeamento decorrentes da 
consciencialização dos problemas da revolução industrial. Das muitas teorias há duas 
perspectivas que se destacam, a de Robert Owen e Fourrier que contrariam a densidade e a 
organização da estrutura urbana, propondo um modelo fragmentado, onde o espaço seria 
amplamente aberto, rompido por vazios e vegetação. Nesta teoria seria desagregado o 
conceito clássico de cidade, incentivando o de cidade-campo. Por seu lado, Morris e 
Ruskin com uma outra teoria, criticam o desaparecimento da antiga unidade orgânica da 
cidade pela pressão da industrialização. Planeiam uma cidade localizada no interior dos 
seus limites, formando um contraste com a natureza, preservando o seu estado selvagem 
(CHOAY, 1992). 
Para além das teorias utópicas mencionadas, desenvolvem-se intervenções 
urbanísticas que marcariam esta época, em Paris, Haussmann entre 1853 e 1869 intervém 
no reordenamento da cidade, tentando dar resposta à insalubridade e congestionamento que 
se fazia sentir. Simultaneamente pretendia estabelecer uma imagem de modernidade, 
criando uma cidade com luz, espaços e arborização, ou seja, uma nova arquitectura 
moderna onde se valorizaria e enquadraria os monumentos através da sua interligação. 
Assente nesta ideologia, Haussmann cria um conjunto de sistemas interconectados, onde 
existe uma hierarquia de espaços verdes repartidos por toda a cidade (LAMAS, 1993). 
Mas, o primeiro urbanista no sentido moderno do termo é Ildefonso Cerdá, o 
responsável pela execução do plano de expansão da cidade de Barcelona, aprovado em 
1859. Este plano caracterizava-se pela sua extensão infinita, fundamentado na interconexão 
de duas malhas ortogonais de escalas distintas, uma maior, atravessada por diagonais, 
destinada ao grande trânsito, e uma menor constituída por quarteirões destinada ao trânsito 
local (LAMAS, 1993). 
Em Nova Iorque (1857) com a concepção do Central Park, Olmsted deu um 
importante contributo para a evolução dos conceitos da cobertura vegetal urbana. Com este 
projecto protagonizou uma nova concepção de espaço livre urbano, o parque paisagístico, 
com a função de proporcionar aos cidadãos citadinos uma sensação similar à do campo 
(LLARDENT, 1982) e de constituir um pulmão verde da cidade, com dimensões suficientes 
para produzir oxigénio. É com esta concepção que se funda o conceito de estrutura verde 
urbana que marcaria muitas das intervenções urbanas posteriores (MADUREIRA, 2001). 
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A primeira e sem dúvida a mais importante resposta à cidade vitoriana foi o 
conceito de cidade-jardim de Ebenezer Howard, que o desenvolveu entre 1880 e 1898 
(HALL, 1995). 
Arturo Soria y Mata desenvolve o seu conceito de Cidade Linear até 1892, em que 
pretende promover a descentralização urbana e a redução do contraste cidade-campo, 
ruralizando a cidade e urbanizando o campo. A sua cidade ideal era constituída por uma 
franja urbana infinita, com 500 metros de largura, estruturada segundo um eixo principal 
sobre o qual se apoiam todas as infra-estruturas. Uma rede viária secundária perpendicular 
e duas vias secundárias paralelas aos eixos principais definiam os quarteirões residenciais. 
Esta faixa urbanizada seria ladeada por duas franjas arborizadas que fariam a transição 
entre a cidade e o campo (HALL, 1995).   
Tanto Howard como Soria idealizaram uma consistente estrutura verde urbana 
assente em faixas, num caso concêntricas e noutro paralelas. Mas tratava-se ainda de uma 
estrutura verde descontínua, pois não eram previstas ligações radiais ou perpendiculares 
entre as diferentes faixas (TELES, 1997). 
A partir do modelo “Garden City”, o conceito de espaço verde tende a tomar novas 
designações e dimensões, evoluindo para o de “Green Belt”, correspondente a uma cintura 
verde a rodear a “cidade antiga”, separando-a das “zonas de expansão”, pensando-se assim 
que se conseguiriam criar as condições de oxigenação, humidificação e filtragem do ar 
necessárias à melhoria da atmosfera urbana.  
Posteriormente, o conceito de greenbelts foi desenvolvido nos Estados Unidos, 
durante a década de 1920, por Benton MacKaye, quando propôs o desenvolvimento de um 
sistema de espaços abertos florestados formando áreas lineares e cinturões ao redor e, por 
entre as cidades. O seu trabalho mais conhecido foi a Appalachian Trail, idealizado em 
1921, unindo Maine a Geórgia numa extensão de mais de 300 km, conFigurando um 
espaço aberto de escala regional (SMITH et HELLMUND, 1993). 
A procura de melhores condições salutares para as habitações leva a que no início 
do século XX, os conceitos anteriores se desenvolvam, dando origem à teoria do 
“continuum naturale”, partindo do pressuposto que a dimensão das cidades não permitia 
que os efeitos da paisagem envolvente se sentissem. Com o “continuum naturale” 
pretende-se que a paisagem que envolve a cidade penetre sobre ela, assumindo diversas 
formas e funções, que vão desde o espaço de lazer e recreio ao de enquadramento de infra-
estruturas e edifícios. Este objectivo é realizado através da criação de novos espaços, da 
recuperação dos existentes, e da ligação através de corredores verdes (“greenways”). Este 
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conceito aparece na Europa depois da Segunda Grande Guerra, na reconstrução das 
cidades devastadas, com particular destaque em Varsóvia e cidades da antiga R.F.A., como 
por exemplo Hannover, Berlim, entre outras. Em Portugal este conceito é aplicado por 
exemplo em Lisboa, para a ligação do Jardim Botânico ao Parque Mayer e à Praça da 
Alegria (MAGALHÃES, 1992a). 
Em 1987 este conceito é consagrado na Lei de Bases do Ambiente (Lei nº11/87 de 
7 de Abril, art. 5, alínea 2d), que refere: “ “Continuum naturale” é o sistema contínuo de 
ocorrências naturais que constituem o suporte da vida silvestre e da manutenção do 
potencial genético, que contribui para o equilíbrio e estabilidade do território” 
(MAGALHÃES, 1992a). 
Em Portugal observa-se uma acentuada deficiência no que se refere à criação e 
manutenção dos espaços verdes e urbanos, originando uma diminuição da qualidade de 
vida no meio urbano (MAGALHÃES, 1992a). 
Segundo MAGALHÃES (1992a), até 1992, as cidades portuguesas apresentavam uma 
“acentuada deficiência no que se refere à criação e manutenção dos espaços verdes 
urbanos”. Porém, essa tendência tem vindo a mudar com o aparecimento de um conjunto 
de planos de ordenamento, directrizes (Livro Verde para o Ambiente Urbano (1990), 
Agenda 21), e programas de índole ambiental.  
É de salientar, com avaliação bastante positiva, por exemplo, as intervenções 
efectuadas na primeira fase do Programa Nacional de Requalificação Urbana e Valorização 
Ambiental das Cidades (POLIS), em dezoito cidades nacionais, melhorando 
significativamente a qualidade de vida nas cidades, apoiando acções de requalificação 
urbana, nas vertentes urbanísticas e ambientais, valorizando em paralelo a presença de 
elementos ambientais estruturantes, tais como: frentes de rio ou de costa e, iniciativas que 
visem aumentar as zonas verdes e áreas pedonais. Numa segunda fase (2007 - 2013) este 
programa irá contemplar outras dez cidades, de norte a sul de Portugal 
(www.polis.maotdr.gov.pt). 
A teoria vigente em Portugal é também a do “continuum natural”, através da qual, 
o conceito de “corredores verdes” teve um novo impulso, desde o projecto “Rede de 
Corredores verdes para a Área Metropolitana de Lisboa”, em 1994, com o 
desenvolvimento das Estruturas Ecológicas Territoriais. Todavia, têm vindo a multiplicar-
se os estudos da sua aplicabilidade um pouco por todo o país. Em especial, na área 
metropolitana de Lisboa (SILVA et al., 1995; MACHADO e FERREIRA, 2001) e noutras 
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cidades nacionais, entre elas se destaca, por exemplo a cidade de Coimbra (CORDEIRO, 
2002-2004).  
2. Espaço Urbano vs Arborização: Um Comensalismo Constante 
Segundo LOMBARDO (1990), o tecido urbano corresponde à máxima influência 
antrópica sobre o espaço geográfico, cujos reflexos se projectam de forma significativa 
sobre o ambiente climático local, estimulando a criação de um clima artificial. O rápido 
crescimento demográfico, conjugado com outras variáveis do espaço urbano, vai contribuir 
para alterações dos elementos climáticos. A cidade imprime modificações nos parâmetros 
de superfície e da atmosfera que, por sua vez, conduzem à alteração do balanço energético. 
A árvore, devido ao seu porte e consequente expressão visual, aparece no espaço 
urbano como elemento capaz de desempenhar várias funções, para uma melhor qualidade 
de vida das populações urbanas. Essas funções são muito variadas, uma árvore por si só 
pode realizar diversas funções ao mesmo tempo, dependendo das suas próprias 
características (DIAS, 1997). 
O espaço e a população urbana são, sem dúvida, os grandes beneficiários da 
arborização, já o inverso não acontece, pois o espaço urbano, por vários motivos, não 
oferece condições favoráveis para a vegetação se desenvolver. Neste espaço 
antrópicamente alterado, a vegetação deve ter cuidados acrescidos e um tratamento 
adequado, o que nem sempre acontece, como se poderá averiguar nos capítulos seguintes.   
No presente capítulo, depois da clarificação de alguns termos considerados 
importantes para o tema em questão, apresentar-se-á uma revisão bibliográfica sobre os 
benefícios que a arborização proporciona e as condicionantes que as mesmas encontram no 
espaço urbano. 
2.1. Conceitos e Definições 
Neste ponto, foi considerado pertinente clarificar alguns termos relacionados com a 
vegetação urbana, com o objectivo de evitar a sua utilização indevida e clarificar algumas 
dúvidas que poderão surgir. 
A vegetação aparece no espaço urbano sob várias formas, ocupando diferentes 
áreas, com origem, morfologia e utilização diversas, podendo ser considerada no âmbito 
abrangente do conceito de espaço verde.  
Os espaços verdes podem ser definidos como o conjunto de áreas livres, ordenadas 
ou não, com vegetação, e que devem satisfazer três objectivos principais: ecológico-
ambiental, estético e de lazer. Podem afigurar-se, enquanto elemento principal, nas 
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seguintes formas: praças, parques e jardins urbanos, públicos e privados. Os canteiros 
centrais de avenidas e as rotundas de vias públicas que exercem apenas funções estéticas e 
ecológicas, devem também, conceituar-se como área verde. Contudo, as árvores que 
acompanham as vias públicas não devem ser consideradas como tal, pois as calçadas são 
impermeabilizadas. Ou seja, representam uma entidade que engloba a totalidade dos 
espaços urbanos com vegetação, constituindo o somatório das áreas e trechos naturais 
integrados no tecido urbano (FADIGAS, 1993). 
Com a crescente preocupação da integração dos espaços verdes no ordenamento e 
planeamento urbano emerge o conceito de estrutura verde. Esta “é um sistema contínuo de 
ocorrências naturais que constituem o suporte de vida silvestre e da manutenção do 
potencial genético e, que contribui para o equilíbrio e estabilidade do território” 
(MAGALHÃES, 1992a), sendo subdividido em duas subcategorias: a estrutura verde 
principal e a secundária.  
A estrutura verde principal pretende assegurar a ligação da paisagem envolvente 
com o centro da cidade e criar o suporte dos fluxos de peões, separado do trânsito 
automóvel. Deverá ser constituída por elementos biologicamente mais representativos da 
paisagem anteriormente existente, sendo formada por parques urbanos e suburbanos, 
desporto ao ar livre e hortas urbanas. Enquanto a estrutura verde secundária constitui o 
prolongamento da estrutura verde no interior do contínuo urbano, abrangendo os espaços 
exteriores directamente ligados à habitação e ao equipamento colectivo. É formada por 
espaços de recreio infantil e juvenil, espaços para adultos e idosos, espaços junto a escolas, 
hospitais, etc. (MAGALHÃES, 1992 a). 
Por fim, a arborização urbana diz respeito à vegetação arbórea dentro da cidade. 
Nesse enfoque, as árvores plantadas em calçadas fazem parte da arborização urbana, porém 
não integram o sistema de áreas verdes (LIMA, 1994). 
2.2. Funções e benefícios da arborização urbana 
A árvore aparece no espaço urbano das mais variadas formas, desempenhando 
diversas funções precisas, ao mesmo tempo que constituem o desenho urbano, servindo 
para organizar, definir e envolver espaços.  
Os benefícios produzidos pelas árvores não constituem novidade, mas continuam a 
ser insuficientemente relevados no planeamento urbano e nos processos de 
desenvolvimento. A disponibilização de mais conhecimento sobre o papel das árvores é 
ARBORIZAÇÃO VIÁRIA 




fundamental para a melhoria do ambiente e relacioná-lo com as suas funções no espaço 
urbano (TYRVÄINEN et al., 2005, In: ALMEIDA, 2006). 
Os impactes ambientais decorrentes do crescimento urbano podem ser minimizados 
pelos espaços verdes urbanos, em particular pelas árvores, moderando o clima, reduzindo 
os consumos de energia nos edifícios, bem como as quantidades de dióxido de carbono 
atmosférico, melhorando a qualidade do ar, diminuindo a quantidade de águas pluviais 
para escoamento minorando consequentemente as inundações, baixando os níveis de ruído, 
e proporcionando habitat para a vida selvagem (MCPHERSON et al., 1994; MAGALHÃES, 
2001; NOWAK, 2001).  
Nem sempre é exequível quantificar isoladamente os benefícios facultados pelas 
árvores urbanas, importa por isso agrupar os benefícios e avaliá-los no seu conjunto para 
cada situção (TYRVÄINEN et al., 2005, In: ALMEIDA, 2006). 
A árvore, devido ao seu porte e consequente expressão visual, aparece no espaço 
urbano como elemento capaz de desempenhar várias funções, para uma melhor qualidade 
de vida das populações urbanas. Essas funções são muito variadas, uma árvore por si só 
pode realizar diversas funções ao mesmo tempo, dependendo das suas próprias 
características. As árvores folhosas, por exemplo, são as adequadas para a moderação 
climática, reter poeiras, diminuir a intensidade luminosa, reduzir os efeitos das 
temperaturas elevadas que se fazem sentir no Verão, entre outras. Estas funções ocorrem 
porque as suas folhas, que durante a Primavera e o Verão acumulam poluentes e poeiras, se 
renovam anualmente. As árvores de folhas perenes, por seu lado, são utilizadas como 
barreira contra os ruídos, ou como sebes de protecção a ventos fortes (DIAS, 1997). 
Contudo, cada benefício apresenta as suas próprias características, e por isso, 
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MICROCLIMA E QUALIDADE DO AR 
 
CLIMA URBANO 
 TEMPERATURA  
Interferência no clima urbano através do controlo da 
temperatura, do vento, da insolação e da humidade. 
Redução da luminosidade e da reflexão da luz, da 
poluição do ar e do ruído. Prevenção da erosão, da 
permeabilidade e fertilização do solo, diminuindo 
ainda o escoamento superficial. Influencia o balanço 
hídrico, funciona como excelente filtro físico, 
químico e biológico, contribuindo assim para o 
melhoramento da qualidade da água; 
   HUMIDADE  
   VENTO  
   INSOLAÇÃO   
  
QUALIDADE DO AR 
 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA  
   RUIDO URBANO  
 
PEDOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 
 
SOLO 
 EROSÃO   
   PERMEABILIDADE  
   FERTILIZAÇÃO  
   ESCOAMENTO SUPERFICIAL  
 
HIDROLOGIA URBANA 
 FILTRO  
  QUALIDADE DA ÁGUA  
  BACIAS DE RETENÇÃO  
 BIODIVERSIDADE  HABITAT  





 LAZER E BEM-ESTAR   
BEM-ESTAR PSICOLÓGICO  
Oferece espaços de recreio e lazer e bem-estar 
psicológico, melhoria da envolvente das habitações e 
locais de trabalho, impacte na saúde física e mental. 
Valores culturais e históricos das áreas verdes.   RECREIO E LAZER  










CONFORTO VISUAL  
 
Proporcionam paisagens diversificadas através das 
cores, texturas formas e densidade de espécies 
diferentes, contribuindo para a quebra da monotonia 
da paisagem urbana e redução do desconforto visual. 
Definem espaços abertos e enquadram as vistas de 
edifícios. 
  
QUEBRA DE MONOTONIA 
 
  DEFINIÇÃO DE ESPAÇOS  
Quadro 1 – Funções da arborização urbana
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2.2.1. Benefícios Ecológicos 
A vegetação, através de uma boa selecção de espécies e da sua localização,contribui 
de modo relevante para o “conforto urbano”. 
As árvores inseridas em locais com edifícios podem baixar a temperatura do ar em 
3ºC, comparativamente a uma situação idêntica sem vegetação arbórea. As cidades 
constituem “Ilhas de calor” em relação à região onde se inserem, podendo a diferença de 
temperatura, existente entre os centros e os corredores, atingir 6ºC a 8ºC. Esta diferença 
aumenta com a população devido às suas actividades humanas produtoras de calor 
(MAGALHÃES, 1992 a; AKBARI et al., 1992, In: ALMEIDA, 2006).  
Para GANHO (1998), os espaços arborizados têm características topoclimáticas 
próprias e diferentes do espaço urbanizado em que se inserem, sendo tanto mais diferentes 
quanto mais denso é o povoamento, principalmente quando se trata de um povoamento 
arbóreo de espécies de médio e grande porte. 
A capacidade calorífica das massas construídas é duas a três vezes superior à das 
superfícies cobertas por vegetação, devido a uma maior reflexão de energia, o que conduz 
a um elevado efeito térmico no ar para o Homem (MAGALHÃES, 1992a). 
Relativamente ao espaço construído, os espaços arborizados apresentam um albedo 
mais fraco. Este albedo, aumenta com a rarefacção do coberto vegetal, devido à absorção 
ao nível das copas da maior parte da radiação solar incidente, chegando pouca radiação ao 
espaço dos fustes e ao solo (MAGALHÃES, 1992 a). 
Naturalmente abaixo do espaço das copas há uma redução de iluminação, pelo que 
o dia começa mais tarde e acaba mais cedo. O balanço térmico diurno do solo, em função 
deste efeito de sombra, é atenuado relativamente ao balanço térmico das copas e dos 
espaços urbanizados (GANHO, 1998). 
Segundo o mesmo autor, a grande parte da energia absorvida é gasta na 
transpiração do povoamento arbóreo. 
A diferença de temperatura gerada entre as massas de ar situadas na proximidade de 
superfícies construídas ou de vegetação, provoca formação de brisas de convecção muito 
longas que renovam o ar, refrescando-o e purificando-o. Verificou-se em estudos 
experimentais que “ uma faixa de vegetação com 50 a 100 metros de largura diminui a 
temperatura de 3,5ºC no Verão, em relação ao centro da cidade” (BERNARTZKY, In: 
MAGALHÃES, 1992a). 
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Esta ideia é reforçada por GANHO (1998), ao afirmar que “os espaços verdes 
arbóreos apresentam normalmente temperaturas mais baixas do que o espaço urbanizado 
em que se inserem”. 
A redução da temperatura corresponde a um aumento proporcional da humidade 
relativa do ar. 
Sabe-se que o ar da cidade, mais seco, diminui a quantidade de calor normalmente 
gasta na evaporação. O coberto vegetal é um obstáculo que se opõe à evaporação de água 
do solo. Nos estudos de A. Bernartzky, “uma faixa de 50 a 100 metros de largura, no 
Verão, aumenta a humidade relativa de 5%” (MAGALHÃES, 1992a). 
Segundo afirma SIERPE, citado por BERNARTZKY (1966), “da percentagem de 
humidade que se perde por transpiração, um bosque de faias (Fagus sylvatica L.), devolve 
à atmosfera cerca de 60% da precipitação anual”, adiantando ainda que “um hectare de 
faias evapora em média 200 000 litros diários de água provenientes da precipitação”. Isto 
explica a importante acção da árvore como refrigeradora do ambiente. 
Para GANHO (1998), a maior disponibilidade de água e o incremento da 
evapotranspiração, contribuem para um enriquecimento do ar em vapor de água, que se 
traduz em maiores valores de humidade absoluta nos espaços verdes arborizados, 
relativamente ao espaço urbano envolvente. Porém, um acréscimo de humidade absoluta, 
por si só, representaria um aumento pouco significativo da humidade relativa. Valores 
significativos de humidade relativa são originados pela capacidade higrométrica do ar, em 
função do tempo.  
A vegetação pode ser utilizada para controlar o movimento do ar, influencia o 
impacto do vento por canalização (em determinada direcção), desvio (através da plantação 
adequada), filtragem (consequente redução da intensidade) e obstáculo (criando zonas de 
abrigo, efeito sebe). Os efeitos finais dependem do tamanho e forma da planta, da 
densidade e regime de folhagem, capacidade de retenção, bem como da sua localização. 
Combinações entre arbustos e árvores proporcionam os corta-ventos mais eficientes, os 
quais podem ainda ser estabelecidos tirando proveito do relevo do terreno (MAGALHÃES, 
1992b; RANDRUP et al., 2001). 
A arborização tem uma notória influência na diminuição da velocidade do vento, 
que é particularmente sensível no espaço dos fustes e é tanto maior quanto mais perto do 
solo; bem como na diminuição do teor atmosférico em suspensões sólidas, funcionando 
como filtros de poluição atmosférica (GANHO, 1998).  
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No ambiente urbano onde existem, geralmente, edifícios de altura elevada, 
formam-se frequentemente correntes de ventos fortes que, ao circular ao longo das ruas e 
de passagens estreitas, criam turbilhões. Estes efeitos podem ser consideravelmente 
atenuados através da plantação de cortinas de protecção fortes. As árvores apresentam mais 
eficiência na redução da velocidade do vento do que as barreiras sólidas, tais como muros e 
vedações (CLOUSTON, 1981. In: ALMEIDA, 2006).  
Numa paisagem bem ordenada, uma das funções da compartimentação é a defesa 
em relação aos ventos dominantes. A altura exagerada das edificações provoca alterações 
no campo do vento, criando situações extremamente desconfortáveis na zona dos seus 
acessos. Outros dos locais onde se proporcionam ventos dominantes são as regiões do 
litoral. Desta forma, o melhor meio de defesa contra os ventos é o uso de cortinas verdes, 
normalmente superiores a três metros, e que, pela sua elasticidade própria, originam um 
amortecimento da impetuosidade das correntes aéreas (MAGALHÃES, 1992a). 
O grau de redução da velocidade do vento, devido a uma cortina de vegetação, 
depende do tipo de espécie vegetal, altura, densidade, forma, e largura dessa cortina. A 
altura é um dos factores mais importantes, pois determina o tamanho da área protegida do 
vento (WALKER, 1975. In: ALMEIDA, 2006). 
De uma forma geral, e segundo ARAÚJO (1961), “desviando em altura as correntes 
aéreas, cria-se sobretudo a sotavento da sebe, mas também a barlavento, bolsas onde a 
velocidade do vento é fortemente reduzida. Este efeito pode fazer-se sentir até uma 
distância de sebe igual a quarenta vezes a sua altura, atingindo-se reduções de 60% na 
velocidade do vento, até distâncias de vinte vezes aquela altura”. 
As árvores têm uma grande influência na radiação solar, mais precisamente na 
redução da radiação devido ao consumo de energia nos seus processos fisiológicos. Parte 
da radiação absorvida pelo coberto das árvores causa um aumento de evapotranspiração 
pelas folhas. A vegetação desempenha o papel de termorregulador da temperatura do ar, 
contribuindo também para o aumento do teor de humidade do ar (MEYER et al., 1973).  
A vegetação, tal como a presença da água, modifica o albedo das superfícies ao 
interferir no balanço da radiação, ao interpor-se na relação que existe entre a quantidade de 
luz que incide sobre a superfície e a quantidade de luz que a referida superfície reflecte em 
todas as direcções (Idem). 
A arborização, para além de filtrar os raios solares, também aumenta a quantidade 
de calor imanada durante o dia (MAGALHÃES, 1992a). 
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A redução e afastamento da poluição, também contribuem para o controlo da 
radiação solar; isto porque a atmosfera das cidades está carregada de impurezas que 
formam uma cápsula de vapores, que irá reter uma parte dos raios ultravioletas e diminuir a 
intensidade da insolação até 20%. É importante referir que, ao tentar um controlo da 
radiação solar, deve-se ter em conta uma duração mínima de insolação de quatro horas 
diárias (LANDSBERG, In: BERNARTZKY, 1966). 
Para MAGALHÃES (1992a), a utilização de Caducifólias no controlo da radiação 
solar é indispensável, devendo a sua localização ser planeada tendo em vista os períodos 
do dia em que se pretende assegurar a insolação anteriormente referida. Especialmente nos 
locais utilizados por crianças, aqueles períodos deverão ser facultados durante o Verão, no 
princípio da manhã ou fins da tarde, períodos em que a percentagem de radiações 
ultravioletas é menos elevada em relação à radiação total. 
Esta função pode ser sintetizada segundo os seguintes aspectos: 
  “O ar em contacto com as construções, além de se carregar de grandes 
quantidades de poeiras, gases tóxicos, substâncias radioactivas e bactérias, 
aquece e tende a subir, sendo substituído pelo ar que se encontra em contacto 
com a vegetação, que está mais frio; as massas de ar ao passarem pela 
vegetação, além de arrefecerem, são filtradas, sendo portanto um ar mais puro 
que vai substituir o ar mais quente” (MAGALHÃES, 1992a); 
 “A vegetação ao fazer precipitar as poeiras que se encontram em suspensão no 
ar, sendo principalmente eficazes neste caso as superfícies relvadas (devido ao 
potencial eléctrico concentrado na ponta das plantas), consegue também reter 
as mesmas até serem arrastadas para o solo pelas chuvas ou pelo orvalho; ao 
passo que nas superfícies construídas as poeiras não ficam retidas e estão 
constantemente a ser levadas para a atmosfera” (MAGALHÃES, 1992a). 
A sombra das árvores é muito importante em zonas onde os valores de temperatura 
são elevados no Verão, não só para o conforto das deslocações como também na 
diminuição da energia consumida nos edifícios baixando a temperatura dos materiais dos 
edifícios.  
Em conjunto com o arrefecimento pela evapotranspiração, a sombra das árvores 
contribui para o arrefecimento do local envolvente, atenuando o aquecimento solar por 
baixo de coberturas artificiais de superfície, em conjunto, conseguem, diminuir a 
temperatura do ar em mais de 5ºC (AKBARI et al., 1992). 
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O arrefecimento da temperatura do ar no Verão, provocado pela vegetação arbórea, 
é influenciado pelo tipo de espécie arbórea, pelo espaçamento e disposição das árvores, 
pelo tipo de cobertura do solo, período de foliação e pelo coeficiente de ensombramento de 
cada indivíduo arbóreo (NOWAK, 2001).  
O arrefecimento provocado pela evapotranspiração e o ensombramento pode 
afectar outros aspectos do microclima local, tais como: humidade relativa, turbulência e o 
albedo. A redução da temperatura do ar pode interferir na qualidade do ar, pois que a 
emissão de muitos poluentes decresce à medida que a temperatura diminui. A descida da 
temperatura do ar também afecta o O3 fotoquímico, originando uma redução na 
concentração de ozono (NOWAK, 2001). 
O ensombramento diminui as radiações solares ultravioletas, contribuindo para a 
redução de problemas de saúde associados ao aumento da exposição às referidas radiações. 
A sombra de uma árvore reduz a luz visível em cerca de 85% e as radiações solares 
ultravioleta em apenas 55% (NOWAK, 2001). 
BERNARTZKY (1966), citando REFFERCHEIDT, e tendo como referência várias 
cidades europeias, refere que se “registaram de uma forma uniforme uma redução de 40 a 
50% nas poeiras existentes em suspensão sobre as superfície ajardinadas e/ou arborizadas, 
em relação às superfícies inertes vizinhas. Os resultados eram sensivelmente os mesmos 
quer a cobertura de solo fosse efectivada com relva, arbustos ou árvores, desde que todo 
ele estivesse coberto. Este é o grande interesse das zonas verdes das cidades, hoje 
considerado mais importante do que a fixação de dióxido de carbono e a libertação de 
oxigénio, que dantes se considerava como a principal virtude”. 
Os estudos de árvores isoladas ou de arruamentos são pouco frequentes, quando 
comparados com os realizados em parques urbanos. No entanto, há várias excepções entre 
as quais um estudo de Sashua-Bar & Hoffman sobre o efeito térmico de várias ruas 
arborizadas com orientação N-S, em Tel-Aviv, onde concluiu que às 15 horas o 
arrefecimento médio devido à vegetação variou entre 1,3ºC e 3ºC (ALMEIDA, 2006). 
A vegetação arbórea funciona ainda como protecção contra a chuva e o granizo, 
pois funciona como obstáculo para as precipitações, retendo-as e retardando a sua chegada 
ao solo, e pelo efeito produzido na relação da temperatura junto ao solo já referido, a 
vegetação provoca a fusão do granizo e impede a formação de geada (MAGALHÃES, 
1992a). 
A vegetação, neste caso arbórea pode funcionar como excelente bio-monitore, isto 
é, um organismo utilizado para se obter informação sobre a qualidade do ambiente. 
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Considera-se um bio-monitor activo, caso se introduza deliberadamente na área de estudo 
o material vegetal seleccionado e padrão, ou passivo, caso se recorra a um tipo de plantas 
que naturalmente se encontram presentes no ambiente em estudo. As árvores urbanas são 
excelentes bio-monitores passivos (PAOLLETTI et al., 2004). 
As árvores removem os poluentes atmosféricos, quando se avalia o estado 
fitossanitário das árvores na cidade está-se a avaliar de uma forma indirecta uma série de 
parâmetros urbanos como, por exemplo, a qualidade do ar (PAOLLETTI et al., 2004). 
Como se sabe, os gases que são lançados para a atmosfera podem danificar ou até 
causar a morte das árvores. No entanto, o seu “trabalho árduo” implica uma redução 
significativa da poluição e consequente benefício para a saúde humana (PALOMO, 2003). 
BERNARTZKY (1978), citando MARTIN & BARBER, assinala a redução de dióxido 
sulfúrico atmosférico na vizinhança da folhagem. Na mesma publicação, Rugel afirma que 
gases em concentrações sub letais (SO2; CO; Óxidos de Azoto) podem ser neutralizados e 
absorvidos através do metabolismo da planta, onde sofrem várias reacções complexas e 
acabam por se ligar à água formando iões sulfito, responsáveis, por exemplo, pela queda 
prematura de folhas. Como foi mencionado, gases nocivos acumulados em partículas de 
matéria podem ser filtrados e absorvidos pelas árvores. A influência da folhagem na 
disposição de poluentes atmosféricos depende em grande parte da espécie a utilizar. 
Também a susceptibilidade e resistência das árvores a estes elementos varia de espécie 
para espécie. A presença destes e de outros elementos na atmosfera são gravemente 
prejudiciais à saúde humana, daí que a presença de estruturas arbóreas no espaço urbano 
seja de grande importância para minimizar estes prejuízos. 
As árvores no espaço urbano proporcionam uma limpeza atmosférica de onde 
resulta um alto benefício para o Homem e uma grande sobrecarga para a planta que passa a 
viver em condições deficientes (DIAS 1997). 
Uma outra função importante das árvores é a capacidade de captura de poeiras, 
sobretudo as espécies de folha persistente, principalmente as coníferas devido à maior área 
foliar e algumas delas mantêm os estomas abertos durante a noite. Mas, apesar de filtrarem 
melhor as poeiras do que as árvores de folha caduca, revelam-se mais sensíveis à poluição 
(TYRVÄINEN et al., 2005, In: ALMEIDA, 2006). 
As árvores organizadas em grupos ou em alinhamento filtram mais poeiras do que 
isoladas. Os espaços verdes e as árvores que se encontram integradas em áreas urbanas 
conseguem deste modo contribuir para uma melhoria da qualidade do ar local, assim como 
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servir de protecção contra as radiações solares ultravioleta (TYRVÄINEN et al., 2005, In: 
ALMEIDA, 2006). 
Até ao início da industrialização, a libertação de oxigénio (O2) pela vegetação 
compensava o consumo pelo Homem, animais e decomposição da matéria orgânica, de tal 
forma que o balanço era positivo para as reservas de oxigénio (DIAS, 1997).  
Com a industrialização, verificou-se um aumento do consumo de O2, devido à 
vulgarização da utilização de combustíveis fósseis, o que levou ao consequente aumento da 
emissão de dióxido de carbono (CO2) (BERNARTZKY, 1978). 
A diminuição de oxigénio, como resultado do consumo de combustíveis fósseis, é 
estimada de forma diferente por diversos autores. Alguns acreditam que a reserva de 
oxigénio é inesgotável: “um hectare de relvado plantado com árvores de espécies 
diferentes, absorve à volta de 900kg de CO2 em doze horas, o que corresponde a 6 000 
000m3 de ar, e uma produção ao mesmo tempo de 600kg de O2”. Estas observações dão-
nos uma ideia da importância que a vegetação, e em particular a árvore, tem mais uma vez 
na purificação da atmosfera urbana. (GOLDEMERSTEIN  STEDICK, In: BERNARTZKY, 
1966). 
Como se sabe, existe um aumento da concentração de gases com efeito de estufa 
(GEE), provocando modificações no clima (PEREIRA et al., 2004). 
A vegetação, principalmente arbórea, colabora no sequestro de carbono, e a 
vegetação urbana também tem um importante contributo proporcional à sua dimensão. 
As árvores urbanas podem reduzir a concentração do dióxido de carbono 
atmosférico de forma directa (as árvores, enquanto crescem, sequestram directamente o 
CO2), ou de forma indirecta (as árvores situadas próximo dos edifícios reduzem as 
necessidades de aquecimento e arrefecimento, conseguindo diminuir as emissões 
associadas) ( MCPHERSON & SIMPSON, 1999). 
A retenção de carbono de forma directa realiza-se durante o período de crescimento 
das árvores. Depois de as espécies arbóreas terminarem o seu ciclo de vida, tornam-se uma 
fonte de carbono, devido à sua libertação através de decomposição ou combustão. Estes 
indivíduos devem ser substituídos de modo a compensar as emissões de carbono 
resultantes da remoção da madeira (JO & MCPHERSON, 1995). 
Como se referiu, a redução do dióxido de carbono atmosférico também pode ser 
feita indirectamente.  
As árvores são responsáveis por um decréscimo do consumo de energia dos 
edifícios através do ensombramento (diminui a quantidade de energia radiante absorvida e 
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armazenada pela superfície dos edifícios), da evapotranspiração (converte a água das 
plantas em vapor utilizando a energia solar, arrefecendo assim o ar) e da redução da 
velocidade do vento (diminuição da entrada do ar exterior no interior dos edifícios) (MACO 
et al., 2003). 
A influência das árvores na interferência do consumo de energia dos edifícios, tanto 
no aquecimento como arrefecimento, depende sobretudo do tipo de construção dos 
edifícios, das espécies arbóreas e da sua localização, da dimensão e da configuração das 
árvores (MACO et al., 2003). 
Por seu lado, o transporte, quer do ar fresco e dos poluentes atmosféricos, ao longo 
das ruas depende do espaçamento entre árvores, da expansão da copa e da distribuição da 
área foliar (MACO et al., 2003). 
Um ponto importante a ter em consideração é a localização das árvores em relação 
aos edifícios, tendo em atenção o ângulo e a infiltração solares. 
No Verão, o Sol anda muito baixo durante longas horas principalmente nos lados 
Este e Oeste, é essencial ensombrar estes dois lados, contribuindo assim para manter o 
edifício mais fresco. O ensombramento facultado pelas árvores é bastante benéfico durante 
o Verão, apesar de não ser desejável durante o Inverno, neste caso é crucial uma boa 
escolha das espécies, sendo preferível a utilização de espécies caducifólias, pois 
proporcionam sombra no Verão e no Inverno permitem a entrada dos raios solares com a 
queda da folhagem (MCPHERSON et al., 2000). 
A vegetação tem um elevado poder de absorção das ondas sonoras, tornando-se a 
sua utilização indispensável nos centros urbanos, quando se pretendem criar ambientes 
calmos, zonas de convívio ou descanso. A protecção das ondas sonoras será tanto mais 
eficaz quanto maior for a diversidade de espaços verdes ao longo da espessura da banda 
protectora (MAGALHÃES, 1992a). 
As árvores conseguem desempenhar um papel na diminuição dos níveis de som 
indesejáveis através das folhas, ramos e troncos (HUANG et al., 1992 In: ALMEIDA, 2006). 
Segundo BERNARTZKY (1978), a redução máxima de ruído, através de plantas, é de 
10db, em particular num intervalo de frequência de mais de 1 000Hz até 11 200Hz. 
A capacidade de redução do som, através das árvores, depende das espécies, ou 
seja, é uma característica específica das mesmas (Quadro2). 
Para uma efectiva redução do som é necessário que uma árvore tenha as folhas tão 
grandes e fortes quanto possível, que estas estejam dispostas de preferência 
perpendicularmente ao ângulo de incidência do ruído, que a folhagem seja densa e que 
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sejam árvores que mantêm as folhas mortas, mesmo durante o Inverno, ou seja 
Marcescentes, como por exemplo o carvalho português (Quercus faginea) e o carvalho 
negral (Quercus pyrenaica) (DIAS, 1997). 
Para optimizar o decréscimo do ruído, as árvores e os arbustos devem ser plantados 
próximo da fonte de emissão e não próximo do receptor (COOK & HAVERBEJE, 1974 In: 
ALMEIDA, 2006). 
Ainda no que à função ecológica diz respeito, a vegetação arbórea influencia o solo 
urbano, principalmente no que se refere à erosão, permeabilidade, fertilização e 
escoamento superficial. 
Quadro 2 – Capacidade de retenção do ruído da arborização adaptada ao clima português 
Redução do ruído por parte da arborização 
Redução do ruído de 4 – 6db 
Nome científico Nome vulgar 
Acer negundo Pau-de Ferro 
Alnus incata Amieiro 
Betula pendula Vidoeiro 
Carpinus betulus Carpa-europeia 
Cornus alba Cerejeira-corneliana 
Corylus avellana Aveleira 
Fagus sylvatica Faia 
Populus canadiensis Choupo-híbrido 
Quercus robur Carvalho alvarinho 
Tilia cordata Tília 
Redução do ruído de 8 – 10db 
Tilia platyphyllos Tília 
Viburnum lantana Folhado 
Redução do ruído de10 – 12db 
Acer pseudoplatanus Falso plátano 
Fonte: Adaptado de DIAS (1997). 
 
O processo de urbanização pode compactar o solo, diminuindo a porosidade e a 
infiltração de água, aumentando o escoamento superficial. Este processo sem planeamento 
em relação ao recurso solo acentua, entre outros, as alterações morfológicas, a erosão, a 
poluição por substâncias tóxicas, deslizamentos e impermeabilização (HARRIS et al., 1999).   
No meio urbano, o solo favorável à construção apresenta características que 
dificultam a adaptação e crescimento das árvores. Habitualmente, têm uma má estrutura, 
são compactos, ácidos, pobres em matéria orgânica, pobres em nutrientes (HARRIS et al., 
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1999). De um modo geral, as condições de solo favoráveis às actividades de engenharia 
contrapõem-se às adequadas ao bom desenvolvimento da vegetação arbórea. Em 
decorrência, a maioria das árvores urbanas apresentam um período de vida muito menor do 
que o potencial biológico da sua espécie, reduzindo a qualidade ambiental e aumentando os 
custos da arborização (JIM, 1998). 
Apesar de todas as adversidades encontradas pela arborização no solo urbano, esta 
desempenha aí um papel fundamental, desde logo reduzindo o impacto da precipitação no 
solo atenuando desde logo a erosão, pois o solo deixa de estar desnudado. A vegetação 
pode ainda funcionar como forma de permeabilização do solo, através do favorecimento da 
infiltração com o crescimento das raízes (JIM, 1998).   
A vegetação no espaço urbano desempenha ainda um papel crucial na fertilização 
do solo, pois qualquer fertilizante natural em solo tão pouco favorável é fundamental para 
a vegetação se desenvolver, o que acontece por exemplo com a queda de folhas. No 
entanto, os serviços urbanos continuam a retirar essa folhada, impedindo o seu papel 
benéfico ao nível do solo. 
No que se refere à hidrologia urbana, esta tem sofrido alguns efeitos por parte da 
urbanização, principalmente com a substituição de espaços verdes por estruturas artificiais 
impermeáveis. 
 Estas alterações afectam o último destino da água pluvial durante e depois de uma 
chuvada (WHITFORD et al., 2001). 
Como já se referiu anteriormente, a vegetação arbórea urbana consegue atenuar o 
escoamento superficial, tal como a carga de poluentes que as águas recebem. Daqui resulta 
a atenuação da capacidade de carga do sistema urbano de escoamento de águas pluviais e a 
redução do pico do fluxo das linhas de água (TYRVÄINEN et al., 2005, In: ALMEIDA, 2006). 
Isto acontece principalmente devido à intercepção e armazenamento da precipitação por 
parte da superfície das folhas e dos troncos, restringindo assim o volume de escoamento e 
atrasando o começo do seu pico na linha de água; o crescimento das raízes promove a 
capacidade e a taxa de infiltração da água da chuva no solo e, em consequência, diminui a 
quantidade de água que corre nas linhas de água; as copas das árvores, ao diminuírem o 
impacto das gotas de água da chuva nas superfícies sem vegetação, atenuam a erosão do 
solo e abrandam a velocidade de transporte (MCPHERSON et al., 2003, In: ALMEIDA, 2006). 
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O escoamento de caudais pluviais nas áreas urbanas é efectuado a partir de 
construções artificiais, como canais revestidos, percorrendo longas distâncias até ao seu 
destino final, implicando elevados investimentos. Quando a quantidade de água pluvial a 
escoar ultrapassa o valor pré-estabelecido, os caudais são armazenados em pequenas bacias 
ou lagoas. “Pode definir-se bacia de retenção como um sistema que se destina a restringir 
os caudais de ponta da água pluvial, através do armazenamento, por um período de tempo 
limitado, de um certo volume dessa água pluvial, o qual é conduzido para a rede de 
drenagem após a passagem da onda de cheia” (ALMEIDA, 2006). 
Normalmente a água pluvial que chega às bacias de retenção apresenta-se bastante 
poluída, esta poluição é causada pela acção erosiva no solo e pela acção de lavagem dos 
pavimentos e outras superfícies impermeabilizadas (ALMEIDA, 2006). 
Por último, é importante referir ainda dentro das funções ecológicas, os benefícios 
do aumento da biodiversidade nas cidades, a qual depende das características e disposições 
das árvores, principalmente da antiguidade (quanto mais antigo o bosque, floresta ou 
jardim, maior é a diversidade de espécies), dimensão (quanto mais amplas as florestas 
maior a oferta de diversidade de habitats para um número mais elevado de espécies) e 
utilização (uma intensa utilização para recreio pode trazer impactes negativos na 
biodiversidade do espaço, uma vez que pode interferir na reprodução das espécies e 
provocar outro tipo de distúrbios em espécies sensíveis (TYRVÄINEN et al., 2005, In: 
ALMEIDA, 2006). 
 Para ALMEIDA (2006), existem muitos benefícios associados à vegetação urbana 
que contribuem para o funcionamento do ecossistema urbano e para o bem-estar dos 
citadinos. 
Segundo o mesmo autor, existem vários inquéritos que comprovam que na maioria 
das cidades os seus habitantes gostam e apreciam a vida silvestre no seu dia-a-dia. 
 No espaço urbano existe menor diversidade biológica que nos bosques rurais, logo, 
as espécies menos comuns quando presentes na cidade são, geralmente, mais valorizadas 
pelos seus habitantes. As árvores de arruamento, ao funcionarem como corredores, 
conseguem ligar a cidade aos arredores, aos parques, e a outros espaços verdes que 
constituem habitats onde se conserva a biodiversidade (PLATT et al., 1994). 
De referir que a introdução de novas espécies botânicas no espaço urbano pode 
originar problemas de invasão e domínio das espécies nativas nas florestas, tal como a 
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modificação da estrutura da vegetação pode também alterar o predomínio de certos 
insectos e favorecer o aparecimento de determinadas doenças (NOWAK, 2001). 
Para além do papel social desempenhado pelos espaços verdes, cada vez mais se 
tem vindo a registar um aumento do interesse pelos motivos ecológicos, tais como a 
conservação da natureza e a biodiversidade (TYRVÄINEN et al., 2005, In: ALMEIDA, 2006).  
2.2.2. Benefícios Sociais 
Nos últimos tempos os espaços verdes urbanos têm sido encarados como uma 
constante no tecido urbano. O seu valor, funções, e formas que assumem têm vindo a 
sofrer alterações influenciadas pelo contexto social, cultural, estético e económico das 
diferentes épocas (SARAIVA, 1989). 
A função social está associada com a integração do homem no espaço urbano, com 
o seu bem-estar físico e psicológico, com a qualidade de vida que as árvores e os espaços 
verdes facultam. As árvores proporcionam um meio menos artificial em contraste com as 
construções e estruturas próprias do meio urbano. As árvores permitem a marcação das 
estações do ano a partir da floração, alterações de coloração e queda da folhada. Permitem 
um contacto com a natureza, e para as crianças proporcionam muitas vezes a descoberta da 
biologia e do mundo natural, especialmente nos parques da cidade, pelas formas de vida 
que albergam, como insectos, aves e pequenos mamíferos. 
As árvores e os parques constituem um óptimo meio para a descoberta do mundo 
vegetal, é de referir que as árvores e os jardins têm grande relevância para a sociedade ao 
nível cultural e da educação, nos seus diferentes traços (CARVALHO, 2009). 
Para MILANO (1988) e Vieira (2004) a principal função do sistema de áreas verdes 
urbanas, não deve ser apenas a criação de refúgios para que as pessoas possam “escapar” 
da cidade. Além disso, estas áreas devem possibilitar à população momentos de recreio e 
lazer, respeitando sua vivência urbana. Neste sentido, HENK-OLIVEIRA (1996) refere que o 
“estilo de vida urbano e a estrutura cultural das cidades são elementos associados à 
tendência ao sedentarismo, aumentando a demanda por áreas verdes e espaços para 
recreação”. 
Para VIEIRA (2004) as áreas verdes tendem a assumir diferentes papéis, sendo um 
deles a função social, ou seja, a possibilidade de lazer que essas áreas oferecem à 
população. 
Vários estudos demonstram que existe uma forte ligação entre a utilização dos 
espaços verdes públicos e o tratamento de doenças relacionadas com o stress dos cidadãos. 
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Estes espaços contribuem para melhorar o equilíbrio psicológico dos cidadãos se oferecem 
melhores condições para a saúde pública (VRIES, 2004). 
2.2.3. Benefícios Estéticos 
Para além de todos os benefícios ecológicos que acarretam, estes espaços têm 
funções estéticas, conferem aos espaços diferentes colorações ao longo do ano devido às 
alterações que a vegetação sofre e têm ainda um efeito aromatizante (SANTOS, 2007). 
“O belo é ligado tão intimamente à subjectividade humana, que se define, no limite, 
pelo prazer que proporciona, pelas sensações ou pelos sentimentos que suscita em nós” 
(FERRY, 1994). 
Valor estético, no sentido da beleza (estética sempre foi sinónimo de belo), 
produzido ou dado pela vegetação ou advinda dela ao verde de acompanhamento do viário, 
logo às vias públicas, consequentemente o embelezamento da cidade toda e indirectamente 
pela valorização dos imóveis do entorno, gerando lucro líquido. A beleza (que se vê) gera 
satisfação, alegria, ânimo, disposição que por sua vez traz (motiva) qualidade de vida e 
longevidade. 
No entanto, essa vegetação para ser considerada bela deve apresentar-se de uma 
forma plena, ter a beleza intrínseca da espécie e a beleza na sua unidade (cada planta 
isolada) e também no seu conjunto (na disposição, configuração ou desenho). 
Para obter o melhor efeito estético da arborização e maximizar esse valor é 
necessário utilizar os princípios básicos da composição estética na elaboração do projecto, 
os quais são a variação, a repetição, a sequência/ritmo, a proporção, a unidade, o equilíbrio 
e a escala (FERRAZ et al., 2009). 
Os Espaços Verdes podem também ter como objectivo estético enquadrar um 
edifício, dirigir a atenção para determinado objectivo, dirigir o movimento em determinado 
sentido ou então servir como cortina visual para uma construção indesejada, ou seja, eles 
auxiliam na estruturação da cidade. Podem ainda quebrar a monotonia visual de um meio 
urbano baseado em construções (MARCHAL, 2006). 
Relativamente às funções de enquadramento, ARAÚJO (1961), sintetiza as mesmas 
da seguinte forma: “as espécies vegetais com as suas diferentes formas, coloridos, 
estruturas, texturas e volumes, constituem elementos plásticos com os quais se pode 
aumentar o interesse estético de muitos espaços urbanos, equilibrando a composição dos 
volumes constituídos com a introdução de adequados volumes ou superfícies vegetais”. 
As árvores surgem no espaço urbano como símbolos poderosos para os habitantes 
das cidades. É importante, em termos de “enquadramento”, que os planos de ordenamento 
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do tecido urbano contenham uma solução dos problemas técnicos relacionados com a 
integração da construção de edifícios e a preservação da vegetação. Para isso será preciso a 
colaboração de todo o tipo de profissionais (DIAS, 1997). 
Em suma, podemos dizer que os benefícios estéticos estão relacionados com a 
utilização da vegetação no planeamento e desenvolvimento urbano. Ou seja, a maneira 
como a sua composição e estrutura ─ ao apresentar diferentes cores, estruturas, formas e 
densidades de vegetação ─ interage com o modo como as pessoas a percepcionam ou 
utilizam (SIMON et al., 2005, In: KONIJNENDIJK et al., 2005). 
A apreciação estética é geralmente subjectiva e apresenta impactes na população, 
ao nível mental e emocional. Mesmo uma simples árvore, cuidadosamente colocada, pode 
contribuir de uma forma significativa para a qualidade estética de um lugar (TYRVÄINEN et 
al., 2005, In: ALMEIDA, 2006).  
«Os benefícios estéticos são de natureza subjectiva, variando com as características 
dos citadinos, nomeadamente no que respeita à educação, idade e sexo; contudo, é 
inquestionável a valorização proporcionada a nível do planeamento e desenvolvimento 
urbano, assim como da qualidade estética das ruas e dos bairros; a concepção e 
implementação dos espaços verdes urbanos requer visão e competência dos projectistas e 
dos gestores do planeamento urbano» (ALMEIDA, 2006). 
3. Aspectos Negativos da Árvore no Espaço Urbano 
A arborização urbana é indispensável ao ambiente urbano, mas se a implementação 
for mal planeada podem surgir aspectos prejudiciais para a população urbana, para o meio 
envolvente e para a própria árvore (RAMOS, 2001). 
De referir que a diminuição de muitos dos aspectos que serão referenciados 
posteriormente, não passam apenas pela remoção das árvores, ou pelo recurso às típicas 
“podites”, mas sim pela planificação do espaço físico urbano, dando o devido valor aos 
espaços verdes (DIAS, 1997). 
Segundo o mesmo autor, existem vários aspectos negativos relacionados com a 
árvore urbana, ou melhor, com o mau planeamento desta. Dos muitos aspectos nocivos 
serão apresentados os mais relevantes e que facilmente se podem encontrar em qualquer 
meio urbano português. 
A queda de folhas nos parques e jardins é sem dúvida um bom atributo para o solo 
e, por conseguinte para a árvore, pois as folhas de algumas espécies, como é o caso do 
sobreiro e outros carvalhos, contêm muito tanino que contribui para o aumento da 
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fertilização do solo, gerando uma camada de matéria orgânica, o terriço, ao qual são 
adicionados outros nutrientes para completar a fertilização (PALOMO, 2003). 
Mas no caso em estudo, ou seja, nos arruamentos urbanos, a queda de folhas, 
principalmente no Outono por parte de árvores de folha caduca, contribui para o 
aparecimento de ocorrências negativas, como é o caso de “sujidade” nas ruas, o aumento 
da humidade e consequente aumento da possibilidade de acidentes pessoais e/ou o 
entupimento de colectores de drenagem de águas pluviais (DIAS, 1997). 
O ataque de insectos e fungos está associado às árvores debilitadas. Por seu lado, a 
presença de insectos torna-se incómoda para a população local. Os ataques dos insectos às 
árvores podem ser dirigidos às folhas (desfolhadores), ao tronco (coleópteros e 
lepidópteros) e à raiz (coleópteros e outros) (DIAS, 1997). 
A danificação do pavimento de ruas e dos passeios pedonais é mais um aspecto 
negativo da ausência de planeamento, mesmo do conhecimento sobre a evolução das 
espécies admitidas. Este tema encontra-se bem desenvolvido pelos autores Cutler e 
Richardson, numa edição da Editorial Raízes, onde é exposta informação sobre as espécies 
que são radicularmente agressivas. 
Segundo estes autores, a pouca profundidade dos solos e a inexistência de um 
conhecimento prévio das profundidades e do tipo de raízes das árvores em questão, levam 
a que este seja um problema muito comum nos municípios.  
Exemplos de más utilizações que se podem observar um pouco por todo o país, são 
os casos do Choupo Branco (Popullus alba) e de algumas espécies de Tílias (Tília sp.), que 
apresentam uma raiz forte e que se desenvolve maioritariamente na forma horizontal, 
conduzindo assim a que em lugares com pouca profundidade de solo, o desenvolvimento 
da raiz seja notável à superfície. Muitos destes casos são inconscientemente resolvidos 
tapando a caldeira com betão, o que conduz a asfixia radicular, e posterior morte da planta. 
Outra consequência é a falta de enquadramento das árvores no meio em que se 
inserem, ou seja, estas podem tornar-se verdadeiros inimigos para os condutores dos 
veículos automóveis, pois uma árvore fixada num local menos propício pode retirar 
visibilidade e muitas vezes entrar em confronto com os sinais de trânsito. É ainda muito 
comum a obstrução de passeios por parte das árvores, ou melhor, por parte do Homem. Isto 
acontece quando as árvores crescem e o seu tronco engrandece, ultrapassando a dimensão 
das caldeiras, sendo consequência da má selecção das espécies (RAMOS, 2001). 
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 “Quando os espirros, a tosse e as irritações começam, não nos lembramos que os 
responsáveis podem estar tão perto de nós, dia após dia, no jardim em frente à nossa casa, à 
porta do emprego ou a fazer sombra ao carro “ (GUIMARÃES, 1994). 
A preocupação de “encher de verde” as áreas urbanas por parte das entidades 
responsáveis, levou a que estas utilizassem árvores de crescimento rápido e de 
consequências imprevistas para a saúde pública. Plátanos, Ulmeiros, Choupos e Freixos 
são exemplos de espécies de árvores que se englobam no conjunto de espécies muito 
utilizadas e responsáveis por numerosos tipos de alergias (GUIMARÃES, 1994). 
As espécies mais agressivas, em termos de alergias, são aquelas que têm uma época 
de polonização mais prolongada, existindo espécies em que esta época vai de Fevereiro até 
Julho. O problema, como se pode constatar, não é da árvore em si, mas sim do pólen que 
liberta. Veja-se o caso das Oliveiras, uma espécie não muito utilizada para ornamentação, 
mas que aparece por vezes nas cinturas das zonas urbanas, e cujo pólen chega a ser 
transportado até 3000km de distância (MEDINA, In: FÓRUM AMBIENTE, 1994). 
Foi no sentido de diminuir estas implicações e auxiliar o seleccionador de árvores 
para o espaço urbano, que o médico norte-americano Richard R. Halse publicou, em 1984, 
um trabalho intitulado “Nomenclature of allergenic plants”, de onde se destacam variadas 
espécies adaptadas ao nosso clima. Da família das Coníferas estão presentes todas as 
espécies que se encontram no espaço urbano nacional; das folhosas ornamentais 
encontram-se as espécies mais comuns dos espaços urbanos, como por exemplo o Acer 
negundo, o Choupo Branco (Popullus alba), o Plátano e a Tília, entre outras. 
Se houvesse uma maior sensibilidade na selecção das espécies, muitas destas 
situações seriam minimizadas, pois não chega que os espaços verdes urbanos sejam só 
belos, mas sim que sejam também saudáveis para as populações. 
4. Deterioração da Arborização Urbana 
Não é só a população que sofre com o mau ou inexistente planeamento da 
arborização. As próprias árvores estão sujeitas aos mais diversos factores e riscos de 
deterioração. 
Os “incidentes” a que a arborização está sujeita no espaço urbano, podem dividir-se 
em dois grupos: os acidentes fisiológicos e os acidentes mecânicos.  
Segundo FABIÃO (1996), a deterioração fisiológica surge devido às deficiências do 
solo urbano e à constante mutação das suas camadas superficiais. 
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Os acidentes fisiológicos mais característicos são a falta de nutrientes, pois as 
árvores necessitam de determinadas quantidades de nutrientes minerais e orgânicos para o 
seu crescimento, conseguindo-os através do solo, pelas raízes. As camadas superficiais são, 
em geral, mais ricas em nutrientes e matéria orgânica, sendo as menos compactadas e as 
que têm maior densidade de raízes finas e microrganismos que favorecem o crescimento 
das árvores. Muitas vezes, no espaço urbano, devido às obras de construção de edifícios, 
faz-se o nivelamento do solo, o que leva muitas vezes à remoção destas camadas, pondo 
em risco a sobrevivência da arborização, que deixa de ter acesso à fracção mais importante 
de nutrientes. No caso das árvores de alinhamento, a constante abertura dos pavimentos 
para arranjos das condutas de água, fios eléctricos e de telefone, ou a ruptura das próprias 
condutas, faz com que ocorra a libertação de gases e fluidos tóxicos para as árvores, 
capazes de provocar danos irreparáveis ou a sua própria morte (FABIÃO, 1996). 
Segundo o mesmo autor, a asfixia radicular é um dos acidentes fisiológicos mais 
frequentes nas árvores urbanas. Esta deterioração é causada pela excessiva compactação do 
solo ou da reduzida dimensão das caldeiras. Em muitos parques e jardins públicos, os solos 
estão sujeitos à frequente passagem de peões e, em alguns casos, de viaturas, o que origina 
a compactação do solo devido à redução do volume de espaços entre as partículas 
(porosidade). É esta porosidade que permite a circulação do ar e da água, indispensáveis ao 
crescimento das plantas, e também a movimentação e alongamento das suas raízes. A 
compactação provoca, assim, a asfixia radicular das árvores, pois impede a circulação da 
água e do ar entre as partículas do solo. São também frequentes a acumulação excessiva de 
solo em volta do tronco, e pavimentações com asfalto ou betão nas áreas correspondentes à 
caldeira, em árvores de alinhamento. O uso de caldeiras com grelhas é uma boa solução 
para a atenuação dos estragos provocados pelas reduzidas dimensões das caldeiras, pois 
proporcionam o arejamento e a protecção do sistema radicular.  
A falta de água é um acidente do mesmo tipo, directamente influenciado pelo clima 
de cada região e pelas construções que provocam a alteração da disponibilidade de água 
nos solos. A escassez de água por razões climáticas vai depender da amplitude do período 
estável de cada região, enquanto que a construção vai provocar a drenagem do local e o 
consequente rebaixamento do lençol freático. Daqui resulta a morte de muitas árvores por 
dessecação, devido à descida do lençol freático, demasiado brusca para os sistemas 
radiculares (FABIÃO, 1996). 
Segundo DIAS (1997), a origem dos acidentes mecânicos é por falta de 
conhecimento e sensibilidade dos indivíduos ou, na maioria das vezes, negligente. As 
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sucessivas alterações do meio, as pavimentações com betão e asfalto, a libertação de gases 
tóxicos para a atmosfera, resultantes do tráfego cada vez mais intenso dos veículos e das 
actividades industriais, podem tornar-se particularmente penosas para a vegetação, 
principalmente para as árvores mais sensíveis a danos no aparelho foliar.  
As obras realizadas junto às árvores são mais um factor que contribui para esta 
situação, tal como as podas muitas vezes mal conseguidas. Genericamente pode-se dizer 
que os danos nas raízes e no tronco são as mais comuns. A abertura de valas junto das 
árvores remove quase sempre uma parte significativa das raízes, levando ainda ao 
desaparecimento dos microrganismos que favorecem o crescimento das árvores. Estas 
operações acabam sempre por expor as raízes à dessecação, por evaporação da água do 
solo (DIAS, 1997).  
Relativamente aos danos causados nos troncos, são essencialmente provocados pelo 
impacto de viaturas e de materiais de construção. A utilização dos troncos para apoio de 
cabos e de vedações, podem destruir ou ferir a casca do tronco, bem como o liber e o 
próprio câmbio, expondo o lenho. Também a má colocação dos tutores ou os actos de 
vandalismo são situações que originam feridas graves, para as quais a árvore não tem 
capacidade de recuperação, devido às deficientes condições de vida no local. Estes casos 
só poderão ser alterados com um maior cuidado por parte da população e por uma 
inspecção periódica às árvores, por técnicos capazes de avaliar correctamente o estado 
fitossanitário das mesmas (DIAS, 1997). 
As podas, como já foi referido, dão origem a danos na superfície foliar. 
Normalmente são as podas exageradas ministradas às árvores que fazem com que esta 
acabe por morrer, devido à redução da sombra que vai prejudicar as raízes, causando a sua 
morte. (DIAS, 1997). 
5. Condução da Arborização no Espaço Urbano 
Há vários e diferentes espaços arborizados no ambiente urbano, que se relacionam 
com todos os elementos que constituem as zonas urbanas. Entre muitos outros espaços, os 
parques, arruamentos, rotundas e jardins são os que mais se destacam no espaço urbano 
(CERVEIRA, 1990). 
Quando se trata de introduzir árvores no espaço urbano, tem que se proceder a uma 
escolha adequada das espécies, em conformidade com o local, clima e tipo de solo, onde se 
pretende efectuar a sua implantação. Este planeamento deve ser efectuado por técnicos 
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profissionais, para a protecção e desenvolvimento exemplar do arvoredo urbano (RAMOS, 
2001). 
5.1. Planeamento da Arborização Urbana 
 Segundo HOEHNE, citado por ANDRADE (2002), a arborização de um espaço urbano 
requer o conhecimento das condições mesológicas locais. Exige um estudo aprofundado 
em relação à largura e direcção das ruas e avenidas, proporção de áreas ocupadas por 
praças, relação com o espaço habitacional, altura dos edifícios, movimento dos veículos, 
entre outros; ou seja, todos os factores que alteram a solução do problema e complicam-no 
na proporção em que a cidade cresce. 
 Segundo o mesmo autor, os factores que limitam a arborização são a largura das 
ruas e passeios, o recuo das casas, a existência de redes subterrâneas e a presença de fios 
de rede eléctrica aérea. Ruas com menos de sete metros de largura, casas sem recuo e 
passeios com menos de três metros de largura, não comportam arborização. Nos outros 
casos, devem ser usadas árvores de médio porte, pois as árvores de grande porte dão ideia 
de insegurança e podem ser perigosas em situações de temporais. Em relação às ruas com 
canteiro central, este deve ser arborizado em função da sua largura. Em canteiros com 
largura inferior a 1,50metros, devem ser plantados arbustos, e em canteiros maiores a esta 
medida podem ser plantadas árvores de tamanho adequado à largura das pistas laterais. 
 Segundo a alínea e) do artigo 2º das características técnicas gerais das vias de 
circulação urbana, “a largura mínima de um passeio arborizado contíguo a edificação será 
de 5m, deixando antever, desta maneira, uma faixa verde de 3m de largura” (CERVEIRA, 
1990). 
 A selecção das espécies, segundo PAIVA (1996), deve sempre passar pela escolha 
preferencial de espécies autóctones, ou endémicas, se existirem.  
As espécies autóctones são preferíveis porque estão bem adaptadas à região onde se 
inserem e conseguem suportar uma diversidade de vida (insectos, fungos, invertebrados, 
aves) superior às espécies introduzidas. Os factores climáticos são responsáveis por muitas 
doenças das árvores, sendo melhor suportados por espécies autóctones (DIAS, 1997). 
Segundo BIONDI, citado por ANDRADE (2002), o ambiente urbano oferece às 
árvores condições que se contrapõem às do ambiente natural. Muitas morrem durante a 
adaptação do meio natural para o meio urbano. A indicação e escolha de espécies para a 
arborização urbana ainda são feitas de maneira muito empírica, sendo utilizadas apenas 
informações estéticas. A integração de novas espécies no ambiente urbano é um processo 
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complexo e demorado que requer, para além das informações sobre espécies, informações 
relativas ao ambiente e à relação árvore-ambiente. 
Desta forma, “Plantem muitas árvores mas, principalmente, árvores autóctones!...” 
(PAIVA, 1996). 
5.2. Podas da Arborização Viária 
As árvores têm muitas funções, entre outras, a de refrescar através das suas 
sombras e evapotranspiração, que se opõe aos emissores de calor constituídos pelas 
paredes e pavimentos artificiais, que tanto incomodam nos dias de canícula (COELHO et 
CABRITA In: ALMEIDA, 1996). 
 Esta função das árvores é periodicamente posta em causa nas artérias urbanas, 
muito devido ao costume da poda, que representa um “vício autárquico”, designado de 
“podite” (PAIVA, 1996). 
“A poda tem como função adaptar a árvore e proporcionar o seu desenvolvimento 
no espaço que ela ocupa. O conhecimento das características das espécies mais utilizadas 
na arborização das ruas, das técnicas de poda e das ferramentas correctas para a sua 
execução, permite que esta técnica seja feita de forma a não danificar a árvore. No entanto 
a poda será sempre uma agressão à árvore, logo deve ser feita de modo a facilitar a 
cicatrização do corte. Caso contrário, a exposição do lenho permitirá a entrada de fungos e 
bactérias, responsáveis pelo apodrecimento de ramos e troncos” (RAMOS, 2001). 
Segundo o Dicionário de Língua Portuguesa, poda significa “acto de podar” que, 
por sua vez, significa “cortar os braços inúteis das árvores; desbaste”. 
Deve-se ter o cuidado de diferenciar a poda com fins lucrativos da ornamental. A 
primeira destina-se ao aumento da luminosidade no interior da copa, já nas árvores 
ornamentais o objectivo é outro (FABIÃO, 2000). 
Segundo o mesmo autor, a poda nas árvores urbanas só se justifica, segundo 
algumas excepções, mediante: 
 Considerações estéticas (alteração da forma da copa); 
 Existência de ramos mortos ou danificados; 
 Risco de danos causados por ramos mal seguros à árvore (consequência de 
anomalias próprias da árvore, ou da acção do vento, tempestades ou outros); 
 Existência de ramos em zonas onde não são desejáveis; 
 Criação de condições de acesso das folhas à luz e ao ar e 
 Poda de formação. 
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Mas geralmente não é o que acontece, as árvores ornamentais são, muitas vezes, 
mutiladas. A maioria das pessoas não sabe o que é a poda, desconhecendo as funções de 
uma árvore de espaço urbano (PAIVA, 1996). 
As árvores constituem um património natural valioso, por inúmeras razões. Uma 
poda demasiado violenta ou mal efectuada é um factor de desvalorização desse património 
e um elemento de risco para a segurança de pessoas e bens (FABIÃO, 2000). 
Para finalizar, devemos sempre relembrar que “o maior elogio que se pode fazer a 
um podador de árvores ornamentais é que se não perceba que a árvore foi podada” 
(CABRAL & TELLES, 1999). 
5.3. Solos Urbanos 
A base do planeamento físico do território está nos recursos geológicos (depósitos, 
litologia, geomorfologia, etc.), tendo as características da rocha mãe muita importância, de 
onde resulta o solo, existindo uma estreita relação entre eles (PALOMO, 2003). 
O solo não é uma entidade discreta, isto é, não há um modelar solo na natureza, 
mas um contínuo na paisagem, com progressiva gradação resultante da combinação dos 
processos e factores pedogenéticos (JENNY, 1941). 
A permanente alteração dos solos urbanos por parte do homem, faz-se sentir 
sobretudo nas camadas superficiais, onde se encontram as maiores quantidades de azoto e 
fósforo, nutrientes indispensáveis para o crescimento arbóreo. Os solos urbanos, na maioria 
dos casos, são pobres no que diz respeito aos nutrientes essenciais e às condições mínimas 
para a vida vegetal (FABIÃO, 1996). 
HOLLIS (1992), citado por PALOMO (2003) caracteriza os solos urbanos com grande 
interesse para o desenvolvimento taxonómico e para o carácter específico do tratamento do 
caso urbano. Especifica dois grupos de solos urbanos: 
 Solos alterados, onde é necessário recompor a situação da actividade biológica 
e dos nutrientes, que foram modificados por extracção mecânica; 
 Solos antrópicos, modificados pelo homem e suas actividades. 
 Os lixos domésticos, entulhos ou desperdícios industriais são alguns materiais que 
contribuem para uma maior diversidade de nutrientes no solo. Mas, na maioria das 
situações, estes materiais são muito agressivos para as árvores, pois contêm elementos 
fitotóxicos, como o chumbo, níquel, mercúrio e cádmio (GAVIZZO, 2001). 
A falta de oxigénio e a consequente asfixia radicular deve-se, essencialmente, à 
compactação do solo por diversas razões e à existência de materiais inertes, como os que 
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são usados na pavimentação de arruamentos (asfalto, betão, etc.). A compactação do solo 
está ainda relacionada com o aumento da escorrência superficial, devido à menor taxa de 
infiltração de água no solo, que leva à redução de absorção de água e nutrientes (SHVELER, 
2000). 
Apesar da falta de água e asfixia radicular que, ao longo do tempo, foram sendo 
toleradas pelas árvores, no que diz respeito aos nutrientes, a existência de elementos 
fitotóxicos podem causar a sua morte (GAVIZZO, 2001). 
 
Quadro 3 – Solo adequado à arborização adaptada ao clima português 
Nome científico Nome comum Tipo de solo 
Acacia dealbata Acácia mimosa 
Arenoso 
Acer negundo Pau de fero 
Betula pendula Vidoeiro 
Ceratonia siliqua Alfarrobeira 
Cercis siliquastrum Olaia 
Elaeagnus angustifolia Árvore do paraíso 
Fagus sylvatica Faia 
Ginkgo biloba Árvore do dinheiro 
Liriodendron tulipifera Tulipeiro da Virgínia 
Acer pseudoplatanus Falso plátano 
Argiloso 
Acer campestre Bordo-comum 
Aesculus hippocastanum                                                                                                       Castanheiro-da-índia
Alnus glutinosa Amieiro 
Catalpa bignonioides Catalpa 
Fagus sylvatica Faia 
Melia azedarach Amargoseira 
Populus sp. Choupos 
Prunus cerasifera Ameixoeira de jardim 
Aesculus hippocastanum                                                                                                       Castanheiro-da-índia
Calcário 
Casuarina sp. Casuarina 
Celtis australis Lodão bastardo 
Cercis siliquastrum Árvore do amor 
Prunus sp. Cerejeiras 
Robinia pseudoacacia Falsa acácia 
Tilia platyphilos Tília 
 
 
Muitas vezes, as árvores não conseguem desenvolver correctamente o sistema radicular 
de forma natural. Assim, procuram ampliar o seu sistema na camada superficial, o que leva 
a deficiências na sua estrutura e degradação dos pavimentos. Para melhorar estas situações, 
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pode-se proceder à substituição dos solos e à sua fertilização. No caso de novas 
urbanizações, a preparação do terreno antes da pavimentação poderia ser uma boa solução. 
Para outras situações, poder-se-á recorrer à utilização de árvores fixadoras de azoto, como 
as Olaias (Cercis siliquastrum) ou Choupos (Populus spp.), pois aquela característica ajuda 
a fertilizar os solos (PALOMO, 2003). 
O conhecimento dos tipos de solo é muitas vezes motivo para uma selecção cuidadosa 
de árvores para um determinado local, uma vez que o solo é um factor essencial para o 
desenvolvimento arbóreo (JIM, 1998). 
Cada espécie arbórea tem as suas características, adaptando-se e necessitando de um 
tipo de solo, como é possível verificar no quadro 3. 
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II. Enquadramento e Caracterização da área de estudo 
 
«No contexto ibérico, o sítio de Coimbra – cartograficamente 
assinalado como um caprichoso meandro do rio Mondego – é um 
nódulo de importância nevrálgica entre o norte e o sul, entre o 
interior e o litoral» (ROSSA, 2003).  
 
Neste segundo capítulo, numa primeira fase, será explicada a metodologia utilizada 
para a delimitação da área de estudo e numa segunda etapa será feita a caracterização da 
referida área. Esta caracterização será efectuada à maior escala de pormenor possível, nem 
sempre à da área de estudo, pois os dados raramente estão disponíveis à macro escala 
pretendida. 
  
1. Delimitação da Área de Estudo  
Na impossibilidade de se realizar o levantamento da arborização viária de toda a 
cidade de Coimbra, este estudo foi efectuado numa área previamente definida e delimitada, 
com uma elevada representatividade espacial na cidade. 
A delimitação dessa área é o resultado da culminação de diversos factores, ou seja, 
tentou-se demarcar um espaço que correspondesse a critérios previamente estabelecidos. 
Assim, logicamente teria de ser em solo urbano, abranger o maior núcleo populacional, 
englobar realidades arquitectónicas diferentes (espaços com épocas de construção e 
realidades distintas) e com elevada densidade de edifícios e artérias. 
Do conhecimento prévio da cidade sabia-se que o estudo recairia sobre a margem 
direita do rio Mondego, pois é onde se situa a maior mancha populacional, tal como 
realidades arquitectónicas distintas (alta e baixa da cidade e toda a área mais recente que a 
envolve). Em relação aos outros critérios de densidades, as dúvidas eram mais evidentes, 
mas depois de alguns estudos apoiados em várias bases cartográficas, chegámos a uma área 
final que respondia a todos os critérios pretendidos (Figura 1). 
Como se sabe a morfologia urbana de Coimbra é muito contrastada, podendo-se 
distinguir três zonas principais: a “Baixa”, a “Alta” e as áreas recentemente urbanizadas.  
A “Baixa”, uma das zonas históricas da cidade, localiza-se numa situação marginal 
ao rio Mondego, estendendo-se desde o Parque Verde à parte terminal do Vale de 
Coselhas. É atravessada paralelamente por duas artérias viárias – Avenidas Fernão de 
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Magalhães-Emídio Navarro e Ruas da Sofia-Visconde da Luz-Ferreira Borges, delimitadas 
por edifícios justapostos que variam entre 3 a 8 pisos (GANHO, 1998). Por seu lado, a Baixa 
propriamente dita, é onde se concentra o comércio tradicional e está inacessível à 
circulação automóvel. Os edifícios justapostos de 4 a 5 pisos ocultam o horizonte. Em 
posição topográfica mais elevada, encontramos a “Alta”, uma zona também histórica, com 
uma morfologia semelhante à Baixa, com ruas estreitas e edifícios justapostos de 3 a 4 
pisos. 
Nas áreas da Avenida Sá da Bandeira, Praça da República, Conchada, Celas e 
Santo António dos Olivais, essencialmente ligadas à função residencial, os edifícios têm, 
maioritariamente, 5 pisos.  
No caso de Celas, uma zona mais recente que as anteriormente citadas, 
predominam áreas residenciais e equipamentos de saúde com edifícios com cerca de 7 
pisos. Contrastando com estas zonas temos a área da Solum com edifícios de 5 a 10 pisos e 
o Bairro Norton de Matos com habitações individuais de 2 pisos, com pequenos jardins nas 
suas imediações, de contiguidade espacial com o Vale das Flores, onde coexistem edifícios 
de 4 a 6 pisos associados à função residencial. 
Ao querermos inserir estes critérios de morfologia urbana, tínhamos já uma vaga 
delimitação espacial. Esta demarcação ficou mais clara quando se sobrepuseram os outros 
critérios de população, ruas e edifícios. 
Para estes três últimos elementos foi calculada e cartografada a densidade de todos 
eles para o espaço urbano de Coimbra, tal como o número de edifícios e de população 
residente. Para o elemento ruas/rede viária apenas se calculou a densidade, pois como se 
trata de uma rede contínua tem mais significado a densidade que o número de vias.  
Assim, para se cartografar a população e o edificado, foi utilizado o método 
dasimétrico1, pois dá-nos uma visão mais real e aproximada da realidade e da verdadeira 
localização dos elementos (SILVA, 2009). Por seu lado, a densidade das vias foi calculado a 
partir da funcionalidade density do software ARCGIS. Nestes cartogramas apenas nos 
interessava saber onde se situava a maior e menor concentração de população, edifícios e 
vias, logo não usámos classes rígidas, mas apenas os máximos e mínimos de cada 
elemento. 
Como se pode verificar na figura 1, há uma certa concordância da localização dos 
valores mais elevados dos três elementos, destacando-se uma mancha contígua que 
                                               
1 Técnica cartográfica que permite uma representação mais real da distribuição espacial. É uma evolução da cartografia coropleta e 
distingue-se desta pelo facto de utilizar informação auxiliar para aperfeiçoar a representação de uma distribuição ou de uma densidade 
espacial. 
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abrange grosso modo a margem direita do rio Mondego, compreendendo a Alta e a Baixa 
Coimbrã, Celas, Conchada, Solum, Bairro Norton de Matos e vale das Flores. 
 
Figura 1 – Número e densidade de edifícios e população e densidade da rede viária 
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Figura 2 – Delimitação da área de estudo a partir da densidade de edifícios, populacional e rede viária 
Depois de analisados todos os critérios anteriormente referidos, a localização da 
área de estudo tornou-se óbvia, faltando apenas a sua delimitação física, que depois da 

















A área de estudo foi demarcada na margem direita do rio Mondego, servindo este 
de fronteira a Oeste, a Norte delimitou-se pela circular interna, a Este pelas Avenidas 
Afrânio Peixoto, António Portugal, Elísio de Moura e Fernando Namora, a Sul pela 
Avenida Mendes da Silva, resultando uma área de 770 hectares que engloba todos os 
critérios estabelecidos (Figura 2).  
 
2. Caracterização da Área de Estudo 
2.1. Considerações Gerais 
A cidade de Coimbra localiza-se na fachada atlântica da Península Ibérica, na 
região centro de Portugal Continental, sensivelmente a 40ºN. 
Segundo REBELO (1996), Coimbra é, sem dúvida, a cidade mais importante do centro 
de Portugal, tanto pelo seu passado como pelo seu presente. 
A sua história advém da época romana, de quando era designada de Aeminium. 
Mais tarde, os muçulmanos habitaram-na e já o seu nome era praticamente igual ao actual 
(REBELO, 1996). 
 
Figura 3 – Localização da área de estudo 
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Em 1537, D. João III trouxe a Universidade em definitivo para Coimbra, tornando-
se esta o principal e mais importante núcleo estudantil do país. Mas a sua importância não 
vem apenas da Universidade e das demais escolas de Ensino Superior. Coimbra é uma 
capital de distrito rica em contrastes, localizando-se numa posição privilegiada no contacto 
de diversas regiões ligadas pelo rio Mondego. Este rio caracteriza-se como o maior nascido 
em Portugal, outrora navegável em aproximadamente 80km do seu percurso, cerca de 
40km de Coimbra para Este e cerca de 40km de Coimbra para Oeste. Era sem dúvida a 
principal via de abastecimento da cidade, tanto com produtos florestais (Leste) como 
marítimos (Litoral) (REBELO, 1996). 
Actualmente, apesar do rio Mondego não funcionar como eixo de transporte, 
Coimbra continua posicionada de forma privilegiada sobre os grandes eixos de transporte 
terrestre e de telecomunicações, estruturantes da faixa de maior dinamismo económico-
empresarial e demográfico de Portugal (a faixa litoral entre Setúbal e Braga) e do corredor 
de ligação à Europa. 
Para muitos autores e especialistas, Coimbra ocupa uma posição geoestratégica 
potenciada pela grande centralidade na rede urbana nacional e de porta privilegiada de 
“acesso” à Europa, caracterizando-a como “Município-Charneira” com capacidade de 
contrariar o efeito de tenaz das áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto. Mas sem 
menosprezo da relevância da centralidade de Coimbra, partilhamos a estratégia e opinião 
do Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro, que este efeito apenas poderá 
ser atenuado com um sistema urbano policêntrico regional, e não única e exclusivamente 
pelo triângulo urbano do centro litoral e pela centralidade do Município de Coimbra. 
2.2. Perfil Administrativo e Humano 
O concelho no qual se insere encontra-se repartido por 31 freguesias, centralizando 
uma população residente de cerca 148 mil habitantes (em 2001), que na última década tem 
tido um crescimento populacional positivo de aproximadamente 6,47%. Apresenta uma 
densidade populacional total de 458 habitantes/km2, atingindo os 518 habitantes por km2 
nas freguesias mais centrais (INE, 2001). 
De 1991 a 2001 Coimbra teve um crescimento de 9391 habitantes (6,75%), as taxas 
de natalidade e mortalidade diminuíram entre 1991 e 2001, registando em 2001 valores de 
9,3% e 8,9%, respectivamente. Consequentemente a percentagem de jovens diminuiu no 
mesmo período de 17,5% para 13,8%. O peso da população idosa, pelo contrário, 
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aumentou consideravelmente, registando um aumento de 6 558 idosos neste período de dez 
anos. 
 Depois de uma análise mais cuidada, verifica-se que 68% da população reside nas 
freguesias urbanas, em 2001 ultrapassava os 100 000 habitantes (101 067), contribuindo a 
freguesia de Santo António dos Olivais com 39 516 habitantes, ou seja, 39% da população 
residente da cidade. Esta freguesia, juntamente com mais quatro (Almedina, São 
Bartolomeu, Sé Nova e Santa Cruz), formam o “núcleo duro” populacional da cidade, com 
um total de 57 054 habitantes em 2001, isto é, aglomeravam 56% da população urbana. As 
cinco freguesias referidas são exactamente as divisões administrativas onde se localiza a 
área em estudo, para a qual a população foi um dos critérios usados para a sua delimitação. 
Na área de estudo propriamente dita, em 2001 residiam 51 700 habitantes, ou seja, 
51% da população urbana e 91% dos residentes das cinco freguesias do designado “núcleo 
duro”. O índice de envelhecimento desta área é bastante elevado, sendo superior a 100 
idosos por cada 100 jovens, na área das freguesias de Santa Cruz, Almedina e Sé Nova, 
ultrapassa os 250 idosos por cada 100 jovens. 
Como se pode verificar, relativamente ao critério populacional, a área de estudo 
representa uma óptima amostra para o espaço urbano de Coimbra e principalmente para as 
freguesias mais centrais que realmente interessam. 
De referir que a população concelhia tem registado uma diminuição nestes últimos 
anos, os últimos dados publicados pelo INE, apesar de preliminares, referentes ao ano de 
2011, registam uma diminuição da população para 143 052 habitantes. Estes dados mais 
recentes não nos permitem fazer uma análise à escala pretendida, pois apenas foram 
publicados ao nível da freguesia e são ainda preliminares, daí a utilização dos dados do ano 
de 2001, que são os mais completos que existem actualmente. 
2.3. Perfil Climático 
“O conceito de clima, por muitas definições que se possam encontrar, 
corresponderá sempre a uma noção abstracta, materializada por um conjunto de 
indicadores numéricos que procuram traduzir a sucessão de estados de tempo que, esses 
sim, são directamente apreendidos pelos sentidos humanos e exercem uma forte influência 
na forma como desenvolvemos as nossas actividades diárias” (CUNHA et al., 2006). 
Pela classificação climática de Köppen, Coimbra insere-se na região climática 
“Csb”, ou seja, caracteriza-se por um clima temperado mediterrâneo. Este clima distingue-
se pela existência de Verões quentes e secos, pela suavidade dos Invernos e evidencia 
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quatro estações do ano, típico dos climas temperados. A originalidade do clima 
mediterrâneo reside na coincidência temporal entre a estação mais quente e a estação mais 
seca, característica que não se verifica em nenhum outro tipo de clima. Este clima possui 
particularidades muito típicas, destacando-se a variabilidade sazonal das variáveis 
climáticas, apresentando um forte contraste entre o Verão (temperaturas elevadas (média 
20ºC nos meses mais quentes), forte luminosidade coincidente com fraca pluviosidade) e o 
Inverno (forte humidade, temperaturas relativamente baixas (média mensal mínima de 
6,7ºC)) atenuadas pela aragem marítima que ameniza a amplitude térmica anual. 
Esta classificação e características do clima mediterrâneo são significativas a uma 
escala global (macroescala). Mas, como a escala de observação assume uma importância 
clara na análise dos factores climáticos, a selecção dos elementos caracterizadores do clima 
depende principalmente dos objectivos a atingir, isto é, do estudo em causa. Assim, o 
objecto de estudo levou-nos a uma abordagem à escala local, procurando compreender o 
comportamento climático a esta escala. 
Utilizaram-se dados da estação meteorológica do Instituto Geofísico da 
Universidade de Coimbra (IGU). A escolha recaiu sobre esta estação pois para além de ser 
aquela onde se procede a observações mais completas e desde há mais tempo (1866), é a 
que se localiza no contexto da área urbana. 
É inquestionável que o clima influencia directa ou indirectamente o tipo de 
vegetação, quer seja espontânea ou introduzida. Assim, achamos fundamental a sua 
caracterização na área em estudo, devido ao tema em questão. Dos inúmeros elementos 
climáticos existentes para uma caracterização à escala local, escolhemos dados relativos 
somente a quatro. 
Para as variáveis climáticas escolhidas, apresentaram-se as médias mensais e anuais 
do período de 1971-2000. A escolha das variáveis recaiu sobre a temperatura, a insolação, 
a radiação solar global e a precipitação. Esta escolha deve-se ao facto destes elementos 
climáticos terem um peso significativo no estudo realizado. Todas as variáveis influenciam 
directamente o desenvolvimento da arborização, e ainda estão presentes num maior ou 
menor conforto termo-climático, o qual poderá ser melhorado pela vegetação arbórea 
viária. 
A estação meteorológica do Instituto Geofísico da Universidade de Coimbra – IGU, 
para o período de 1971-2000, nunca apresenta valores médios de temperatura muito 
baixos, quando comparados com a média anual, que é de 15,1ºC. 
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O mês com a temperatura média mais baixa é Janeiro (9,5ºC), por seu lado os 
meses mais quentes são os de Julho (20,8ºC) e Agosto (20,7ºC), tendo em conta que as 
temperaturas mais elevadas se registam durante o dia e as mais baixas durante a noite, 
regista-se uma amplitude térmica diurna muito elevada, atingindo uma variação média de 
10ºC.  
Mas, mais importante que os valores médios mensais e anuais, importa analisar as 
temperaturas extremas e a sua variação ao longo dos meses do ano. Assim, as médias de 
temperatura mínima calculadas para o período de 1971-2000, permitem verificar que nunca 
são atingidos valores muito baixos, mesmo durante o Inverno. A temperatura mínima 
média mais baixa é atingida em Janeiro (5,9ºC) e a mais elevada registou-se em Julho 
(15,5ºC) e Agosto (15,4ºC). 
Relativamente às médias de temperatura máxima, calculadas para o mesmo 
período, as temperaturas são bastante elevadas mesmo nos meses mais frios (média anual 
de 21ºC). Os meses que estatisticamente contam com as noites mais quentes são Julho e 
Agosto, com uma temperatura máxima média de 28,4ºC e 28,7ºC, respectivamente. As 
máximas médias mais baixas ocorrem em Janeiro (14,1ºC) e Dezembro (14,7ºC). 
Nos dois primeiros meses do ano a subida da temperatura máxima faz-se a um 
ritmo lento, aumentando de forma significativa até Julho, onde a temperatura máxima se 
mantém de Julho até Setembro, havendo depois uma diminuição de 12ºC até Dezembro. 
 
Quadro 4 – Valores Climatológicos e Actinométricos (1971/2000) 
  Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez ANO 
Temperatura (ºC)                           
         Média 9,5 10,7 12,3 13,4 15,6 18,8 20,8 20,7 19,3 16,2 12,7 10,7 15,1 
méd. das máx. 14,1 15,7 18,3 19,2 21,6 25,5 28,4 28,7 26,7 22 17,4 14,7 21 
méd. das min. 5,9 7 7,7 8,9 11 13,8 15,5 15,4 14,4 12 9 7,4 10,7 
Insolação                         
         Média (h) 4,9 5,1 6,4 6,6 7,3 8,6 9,6 9,4 7,4 5,7 4,8 4,1 6,7 
    % 49 47 53 50 51 58 65 69 59 51 48 43 54 
Radiação                          
Global (méd.) (cal. cm2) 175 240 362 436 492 560 579 527 405 283 193 149 367 
Precipitação                           
      09:00-09:00 (mm) 121 115 72 91 85 44 15 15 55 108 116 139 975 
      00:00-24:00 (mm) 119,6 114,2 71,9 88,6 80,6 42,6 14,4 16,5 50,8 104 113,3 139,8 956,3 
         Nº de dias 15 13 13 15 13 9 5 5 9 14 14 15 138 
Fonte: Instituto Geofísico da Universidade de Coimbra 
O número de horas mensais de insolação, à semelhança do que acontece com a 
radiação, está directamente relacionada com a temperatura, ainda que nem sempre um dia 
com muitas horas de insolação pressuponha uma maior temperatura. 
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A insolação não apresenta uma grande variabilidade intra-anual, embora se 
destaque os meses de Julho e de Agosto com os valores mais elevados devido, 
principalmente, à menor ocorrência de dias nublados, em oposição aos meses de 
Novembro, Dezembro e Janeiro, que registam o menor número de horas de sol. 
Devido à posição latitudinal de Coimbra, a radiação é elevada, registando uma 
média anual de 367 cal/cm2/dia. Verifica-se ainda que o semestre de Abril a Setembro é 
quando a radiação solar é mais elevada, onde os valores médios são superiores a 400 
cal/cm2/dia.  
O mês que regista maior radiação global é Julho e o que conta com menor valor é 
Dezembro, com 579 cal/cm2/dia e 149 cal/cm2/dia, respectivamente. 
No que se refere aos totais de precipitação, é notória a forte variabilidade inter-
anual, característica do clima mediterrâneo. Este é reforçado pela distribuição intra-anual 
das precipitações, com os meses de fim de Outono e início de Inverno a registarem os 
valores mais elevados, diminuindo significativamente no Verão registando-se os valores 
mais reduzidos nos meses de Julho e Agosto, que correspondem aos meses secos, ou seja, 
o valor da precipitação é inferior a duas vezes o valor da temperatura. 
Nas estações de Outono e Inverno é quando ocorrem as precipitações mais 
elevadas, destacando-se o mês de Dezembro (139mm), por seu lado os meses com menor 
precipitação são os de Verão, sendo Julho e Agosto meses secos com um total de 
precipitação de 15mm. 
De referir que as especificidades da cidade modificam as condições climáticas 
regionais, logo a informação tratada anteriormente, resultante de uma estação 
meteorológica das redes tradicionais, não é suficiente para avaliar as características 
climáticas do espaço urbano (ALCOFORADO et al., 2005). 
As diferenças nas condições climáticas urbanas estão relacionadas sobretudo com o 
aumento das infra-estruturas, da população e do parque automóvel, fazendo-se sentir 
especialmente no aumento da temperatura.  
No espaço urbano de Coimbra foi detectada uma “ilha de calor urbana” que durante 
as tardes de Verão a intensidade média é de 1ºC, “surgindo em relação com as áreas mais 
densamente urbanizadas e de maior intensidade de tráfego e em função do efeito de abrigo 
relativamente aos ventos dominantes. Durante as noites estivais, a intensidade da ilha de 
calor aumenta até aos 3ºC e expande-se espacialmente (GANHO, 1992, 1995,1998).  
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2.4. Perfil Morfológico e Topográfico 
A cidade de Coimbra localiza-se no contacto entre duas unidades estruturais com 
características litológicas e morfológicas contrastantes: o maciço Hespérico e a Orla 
Mesocenozóica Ocidental. O primeiro aparece representado a Leste da cidade pelos 
declivosos terrenos xistosos do “Maciço Marginal de Coimbra” (REBELO, 1985; GANHO, 
1998; CUNHA et al., 1999). 
A Orla Mesocenozóica Ocidental distingue-se do Maciço Hespérico não só pelos 
terrenos gresosos, calcários margosos e dolomíticos, mas também através das suas colinas 
de baixa altitude e de pequenos planaltos distribuídos “num conjunto dominado pela 
planície aluvial de nível de base do Mondego e pelas suas penetrações nos vales afluentes” 
(REBELO, 1985), sem que exista oposição significativa entre a cidade e o Oceano Atlântico 
(GANHO, 1998). 
Para SOARES (1990), Tavares (1999) e CUNHA et al., (2006), o contraste litológico é 
reforçado pela disposição estrutural, principalmente pelo rejogo tectónico, em particular 
quando este se faz segundo a direcção meridiana e por uma disposição geral da estrutura 
com pendor para oeste. 
Em suma, no território conimbricense pode-se distinguir três grandes unidades 
geomorfológicas: o Maciço Marginal de Coimbra, a Este; as colinas calcárias e gresosas e 
a planície aluvial do Mondego e seus afluentes, a Oeste. 
Embora o estudo efectuado (arborização viária) se justificasse em todo o espaço 
urbano, a investigação de pormenor contemplou unicamente a “Margem Direita” do 
Mondego. Por isso, a caracterização local do relevo recaiu sobre esta área da cidade, que 
do ponto de vista topográfico é caracterizada por uma topografia acidentada, sendo bem 
visível o contraste entre os vales profundos e as elevadas altitudes das colinas abruptas. 
Segundo GANHO (1998), a Norte da cidade no Maciço Marginal desenvolve-se uma 
colina que atinge os 190-200m em Tovim, 150-170m num retalho que se prolonga da 
Cumeada a Santo António dos Olivais e os 130m de Celas. Esta colina é limitada a Norte 
pelo profundo e encaixado Vale da Ribeira de Coselhas, e a Oeste por vertentes escarpadas 
direccionadas para o Mondego.  
Segundo o mesmo autor, a colina onde se situa o Pólo I da universidade (90m), é 
individualizada pelo vale percorrido pela Av. Sá da Bandeira e pela linha de água do 
Jardim Botânico. 
A Sul encontra-se uma forma resultante de um provável antigo braço do Mondego, 
ou seja, o “meandro abandonado da Arregaça”. À cota de 30-40m encontra-se a base de 
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uma forma deprimida “em ferradura”, desenvolvendo-se no seu centro a Lomba da 
Arregaça, cuja metade oriental constitui um hipotético “terraço poligénico” (REBELO, 
1985). 
A Lomba da Arregaça faz a separação entre o Vale da Solum, no flanco Norte, e o 
Vale das Flores, no flanco Sul. O conjunto de colinas com cotas culminantes a 120-140m, 
que se prolongam para Norte até Tovim, limitam o “Meandro da Arregaça” a Sul e a Este. 
No topo da escarpa da vertente norte do meandro situa-se o Penedo da Saudade, a Este 
localiza-se a bacia-vertente da Quinta da Maia e um vale percorrido pela Av. Elísio de 
Moura de Tovim até à Solum (GANHO, 1998). 
2.4.1. Litologia 
Através da observação da figura 4, verifica-se que os materiais que se encontram na 
área em estudo são: calcários dolomíticos e margosos, camadas areno-conglomeráticas, 
conglomerados e arenitos conglomeráticos, depósitos coluvionares e de vertente, depósitos 
aluvionares e depósitos arenosos conglomeráticos.  
Para tentarmos perceber se as árvores introduzidas nos arruamentos têm alguma 
correspondência com o substrato rochoso, é importante conhecer e caracterizar os materiais 
que constituem as unidades. Portanto, é sobre este assunto que a próxima parte deste 
capítulo vai incidir, onde numa primeira fase será feita uma descrição das unidades 
geológicas com representação na cidade de Coimbra, desenvolvendo-se sempre que 
possível as unidades líticas com representatividade na área de estudo. Num segundo 
momento será feita a caracterização dos depósitos que também fazem parte da litologia da 
área de estudo. 
 “A geologia da cidade de Coimbra é marcada por dois aspectos marcantes. Um 
primeiro aspecto resulta do confronto entre os “xistos” do Precâmbrico do Complexo 
Cristalofílico e as unidades greso-conglomeráticas e carbonatadas da Orla Meso-
Cenozóica Ocidental. O segundo aspecto aparece associado à articulação de um conjunto 
de depósitos gerados na dependência das unidades greso-conglomeráticas” (TAVARES, 
1990, p. 25). 
Assim, para a caracterização litológica da área em estudo, é necessário ter em conta 
as formações do Triásico – Jurássico da área urbana de Coimbra. Este período, como se 
refere anteriormente, exprime-se, fundamentalmente, pela articulação de unidades 
organizadas do pólo greso-conglomerático ao carbonatado, assentando nos xistos 
precâmbricos do denominado Complexo Cristalofílico. Nestas formações são de salientar 
duas unidades: o grupo Grés de Silves e as Camadas de Coimbra. 
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Figura 4 – Litologia da área de estudo 
 
O grupo Grés de Silves, essencialmente areno-conglomerático, arcósico a 
subarcósico e submaturo a imaturo, organiza-se em sequências elementares positivas que 
articulam megassequências igualmente positivas. “Este grupo é constituído por três 
unidades litostratigráficas, desig nadas por Camadas da Conraria, Camadas de 
Castelo Viegas e Camadas de Pereiros” (TAVARES, 1990, p. 25). 
As denominadas Camadas da Conraria são “constituídas na base por arenitos e 
conglomerados, arcósicos, com estratificação irregular, a que se sobrepõe um conjunto de 
camadas de arenitos e pelitos, por vezes carbonatadas e com estratificação regular” 
(TAVARES, 1990, p. 26). 
De acordo com as características estruturais e texturais, as Camadas da Conraria 
podem-se subdividir nos Conglomerados e arenitos conglomeráticos vermelhos e nos 
Arenitos e pelitos vermelhos e cinzentos com estratificação regular (SOARES et al., 1988). 
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Esta unidade é considerada equivalente aos arenitos normais, arcoses e 
conglomerados arenosos de matriz vermelha, ou às unidades constituídas por 
conglomerados e arenitos conglomeráticos vermelhos (SOARES et al., 1988).  
Os Conglomerados e Arenitos Conglomeráticos caracterizam-se por uma espessura 
máxima de 50 ± 10 m, na zona Sudeste da cidade (TAVARES, 1999). 
Os corpos conglomeráticos, correspondem a cerca de 65% do volume da unidade e 
os corpos arenosos médios e grosseiros a cerca de 30%. Os corpos pelíticos têm uma 
representação máxima de 5% (TAVARES, 1999). 
As Camadas de Castelo Viegas sobrepõem-se às referidas anteriormente, são 
constituídas por “…arenitos, arcoses e arenitos cascalhentos de tons claros, mais ou 
menos estratificados, e que em certos locais mostram estratificação cruzada” (CARVALHO, 
1951, p.6, in TAVARES, 1990, p. 26). Estas camadas, cartograficamente, têm uma elevada 
representatividade na cidade de Coimbra, constituindo o substrato da expansão da zona 
Este da cidade (TAVARES, 1999). 
Segundo SOARES et. al. (1988), as camadas anteriores podem ser divididas em 
Camadas areno-conglomeráticas vermelhas; Conglomerado polimítico muito grosseiro e 
Camadas areno-conglomeráticas esbranquiçadas a rosadas. 
Na área de estudo aparecem representadas as camadas areno-conglomeráticas, com 
uma espessura máxima de 200m, sendo compostas por conglomerados, arenitos e pelitos 
(TAVARES, 1999). 
As camadas de Pereiros são particularmente gresosas e greso-margosas a greso-
dolomíticas na base e mais margosas e calco-dolomíticas para o topo (SOARES et al., 
1985). 
Ao grupo anteriormente descrito, sobrepõe-se a unidade designada por Camadas de 
Coimbra com uma espessura total de 200 m, constituída por dolomias e calcários 
dolomíticos. 
Articuladas com as Camadas de Pereiros, considera-se, de baixo para cima, as 
unidades: Camadas de Coimbra e Camadas de S. Miguel (SOARES, 1990). 
As camadas de Coimbra estão representadas na área de estudo pelos Calcários 
Dolomíticos e Margosos, esta unidade lítica é dominantemente carbonatada, constituída 
por calcários dolomíticos amarelados e calcários margosos beges, rosados ou cinzentos-
escuros; brechas carbonatadas e corpos pelíticos com tons variados (TAVARES, 1999). 
Para além das unidades anteriores e em articulação com as mesmas, aparece 
representado um conjunto de depósitos resultantes da evolução da rede de drenagem do rio 
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Mondego ou de um seu antepassado, na área de estudo, aparecem três unidades líticas de 
depósitos, os Depósitos Coluviais e de Vertente, os Depósitos Aluvionares e os Depósitos 
Arenosos Conglomeráticos. 
Relativamente à organização estrutura e composição, é constituída por um conjunto 
de depósitos heterogéneos, apresentando grandes variações locais de espessura. Entre as 
manchas com maior expressão areal estão, por exemplo, a baixa da cidade de Coimbra, 
com uma espessura de 8 m (TAVARES, 1999).  
Quanto à textura e composição, a unidade é heterogénea, reflectindo as condições 
locais de organização e a natureza lítica das unidades mãe ou de suporte. É, genericamente, 
constituída por calhaus, fracção arenosa e fracção pelítica, com diferentes representações 
relativas e exibindo graus de maturidade variáveis entre manchas cartográficas, entre 
corpos, ou função da posição topográfica (TAVARES, 1999). 
Os Depósitos Aluvionares resultam da acumulação de materiais associados à 
dinâmica fluvial, nomeadamente, por parte dos rios Mondego na área de estudo (TAVARES, 
1999). 
Para TAVARES (1999), esta unidade é constituída por corpos conglomeráticos de 
seixos e calhaus, corpos arenosos grosseiros a médios, corpos arenosos finos a siltosos 
micáceos, corpos pelíticos e corpos pelíticos orgânicos (lodos), com organização lenticular 
e volumetrias muito diferenciadas; são marcados por uma estrutura entrecruzada, com 
frequente observação de imbricação nos calhaus e laminação por parte das granulometrias 
mais finas. 
Os Depósitos Aluvionares são uma unidade superficial, marcada por grandes 
variações volumétricas e caracterizada pela heterogeneidade na organização dos corpos, 
nos quais se assinala a presença de corpos pelíticos e corpos pelíticos orgânicos (lodos) 
(TAVARES, 1999). 
Por último, a unidade lítica formada pelos Depósitos Arenosos Conglomeráticos, é 
essencialmente constituída por corpos conglomeráticos, areno-conglomeráticos, arenosos e 
pelitos, genericamente amarelados e acastanhados (TAVARES, 1999). 
Desta unidade fazem parte os Depósitos areno-cascalhentos da Boavista e os 
Depósitos conglomeráticos do Calhabé (SOARES et al., 1988, SOARES 1990), os primeiros, 
essencialmente fluviais e correlacionáveis com outros depósitos existentes no Baixo 
Mondego, são predominantemente conglomeráticos e areno-conglomeráticos, com calhaus 
de quartzo, quartzito e xistos, com tons esbranquiçados e amarelos (SOARES et al., 1989). 
Na depressão a Norte do Calhabé e na margem direita da ribeira da Arregaça, encontram-
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se as Areias vermelhas do Estádio Municipal associadas à evolução eluvial de depósitos 
resultantes do Grés de Silves, estas compõem um depósito areno-conglomerático imaturo, 
com tons avermelhados e amarelados, com uma percentagem reduzida de calhaus 
(TAVARES, 1990).  
2.4.2. Exposição das Vertentes 
Devido às funções que a arborização viária desempenha, pareceu-nos fundamental 
o estudo da exposição das vertentes, principalmente por se caracterizarem como um 
importante factor climático a nível local. 
Segundo CUNHA et al., (2006), a exposição das vertentes condiciona o número de 
horas de sol e de radiação solar recebida diariamente. 
 
 
Figura 5 – Exposição das vertentes da área de estudo 
 
As vertentes voltadas a Norte caracterizam-se por serem umbrosas e frescas, já as 
voltadas a Sul são mais soalheiras, quentes e secas. Numa posição intermédia encontram-se 
as vertentes voltadas a Este, que recebem o sol de manhã, ou seja, durante as horas de 
menor calor, que se aproxima das características das vertentes voltadas a Norte. Por seu 
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lado, as vertentes voltadas a Oeste aproximam-se das características das vertentes voltadas 
a Sul, pois recebem o sol durante as horas de maior calor (de tarde) (CUNHA et al., 2006). 
Na área de estudo predominam as exposições a Sul e a Oeste, sendo as áreas 
viradas a Este as que têm menor representatividade, de salientar que as áreas planas não 
têm qualquer expressão na área de estudo. Este factor é bastante importante quando 
falamos ao nível do conforto térmico/climático, uma vez que as vertentes viradas a Sul e a 
Oeste recebem um elevado número de horas de insolação durante o período diário de maior 
calor e consequentemente as temperaturas serão mais elevadas (Figura 5, Quadro 5). 
As vertentes voltadas a Norte e Este só recebem insolação quando a altura do sol é 
superior ao declive da vertente. Nestas as temperaturas vão ser mais baixas com propensão 
para as geadas e devido à menor evapotranspiração a humidade é sempre superior à das 
outras vertes. 
 
Quadro 5 – Área das exposições de vertentes da área de estudo 
Exposição da vertente Área (Hectares) % 
Plano 0,00 0,00 
Norte 157,25 20,42 
Este 90,31 11,73 
Sul 240,75 31,27 
Oeste 281,70 36,58 
Total 770 100 
 
 
É de referir que nem todo o tipo de vegetação se desenvolve nestas encostas 
expostas a Norte e Este, pelo que é necessário haver uma escolha criteriosa da vegetação a 
propor para essas áreas específicas. 
2.4.3. Declives  
Os declives representam a inclinação das vertentes, sendo possível evidenciar 
constrangimentos físicos a considerar no correcto planeamento de acções antrópicas. Estes 
condicionam as circunstâncias climáticas, as características dos solos e a vegetação 
existente. Devido a todos estes condicionantes, os declives vão ser determinantes nas 
modalidades de ocupação humana do território (CUNHA et al., 2006). 
Dada a interferência fulcral dos declives nas actividades humana e física, parece-
nos fundamental a sua caracterização, sobretudo pelo facto dos declives representarem 
muitas vezes um obstáculo para a acessibilidade e mobilidade. 
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Verificou-se que não existe consenso quanto às classes de declives, cada autor em 
função das variáveis consideradas estabelece valores críticos que limitam as classes de 
declives. 
Averiguou-se também que existem dois tipos de situações críticas: um primeiro 
valor a partir do qual existem factores que condicionam a implantação de determinada 
estrutura, e um segundo valor a partir do qual os custos ou a dificuldade de execução 
poderão inviabilizar essa implantação (VEIGA, 2007). 
Procurou-se verificar quais as classes de declives consideradas na elaboração de 
estudos prévios a operações de urbanização, ou seja, na análise territorial. Depois de 
analisadas várias teorias de diferentes autores, optamos por sete classes de declives para 
este estudo. Esta escolha resulta do objectivo do estudo, tendo-se em conta principalmente 
a mobilidade pedonal e automóvel, para além de outros critérios. Daqui resultaram as 
seguintes classes: 0-2%; 2-5%; 5-8%; 8-10%; 10-12%; 12-20%; >20%. A fundamentação 
para esta escolha está  explícita no quadro 6. 
Segundo a figura 6 e o quadro 7 e utilizando as classes de declives supracitadas e 
justificadas, as classes de 0 a 2% e de 2 a 5% são as mais representativas na área de estudo, 
abrangendo quase 48% da área total (47,92%), o que equivale a 369 hectares. 
A elevada representatividade dos declives inferiores a 2% advém da grande área de 
influência do rio Mondego e do seu possível antigo percurso, ou seja, é toda a área da 
margem direita adjacente do rio Mondego, o Vale das Flores e Solum (antigo meandro 
abandonado).  
O maior problema das superfícies com esta inclinação é a drenagem, agravando-se 
os problemas caso ocorram a baixa altitude, bem como em áreas pertencentes a bacias 
hidrográficas em zonas de cheia (Veiga, 2007), o que se verifica na área estudada. Em 
contrapartida é a inclinação ideal para percursos pedonais, ou seja a movimentação 
pedonal efectua-se facilmente nestas condições. 
A referida inclinação ideal para caminhos pedonais apenas perde conforto a partir 
dos 5% de inclinação, reduzindo a velocidade de circulação que até aqui é de 4 km/h. 
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Quadro 6 – Justificação das classes de declives escolhidas 
Declives (%) Fundamentação  
2 
Podem constituir obstáculos ao desenvolvimento de actividades urbanas. O problema 
principal que se observa em superfícies com esta inclinação é a drenagem. Por isso os 
problemas agravam-se caso ocorram a baixa altitude, bem como em áreas pertencentes a 
bacias hidrográficas em zonas de cheia (Veiga, 2007). 
5 
Limite a partir do qual um caminho pedonal perde conforto. (Lobo et al., 1992) 
Poderá considerar-se que velocidade de circulação pedonal, em superfícies com inclinação 
inferior a 5% é de 4Km/h (Caminos et al., 1984). 
Inclinação máxima de áreas de estacionamento (De Chiara et al., 1978). 
Inclinação mínima de superfícies permeáveis adjacentes a edifícios, (logradouros e jardins) 
(De Chiara et al,1978). 
Inclinação máxima de espaços abertos e transitáveis (De Chiara et al., 1978). 
8 
Limite para o desenvolvimento equilibrado de uma estrada. “Limite” de conforto para a 
condução automóvel (Lobo et al., 1992). 
Os espaços para veículos começam a perder a funcionalidade (Coelho et al., 1998). 
10 
A velocidade de circulação pedonal desce para 2Km/h, sendo uma inclinação 
desaconselhável para grandes distâncias (Coelho et al., 1998). 
Inclinação máxima de passeios em áreas de grande circulação (De Chiara et al., 1978). 
Inclinação máxima de percurso de impasses e vias de acesso local (Coelho et al., 1998). 
12 
A partir deste valor a implantação de construções exige movimentações de terras com custos 
que crescem exponencialmente com a inclinação da superfície. (Lobo et al., 1992).  
Inclinação máxima de pequenos passeios e acessos pedonais (De Chiara et al., 1978). 
20 
Para além de custos elevados nas obras de urbanização (crescentes a partir de inclinações 
superiores a 12%), agravam-se os custos de manutenção/conservação do solo. (Lobo et al., 
1992) 
>20 
A partir deste valor as redes de saneamento e drenagem de águas pluviais apresentam 
problemas que implicam custos adicionais (Caminos, et al., 1984).  
Para além de custos elevados nas obras de urbanização (crescentes a partir de inclinações 




Quadro 7 – Área dos declives da área de estudo 
Declives (%) Área (Hectares)  % 
0-2 % 166,27 21,59 
2-5 % 202,70 26,32 
5-8 % 125,20 16,26 
8-10 % 54,15 7,03 
10-12 % 39,44 5,12 
12-20 % 100,72 13,08 
> 20 % 81,51 10,59 
Total 770 100 
 
 
Podemos verificar que os intervalos de 8-10% e de 10-12% são os que têm menos 
representatividade, inclinações já pouco aconselháveis para grandes percursos pedonais e 
para a implementação de construções, pois terá de existir movimentação de terras. Mas se 
estes intervalos de declives têm pouca representação, o mesmo não se pode dizer das 
classes de 12-20% e superiores a 20% que ocupam cerca de 24% da área estudada. Estas 
ARBORIZAÇÃO VIÁRIA 




inclinações deixam de ser aconselháveis não só para percursos de automóveis e pedonais 
como para obras de urbanização, devido aos custos de construção e manutenção elevados. 
Estes valores de declives encontram-se sobretudo na Alta da cidade e Conchada, mas 
dispersam-se um pouco por toda a área de estudo, por locais onde a mobilidade é feita de 
modo pedonal, como por exemplo a parte antiga da cidade. 
 
 
Figura 6 – Declives da área de estudo 
 
Podemos dizer que na área de estudo não é muito cómoda a deslocação pedonal, 
com excepção da área influenciada pelo rio Mondego, onde os declives têm uma inclinação 
bastante reduzida. 
No final da caracterização da área de estudo é fácil perceber que se trata de uma 
área com um clima tipicamente mediterrâneo onde se concentra um elevado número de 
população que diariamente tem de ultrapassar algumas condições adversas, como os 
elevados declives e o elevado número de horas de sol que incidem sobre as vertentes, na 
sua maioria, voltadas a Sul e o Oeste. 
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Por tudo isto, parece-nos que é uma área que deveria ter elementos que 
contestassem estas adversidades, sobretudo no que respeita ao conforto climático, que 
facilitassem o conforto do deslocamento pedonal e automóvel. Assim, é fundamental um 
óptimo planeamento e ordenamento arbóreo viário, que quando bem executados podem 
funcionar como uma mais-valia primordial para a qualidade de vida das populações 
citadinas.  
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III. Arborização Viária: Apresentação e Discussão dos Resultados  
  
«Às vezes uma árvore pode dizer-nos mais do que podemos 
ler num livro.» (CARL JUNG) 
 
 
Após o reconhecimento geral dos diferentes padrões que caracterizam a área de 
estudo, neste capítulo serão apresentados os resultados do inventário da arborização viária. 
Assim, numa primeira fase serão apresentados o material e a metodologia utilizada, 
posteriormente serão tratados e discutidos os dados recolhidos. 
1. Material e Metodologia Utilizada 
Antes de se proceder ao inventário da arborização, realizou-se o levantamento da 
informação relativa ao tema em questão, de forma a reconhecer a existência de legislação, 
cartografia, inventariações antigas, entre outros elementos considerados relevantes. 
Denotou-se que para além da informação existente ser muito escassa, quase 
inexistente, o seu acesso nem sempre é fácil. 
De seguida, efectuou-se um reconhecimento da área da cidade, sendo determinado 
para efeitos do trabalho, uma superfície de 770 hectares, anteriormente explicada. O 
objectivo inicial era o levantamento de toda a arborização viária da cidade, mas depois de 
um estudo pormenorizado, chegou-se à conclusão que era inexequível atingir esse 
objectivo, devido ao curto prazo de tempo e sobretudo pela realidade física da cidade. Ou 
seja, a área que não foi abrangida é caracterizada por grandes áreas livres sem qualquer 
ocupação, o que iria distorcer a realidade e os resultados finais. Assim, procedeu-se à 
delimitação de um espaço mais reduzido, mas com uma certa representatividade na cidade 
de Coimbra e que abrangesse alguns critérios previamente estabelecidos. 
Para o levantamento inicial das características da arborização viária foi utilizado o 
seguinte material: 
 Vários mapas da cidade de Coimbra; 
 Máquina fotográfica; 
 Fita métrica; 
 Guias de campo para identificação da vegetação; 
 Fichas de recolha de dados. 
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Após a delimitação e avaliação da área de estudo, iniciou-se o inventário da 
arborização viária, segundo a ficha de recolha de dados (Anexo I). Nesta ficha, anotaram-
se os dados referentes à localização dos indivíduos arbóreos, identificação taxonómica, 
número e características físicas.  
Foi utilizado o critério “rua”, para facilitar o levantamento e porque o estudo tem 
como principal pano de fundo a mesma. Dentro desta categoria, apenas foram consideradas 
árvores localizadas em arruamentos, ou seja, toda a vegetação de porte arbóreo implantada 
em passeios ou fora destes, mas que tenham a mesma função, mesmo que o seu objectivo 
não seja esse. 
A cada rua foi atribuída uma ficha de inspecção (Anexo I), isto é, os valores 
apresentados em cada ficha dizem respeito a dados referentes aos indivíduos existentes na 
rua em questão. 
Assim, foram anotadas as seguintes informações para cada árvore inventariada: 
nome da rua, orientação da deslocação (utilizaram-se os pontos cardeais e colaterais para 
assim se saber qual o lado da rua onde se situam os indivíduos arbóreos), largura da rua e 
dos passeios. Foram ainda registados para cada indivíduo: a espécie, distância da árvore 
precedente, altura, estado dos passeios, o diâmetro da copa (medido na mesma orientação 
da deslocação e perpendicularmente a esta, o qual nos permitiu calcular a média do 
diâmetro de copa de cada indivíduo), a interferência, tipo de poda, estado fitossanitário, 
sombra sobre a rua e respectivos passeios e o local de implantação. 
Para alguns dos pontos referidos, foram criadas classes para uma rápida 
inventariação e para facilitar o tratamento dos dados. Assim, para a altura utilizaram-se as 
seguintes classes (em metros): <5; 5-10; 10-15; 15-20 e >20. Relativamente à copa, 
registaram-se a média do diâmetro (em metros) e agruparam-se nas seguintes classes: <2; 
2-6 e >6, utilizando-se a metodologia supracitada. No que diz respeito às sombras, foram 
feitas classes de acordo com a percentagem que a sombra ocupava relativamente à largura 
da rua e do passeio onde estavam implantadas, daí resultaram as seguintes categorias: 
<1%; 1%-25%; 25%-50%; 50%-75% e 75%-100%. De referir que todas as medidas de 
sombra foram realizadas no período diário de maior calor (12:00 às 16:00 horas). 
Para as restantes informações da ficha de inventariação não foram efectuadas 
classes numéricas, mas sim divisões com características que achamos relevantes para o 
estudo. Quanto ao estado do passeio, apontaram-se os indivíduos arbóreos que danificavam 
severamente o passeio, os que começavam a danificar e os que não danificavam. Alusivos 
à poda registaram-se as árvores sem poda, com poda de formação e com poda drástica. 
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Para o estado fitossanitário anotaram-se os exemplares arborescentes sãos e os doentes ou 
com praga, e relativamente à interferência teve-se em conta se interferiam com algo ou 
não. Por último, referente ao local de implantação, inventariaram-se as árvores que se 
localizavam no passeio ou fora deste.   
De modo a que o trabalho de campo fosse ainda mais facilitado, para cada uma das 
informações levantadas atribui-se uma legenda numérica, ou seja, uma escala ordinal 
(Anexo II) 
De salientar que não se fez referência ao ponto relativo à distância, apesar de terem 
sido apontadas as separações efectivas entre cada indivíduo, mas como não foi tomada 
como uma variável, estes valores tiveram como principal objectivo o apoio à cartografia 
alusiva à arborização, para que o resultado gráfico final tivesse o menor erro possível. 
O levantamento de campo foi realizado durante um período de doze meses, com 
início em Junho de 2010 e conclusão no mesmo mês do ano seguinte. A recolha de dados 
dividiu-se em duas fases: inicialmente foi feito um primeiro levantamento do número e 
espécies existentes, terminando com o preenchimento do resto das características numa 
segunda fase, depois da floração vegetal. Neste segundo período, para além de se acabar de 
preencher a ficha de inventariação, efectuou-se ainda a confirmação do primeiro 
levantamento. 
De referir que os levantamentos viários tiveram como sustentação as bases 
cartográficas mais actuais, logo algumas das obras recentes alteraram a morfologia de 
algumas vias e houve implantação recente de vegetação, o que não foi tido em conta, pois 
não possuíamos bases actualizadas para a sua representação cartográfica nem tínhamos 
como garantir o sucesso das espécies introduzidas. 
Este foi o método utilizado, o que nos pareceu mais fiável para os objectivos que 
nos propusemos alcançar. 
2. Inventário da Arborização Viária 
Neste capítulo será feita a apresentação e discussão dos resultados, os dados obtidos 
foram tratados estatisticamente com o auxílio do software Microsoft Office Excel e 
cartografados com recurso ao sistema de informação geográfica (software Arcgis 9.3). 
Num primeiro momento será feita a relação da arborização com a morfologia e 
topografia da área de estudo, posteriormente serão tratados os dados das particularidades 
do arvoredo viário que fazem parte da ficha de recolha de campo, como a espécie, família, 
altura, estado fitossanitário, entre outros. 
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Por último será feita uma análise mais pormenorizada à escala dos passeios, onde se 
verificará quais os que possuem vegetação arbórea e nos quais se poderá ainda inserir 
indivíduos arbóreos de modo a atingir-se um índice de arborização ideal. Neste último 
ponto, serão ainda escolhidas algumas a ruas sem vegetação e usadas para a elaboração de 
um Plano de Arborização Viária Urbana (PAVU), de modo a melhorar os índices da 
arborização da área de estudo. 
2.1. Análise espacial  
No inventário da arborização viária de toda a área de estudo, foram contabilizados 
4064 indivíduos arbóreos distribuídos por 57 espécies arbóreas distintas, que por sua vez se 
repartem por 33 famílias (Tabela 1). 
Os 4064 indivíduos arbóreos contabilizados encontram-se distribuídos por 126 ruas 
de um total de 363. A partir deste número de exemplares arbóreos, com o comprimento 
linear e a área dos passeios, foi possível calcular o número de árvores por metro e 
quilómetro linear e a densidade arbórea por passeio.  
Se tivermos em conta a média de 7 metros de distância (0,18 árvores/m) entre os 
indivíduos obtida na área de estudo, facilmente nos apercebemos que os resultados obtidos 
para o comprimento de todos os passeios se encontra muito distante deste valor (0,03 
árvores/m), tal como a densidade que tendo como base a referida distancia média teria um 
valor de 0,18 árvores por metro quadrado e 1800 por hectare, o que não acontece (Quadro 
8). 
De referir que estes valores são meramente indicativos, pois foram contabilizados 
todos os passeios da área de estudo independentemente da largura dos mesmos, ou seja 
podem ser arborizados ou não.  
Este tema voltará a ser tratado posteriormente para toda a área de estudo, onde se 
dará uma maior importância aos dados que aqui não foram tratados (largura dos passeios 














Familia Nº de árvores Nome Científico Nome Comum Nº de árvores 
Aceraceae 342 
Acer pseudoplatanus Acer 94 
Acer negundo Acer 229 
Acer platanoides L. Acer 10 
Acer rubrum Acer 9 
Anacardiaceae 4 Schinus molle Pimenteira-bastarda 4 
Apocynaceae 27 Nerium oleander L. Cevadilha/Loendro 27 
Araucariaceae 1 Araucaria heterophylla Crip 1 
Arecaceae 15 Phoenix canariensis Palmeira-das-canárias 15 
Betulaceae 71 Betula pendula Roth Bétula ou Vidoeiro 71 
Bignoniaceae  9 Catalpa bignonioides Catalpa 9 
Casuarinaceae 9 Casuarina equisetifolia Casuarina 9 
Cupressaceae 13 Platycladus orientalis Árvore da vida/Fuia da China 13 
Fagaceae 87 
Quercus suber Sobreiro 2 
Quercus alba Carvalho branco 20 
Quercus robur L. Carvalho alvarinho 3 
Quercus rubra Carvalho vermelho 57 
Fagus sylvatica Faia 5 
Ginkgoaceae 24 Ginkgo biloba Ginkgo 24 
Hamamelidaceae 514 Liquidambar styraciflua Liquidambar 514 
Hippocastanaceae 48 Aesculus hippocastanum L. Castanheiro-da-India 48 
Lauraceae 10 Laurus nobilis Loureiro 10 
Leguminosae 464 
Cercis siliquastrum Olaia 72 
Tipuana tipu Tipuana 38 
Robinia pseudoacacia Acácia bastarda 298 
Acácia dealbata Acácia (Mimosa) 3 
Albizia julibrissin  Albizia 51 
Gleditsia triacanthos L. Espinheiro da Virginia 2 
Lythraceae 91 Lagerstroemia indica L. Árvore-de-júpiter 91 
Magnoliaceae 109 
Magnolia x soulangiana Soul.-
Bod. 
Magnólia - azul; Magnólia - 
japonesa 12 
Magnolia grandiflora L. Magnólia   16 
Liriodendron tulipifera Tulipeiro, Árvore-do-ponto 81 
Malvaceae 85 Hibiscus syriacus Hibiscus 85 
Meliaceae 468 Melia azedarach Amargoseira 468 
Moraceae 2 Ficus elastica Árvore de Borracha 2 
Oleaceae 31 
Fraxinus angustifolia Freixo 23 
Ligustrum japonicum Ligustro 3 
Olea europaea Oliveira 5 
Pinaceae 13 Pinus pinea Pinheiro-manso 7 
Picea pungens Pinheiro azul 6 
Platanaceae 357 Platanus sp. Plátano 357 
Proteaceae 66 Grevillea robusta Carvalho sedoso 66 
Rosaceae 184 Prunus cerasifera Ameixoeira de jardim 155 
Prunus avium Cerejeira 29 
Rutaceae 64 Citrus sinensis Laranjeira 64 
Salicaceae 180 Populus sp. Choupo 178 
Salix x pendulina Salgueiro-Chorão 2 
Scrophulariaceae 87 Jacaranda mimosifolia Jacaranda 87 
Sterculiaceae 9 Brachyetition populneus Braquiquito 9 
Taxaceae 20 Taxus bacata fastigiata Teixo 20 
Theaceae 1 Camellia L. Camélia 1 
Tiliaceae 595 Tilia sp Tilia 595 
Ulmaceae 64 Ulmus minor Ulmeiro 1 
Celtis australis Lodão bastardo 63 
TOTAL 4064 TOTAL 4064 
Tabela 1 – Número de árvores por família e espécie 
 
Quadro 8 – Densidade arbórea 
Nº de árvores 
Comprimento linear de passeio Área de Passeio 
m Km Árvore/m Árvore/km Área (m2) Área (ha) Árvore/ m2 Árvore/ha 
4064 126787,30 126,79 0,03 32,05 326017,10 32,60 0,01 124,66 
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2.1.1. Relação da arborização viária com a morfologia e topografia  
Neste ponto tentar-se-á perceber a relação existente entre a vegetação viária, a 
morfologia e a topografia da área de estudo. Através da localização da arborização 
existente, veremos a sua correspondência com as classes de declives anteriormente 
justificadas, com a exposição de vertentes e por último com o substrato rochoso (solo).  
Como previamente se mencionou, os declives interferem na mobilidade humana, 
representando muitas vezes um obstáculo. 
 
 
Figura 7 – Relação declives e arborização viária 
 
Depois de analisadas as sete classes de declives para este estudo (0-2%; 2-5%; 5-
8%; 8-10%; 10-12%; 12-20%; >20%), neste ponto tentaremos perceber se existe alguma 
relação entre estas classes e o número de árvores e as espécies. 
Nas primeiras classes de declives (0-2%; 2-5%) é onde se encontra o maior número 
de vegetação arbórea, reunindo mais de metade da vegetação existente. Este facto pode ser 
justificado não só pela elevada área de representatividade destas classes, mas também pelo 
facto de ser neste intervalo de inclinação que existem as grandes avenidas da cidade como 
por exemplo a Avenida Emídio Navarro, a Avenida Mendes Silva, a Avenida Fernando 
Namora, entre outras (Figura 7, Tabela 2).  
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Inversamente e sem surpresa, a menor quantidade de exemplares arbóreos 
aparecem na última classe de declives (>20%). É nesta classe que se encontra o menor 
número de ruas com possibilidade de serem arborizadas, inserindo-se a alta da cidade (área 
antiga), com características urbanísticas que não acolhem vegetação viária, nesta e na 
classe de 12-20% (Figura 7, Tabela 2). 
Mais importante que a quantidade de vegetação arbórea, condicionada por vários 
factores da morfologia urbana, são as espécies utilizadas.  
No espaço urbano são aconselháveis espécies de folha caduca, essencialmente em 
avenidas com inclinações acentuadas devido ao desconforto que as espécies de folha 
perene provocam no Inverno, no caso da área de estudo são relativamente poucos os 
exemplares de folha perene. Com esta característica surgem cada vez mais no espaço 
urbano português o Citrus sinensis e Coimbra não é excepção, a sua representatividade na 
área de estudo é atenuada pelo facto de todos os exemplares estarem inseridos em declives 
até 2%. 
Apesar do maior número de ruas arborizadas se localizarem nos declives de menor 
inclinação, existem muitos arruamentos acima dos 5% de inclinação (limite a partir do qual 
um caminho pedonal perde conforto) e nestes casos uma escolha cuidada da arborização 
torna-se essencial. Como se verifica na figura 7 e na tabela 2, nas classes intermédias, onde 
se começa a perder o conforto na deslocação pedonal e automóvel, localizam-se 
relativamente poucas espécies, mas compensado pelo facto de serem de folha caduca e 
portadoras de copas bastante largas. Nas classes 5-8% e 8-10% de inclinação predominam 
quatro espécies arbóreas, a Tilia sp., o Liquidambar styraciflua, a Robinia pseudoacacia e 
a Melia azedarach; na dos 10-12% a maior representatividade pertence ao Liquidambar 
styraciflua, à Robinia pseudoacacia e a Tília sp.; por último na dos 12-20% prevalecem 
apenas duas espécies, o Liquidambar styraciflua e o Liriodendron tulipifera. Facilmente 
nos apercebemos que o Liquidambar styraciflua surge em todas estas classes, a Robinia 
pseudoacacia e a Tilia sp. aparecem até aos 12% de inclinação, por seu lado a Melia 
azedarach e o Liriodendron tulipifera figuram na classe dos 5-8% e dos 12-20%, 
respectivamente. 
Nos declives superiores a 20% onde se torna muito difícil a deslocação, 
principalmente a pedonal, como tínhamos referido situam-se poucas unidades arbóreas, 
apenas se contabilizaram 110 exemplares, dos quais 60 são de uma única espécie, 
Liquidambar styraciflua, que é sem dúvida uma óptima escolha para estes declives, pois 
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apesar de ser uma árvore de folha caduca dependendo do tipo de poda, podem oferecer um 
óptimo ensombramento devido à sua largura de copa (Figura 7, Tabela 2). 
 
Familia Nome Científico Nome Comum Declives (%) Nº de árvores 0-2 2-5  5-8  8-10  10-12  12-20  >20  
Aceraceae 
Acer pseudoplatanus Acer 37 30 21 1 4 1   94 
Acer negundo Acer 33 56 72 27 12 16 3 219 
Acer platanoides L. Acer   7 1 1 1     10 
Acer rubrum Acer   9           9 
Anacardiaceae Schinus molle Pimenteira-bastarda 2 1   1       4 
Apocynaceae Nerium oleander L. Cevadilha/Loendro 6 14 5 1     1 27 
Araucariaceae Araucaria heterophylla Crip 1             1 
Arecaceae Phoenix canariensis Palmeira-das-canárias   5 8 1 1     15 
Betulaceae Betula pendula Roth Bétula 46 9 11 2 1 2   71 
Bignoniaceae Catalpa bignonioides Catalpa 2 2 2 1   1 1 9 
Casuarinaceae Casuarina equisetifolia Casuarina 1 5 3         9 
Cupressaceae Platycladus orientalis Árvore da vida/Fuia da China 2 9 2         13 
Fagaceae 
Quercus suber Sobreiro 1 1           2 
Quercus alba Carvalho branco 3 3 5 4 2 4   21 
Quercus robur L. Carvalho alvarinho           1 2 3 
Quercus rubra Carvalho vermelho 2 21 7 11 4 11 1 57 
Fagus sylvatica Faia   5           5 
Ginkgoaceae Ginkgo biloba Ginkgo   11 5 5 3     24 
Hamamelidaceae Liquidambar styraciflua Liquidambar 134 123 96 41 28 66 60 548 
Hippocastanacea
e Aesculus hippocastanum L. Castanheiro-da-India 2 19 14 6 4 2 1 48 
Lauraceae Laurus nobilis Loureiro 7 3           10 
Leguminosae 
Cercis siliquastrum Olaia 9 48 13 1       71 
Tipuana tipu Tipuana   21 11 2 2 2   38 
Robinia pseudoacacia Acácia bastarda 116 52 96 27 18 17 14 340 
Acácia dealbata Acácia (Mimosa)     1 2       3 
Albizia julibrissin  Albizia 22 12 14 8 3 3   62 
Gleditsia triacanthos L. Espinheiro da Virginia       2       2 
Lythraceae Lagerstroemia indica L. Árvore-de-júpiter 5 27 22 5 5     64 
Magnoliaceae 
Magnolia x soulangiana Soul.-
Bod. 
Magnólia - azul; Magnólia - 
japonesa   4 1 3       8 
Magnolia grandiflora L. Magnólia   2 13 3     2   20 
Liriodendron tulipifera Tulipeiro, Árvore-do-ponto 2 14 16 11 5 26 7 81 
Malvaceae Hibiscus syriacus Hibiscus 6 45 26 3 4     84 
Meliaceae Melia azedarach Amargoseira 114 163 94 27 12 7 9 426 
Moraceae Ficus elastica Árvore de Borracha 1 1           2 
Oleaceae 
Fraxinus angustifolia Freixo 2 1 16 2 1 1   23 
Ligustrum japonicum Ligustro   3           3 
Olea europaea Oliveira 4   1         5 
Pinaceae Pinus pinea Pinheiro-manso 
  7           7 
Picea pungens Pinheiro azul   2 3 1       6 
Platanaceae Platanus sp. Plátano 221 90 33 4 3 2   353 
Proteaceae Grevillea robusta Carvalho sedoso 37 25 4         66 
Rosaceae Prunus cerasifera Ameixoeira de jardim 
36 45 45 10 11 6 1 154 
Prunus avium Cerejeira   9 8 2 5 5   29 
Rutaceae Citrus sinensis Laranjeira 52 1 6 5       64 
Salicaceae Populus sp. Choupo 
92 62 11 8 3 4 1 181 
Salix x pendulina Salgueiro-Chorão   2           2 
Scrophulariaceae Jacaranda mimosifolia Jacaranda 24 23 31 6 1 2   87 
Sterculiaceae Brachyetition populneus Braquiquito 8             8 
Taxaceae Taxus bacata fastigiata Teixo   4 9 4 3     20 
Theaceae Camellia L. Camélia 1             1 
Tiliaceae Tília sp Tília 110 250 153 45 14 17 2 591 
Ulmaceae Ulmus minor Ulmeiro 
1             1 
Celtis australis Lodão bastardo 8 35 5 1 1 6 7 63 
TOTAL 1152 1292 874 281 151 204 110 4064 
Tabela 2 – Número de árvores por família e espécie por classe de declives 
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Sendo a área de estudo caracterizada por ruas com inclinações elevadas, é essencial 
uma óptima arborização para o conforto na deslocação nas diferentes estações do ano. 
Depois de analisados os declives e a sua relação com a arborização viária existente, 
verifica-se que estabelecem uma estreita conexão, independentemente dos arruamentos 
poderem ou não ser arborizados e possuírem árvores. Os que estão arborizados têm 
espécies adequadas às funções pretendidas. 
Tendo em conta que a exposição das vertentes condiciona o número de horas de sol 
e de radiação solar recebida diariamente, representa um importante factor climático a nível 
local que interfere no conforto dos deslocamentos da população. 
Logicamente as vertentes com diferente exposição solar possuem características 
igualmente distintas, logo os arruamentos dependendo da sua orientação deverão conter 
















Família Nome Científico Nome Comum Exposição de vertentes Nº de árvores 
Plano Norte Este Sul Oeste 
Aceraceae 
Acer pseudoplatanus Acer   14 4 17 59 94 
Acer negundo Acer   4 31 100 84 219 
Acer platanoides L. Acer     4 6   10 
Acer rubrum Acer         9 9 
Anacardiaceae Schinus molle Pimenteira-bastarda       4   4 
Apocynaceae Nerium oleander L. Cevadilha/Loendro       16 11 27 
Araucariaceae Araucaria heterophylla Crip       1   1 
Arecaceae Phoenix canariensis Palmeira-das-canárias   15       15 
Betulaceae Betula pendula Roth Bétula   19 2 7 43 71 
Bignoniaceae Catalpa bignonioides Catalpa       3 6 9 
Casuarinaceae Casuarina equisetifolia Casuarina   1 2 5 1 9 
Cupressaceae Platycladus orientalis Árvore da vida/Fuia da China     4 9   13 
Fagaceae 
Quercus suber Sobreiro       1 1 2 
Quercus alba Carvalho   1 1 7 12 21 
Quercus robur L. Carvalho   1 2     3 
Quercus rubra Carvalho     5 30 22 57 
Fagus sylvatica Faia       5   5 
Ginkgooaceae Ginkgo biloba Ginkgo   16     8 24 
Hamamelidaceae Liquidambar styraciflua Liquidambar   161 87 144 156 548 
Hippocastanaceae Aesculus hippocastanum L. Castanheiro-da-India   4 8 17 19 48 
Lauraceae Laurus nobilis Loureiro       10   10 
Leguminosae 
Cercis siliquastrum Olaia   44   22 5 71 
Tipuana tipu Tipuana       21 17 38 
Robinia pseudoacacia Acácia bastarda   82 33 20 164 299 
Acácia dealbata Acácia (Mimosa)     1 2   3 
Albizia julibrissin  Albizia   12     50 62 
Gleditsia triacanthos L. Espinheiro da Virginia     1 1   2 
Lythraceae Lagerstroemia indica L. Árvore-de-júpiter   16 2 16 30 64 
Magnoliaceae 
Magnolia x soulangiana Soul.-Bod. Magnólia - azul; Magnólia - japonesa   3   4 1 8 
Magnolia grandiflora L. Magnólia         12 8 20 
Liriodendron tulipifera Tulipeiro, Árvore-do-ponto   11 23 41 6 81 
Malvaceae Hibiscus syriacus Hibiscus   34 6 5 39 84 
Meliaceae Melia azedarach Amargoseira   50 24 73 320 467 
Moraceae Ficus elastica Árvore de Borracha     1 1   2 
Oleaceae 
Fraxinus angustifolia Freixo   6   2 15 23 
Ligustrum japonicum Ligustro       3   3 
Olea europaea Oliveira   5       5 
Pinaceae Pinus pinea Pinheiro-manso       7   7 
Picea pungens Pinheiro azul   6       6 
Platanaceae Platanus sp. Plátano   80 11 111 151 353 
Proteaceae Grevillea robusta Carvalho sedoso   1 1 30 34 66 
Rosaceae Prunus cerasifera Ameixoeira de jardim   26 5 64 59 154 
Prunus avium Cerejeira     15 10 4 29 
Rutaceae Citrus sinensis Laranjeira   12 26 5 21 64 
Salicaceae Populus sp. Choupo   28 5 80 68 181 
Salix x pendulina Salgueiro-Chorão     2     2 
Scrophulariaceae Jacaranda mimosifolia Jacaranda   17 9 27 34 87 
Sterculiaceae Brachyetition populneus Braquiquito   1   3 4 8 
Taxaceae Taxus bacata fastigiata Teixo   20       20 
Theaceae Camellia L. Camélia         1 1 
Tiliaceae Tilia sp Tilia   40 25 123 403 591 
Ulmaceae Ulmus minor Ulmeiro       1   1 
Celtis australis Lodão bastardo   11 9 25 18 63 
TOTAL   741 349 1091 1883 4064 
Tabela 3 – Número de árvores por família e espécie por exposição de vertentes 
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Partindo do princípio que as vertentes voltadas a Norte e Este são umbrosas e 
frescas, e as voltadas a Sul e Oeste são mais soalheiras, quentes e secas, é essencial que as 
ruas com orientação N-S/S-N, perpendiculares à movimentação do sol, tenham pelo menos 
o passeio do lado Oeste arborizado. As ruas perpendiculares a estas, ou seja com 
orientação E-O/O-E, paralelas à movimentação do sol, como a radiação solar incide 
longitudinalmente sobre estas deverão, sempre que possível, possuir os dois passeios 
arborizados com árvores de copas bastante largas de modo a ensombrar o máximo de área 
de passeio e de ruas com o mínimo de intervalo entre copas possível.  
 Em alguns casos existem ruas arborizadas onde a vegetação não cumpre a sua 
função, pelo simples facto de estarem implantadas no passeio errado ou em apenas num 
dos passeios. Nestas circunstâncias acabam por ter uma funcionalidade adversa, pois no 
primeiro caso oferecem ensombramento apenas de manha quando é menos necessária e no 
segundo caso acabam por oferecer um reduzido ensombramento, podendo isto não 
acontecer no caso de as ruas serem relativamente estreitas onde as copas conseguem cobrir 
toda a área do arruamento, o que implica podas muito invasivas e nem todas as espécies 
são resistentes a esse ponto.  
Na área de estudo propriamente dita, as vertentes soalheiras e quentes voltadas a 
Sul e Oeste são as mais representativas ocupando perto de 68% de toda a área. Assim, 
deverão possuir um elevado índice de arborização essencialmente de folha caduca, o que 
acontece como se pode verificar na figura 8 e na tabela 3. Estas exposições possuem o 
maior número de exemplares arbóreos, os quais são espécies de folha caduca. Este elevado 
valore de arborização advém dos muitos arruamentos existentes nestas vertentes, que 
efectivamente se caracterizam por uma arborização adequada (caduca) para as suas 
localizações. Nas vertentes voltadas a Oeste predominam a Tilia sp., a Melia azedarach, o 
Liquidambar styraciflua e o Platanus sp.; nas voltadas a Sul prevalecem o Liquidambar 
styraciflua, a Tilia sp., o Platanus sp. e o Acer negundo, todas de folha caduca. 
Se nas vertentes anteriores a importância das espécies arbóreas de folha caduca 
advém sobretudo do elevado nível de radiação solar sentida nas estações mais quentes, nas 
restantes vertentes expostas a Norte e a Este a arborização de folha caduca ganha 
relevância pelo oposto, ou seja, com a redução da insolação nas estações mais frias é 
fundamental que os indivíduos arborescentes não criem ensombramento. Verifica-se o 
domínio do Liquidambar styraciflua, da Robinia pseudoacacia e do Platanus sp. nas 
vertentes voltadas a Norte, do Liquidambar styraciflua, da Robinia pseudoacacia e do 
Acer negundo nas expostas a Este (Figura 8, Tabela 3). 
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Por último, chama-se à atenção que mesmo sendo as espécies de folha caduca as 
mais aconselháveis, mesmo estas terão de ser bem seleccionadas pois nem todas possuem 
folhagem capaz de responder às necessidades urbanas. Na área de estudo verificou-se a 
existência de um elevado número de Prunus cerasifera, dos quais 123 de um total de 154 
localizam-se nas vertentes voltadas a Sul e a Oeste. Apesar de ser uma árvore de folha 
caduca não é das mais aconselháveis, muito menos para estas vertentes por se tratar de uma 
espécie pouco resistente à poluição e se caracterizar por folhas relativamente pequenas. 
Apesar das suas flores a tornarem visualmente agradável é uma espécie que não compre 
com o que se pretende nas vias do espaço urbano, principalmente nas que registam grande 
afluência de trânsito.  
Ao contrário da Prunus cerasifera de folha caduca, o Citrus sinensis é uma espécie 
de folha perene, e se no caso dos declives a sua presença era atenuada pelo facto de se 
localizarem em locais com declives de reduzida inclinação, em relação à exposição de 
vertentes isso não acontece. Encontram-se exemplares desta espécie em todas as vertentes, 
mas a sua grande maioria estão inseridas nas vertentes voltadas a Este e a Norte, onde se 
contabilizaram 38 unidades de um total de 64. Sendo uma espécie de folha perene não é 
das mais recomendáveis para o espaço urbano, muito menos para as vertentes mais frias, 
onde nas estações frias criam um ambiente ainda mais fresco devido ao ensombramento. 
Em geral nas vertentes da área de estudo a arborização cumpre com o que lhe é 
exigido, existem espécies apropriadas em todas as vertentes, registando-se apenas os casos 
do Prunus cerasifera e do Citrus sinensis que não são aconselháveis a este tipo de funções. 
Como se mencionou anteriormente, os solos urbanos estão sucessivamente a sofrer 
alterações, devido sobretudo às suas movimentações para todo o tipo de obras de 
urbanização, o que torna difícil a sua identificação.  
Mas como o que habitualmente se altera são os horizontes superficiais, os quais são 
remexidos e misturados com os inferiores (exceptuando o caso de aterros com solos 
provenientes de outros locais), partimos do princípio que os solos mantêm as 
características relacionadas com a rocha mãe, isto é, com as unidades litológicas 
previamente identificas e caracterizadas.  
A partir das características do substrato rochoso fez-se a relação com o tipo de solo 
que normalmente lhes é associado, agregando-os em solos arenosos (predominância de 
areias), calcários (associado a rochas calcários) e Fluvissolos (desenvolvem-se nos 
depósitos fluviais do rio Mondego). 
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Devido ao elevado número de espécies existentes, escolheram-se as que tinham 
maior representatividade (mais de 100 exemplares) para as quais se registou o solo mais 
adequado para a sua implantação. Com esta característica registaram-se oito espécies 
distintas, as quais perfazem um total de 2812 indivíduos arbóreos, ou seja, representam 
68,8 % da arborização viária da área de estudo (Quadro 9). 
 
Quadro 9 – Espécies arbóreas com maior representatividade e solo adequado 
Nome Científico Nome Comum Nº de árvores % Solo Adequado 
Tília sp Tília 591 14,5 Calcário 
Liquidambar styraciflua Liquidambar 548 13,5 Todos 
Melia azedarach Amargoseira 467 11,5 Argiloso 
Platanus sp. Plátano 353 8,7 Todos 
Robinia pseudoacacia Acácia bastarda 299 7,4 Calcário 
Acer negundo Acer 219 5,4 Arenoso 
Populus sp. Choupo 181 4,5 Argiloso 
Prunus cerasifera Ameixoeira de jardim 154 3,8 Argiloso 
Total 2812 68,8  




Figura 9 – Relação dos solos e arborização viária 
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Como se pode observar existem espécies para as quais o solo mais adequado é o 
solo com características predominantemente argilosas, particularidade esta que na área de 
estudo, como se pode verificar na caracterização litológica, se encontra nos solos calcários 
e nos Fluvissolos. 
Tendo em conta a figura 9 e os quadros 9 e 10, podemos verificar que não existe 
uma relação exacta entre as espécies e o solo adequado, havendo representatividade de 
todas as espécies em todos os tipos de solo, apenas não acontece com o Populus sp., que 
sendo uma árvore exigente em água e apropriada a solos argilosos, facilmente se percebe 
porquê de não aparecer em solo calcário. Neste tipo de solo é onde aparecem o menor 
número de exemplares de todas as espécies, exceptuando o Platanus sp., que como se 
verifica no quadro 9 é adequado a qualquer tipo de solo. Outra espécie com algum número 
considerável de indivíduos arbóreos neste solo é o Liquidambar styraciflua, pois tal como 
o Platanus sp. adapta-se a qualquer solo. 
Por outro lado, existem alguns exemplares com elevada representatividade em solos 
que não lhes são favoráveis, como é o caso da Tília com um número de indivíduos bastante 
reduzido no solo apropriado (calcário), apesar desta se adaptar muito bem a qualquer outro 
tipo de solo. 
 





Tília sp Liquidambar styraciflua 
Melia 








arenoso 418 247 136 11 161 160 15 89 1237 
Solo 
calcário 19 123 36 69 5 8 0  8 268 
Fluvissolo 154 178 295 273 133 50 166 57 1306 
Total 591 548 467 353 299 218 181 154 2811 
 
Com excepção do Prunus cerasifera todas as espécies adequadas para o solo 
argiloso aparecem com maior representatividade no Fluvissolo, o que poderá ter a ver com 
a maior quantidade de argila existente na sua composição em relação aos outros solos. 
A única espécie, das oito escolhidas, aconselhável a solo arenoso é o Acer negundo, 
que aparece com uma elevada percentagem de exemplares neste mesmo solo, apesar de 
surgirem também bastantes indivíduos no Fluvissolo. 
Como se referiu anteriormente, não existe uma relação precisa entre as espécies e o 
solo, apesar de muitas espécies terem uma elevada representatividade nos solos 
apropriados, mas por outro lado pode-se facilmente observar que o solo calcário interfere 
na escolha/desenvolvimento das espécies. Apenas o Platanus sp., o Liquidambar 
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styraciflua e a Melia azedarach registam um número considerável de exemplares, as duas 
primeiras são adaptáveis a qualquer tipo de solo, apenas a última não é aconselhável. De 
referir que os indivíduos desta espécie são todos adultos, o que se depreende que têm 
algumas décadas de idade. 
Assim, como se referiu, na área de estudo como em qualquer outro espaço urbano o 
tipo de solo é um critério a ter em conta para algumas espécies mais exigentes e 
susceptíveis a determinadas especificações. Mas excluindo esta ressalva, o tipo de solo no 
espaço urbano não é relevante quando comparado com outros factores, pois ao contrário do 
solo agrícola ou florestal que se mantêm quase inalteráveis, neste contexto isso não 
acontece. 
2.2. Caracterização arbórea 
Como se referenciou anteriormente neste ponto, será feita uma caracterização 
própria da vegetação arbórea viária da área de estudo, com os elementos contidos nas 
fichas de levantamento. 
Começar-se-á com uma análise das famílias e espécies existentes, partindo-se 
depois para o estudo das características particulares da arborização. 
2.2.1. Famílias e Espécies arbóreos 
Os 4064 indivíduos arbóreos inventariados encontram-se distribuídos por 57 
espécies, que por sua vez se repartem por 33 famílias. 
Como se pode averiguar no gráfico 1, as espécies da família Tiliaceae são as mais 
representativas na área de estudo, contribuindo com 591 exemplares, representando 14,5% 
do total da arborização existente. Ocupando o segundo posto encontra-se a linhagem das 
Hamamelidaceae com 548 indivíduos (13,5%), a terceira família com representatividade 
expressiva é a Leguminosae, contribuindo com 11,7% da arborização (371 árvores). Acima 
dos 10% da arborização viária encontra-se ainda a Meliaceae com 467 exemplares 
(11,5%). A soma destas quatro famílias aglomera exactamente 2081 indivíduos, ou seja 
51% do universo arborescente.  
Se a estes valores se juntarem as duas famílias com uma representatividade superior 
aos 5%, a Platanaceae e a Aceraceae com 353 e 332 exemplares respectivamente, obtém-se 
um valor total de 2766 árvores (68%), ou seja, mais de dois terços da arborização viária da 
área de estudo.  
Contrariamente podem identificar-se quinze famílias com uma representatividade 
muito reduzida, não ultrapassando os 0,10% do total, ou seja com um número inferior aos 
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40 indivíduos. Destas destacam-se ainda pela negativa a Moraceae, a Araucariaceae e a 
Theaceae sem qualquer representatividade no universo da arborização viária. A primeira 
aufere de dois exemplares, as restantes duas famílias fruem de um valor insignificante com 
apenas um exemplar. 
Todas as restantes famílias ostentam valores que não ultrapassam os 5%, mas todos 
estes grupos, com maior ou menor manifestação, têm algum impacto no estudo efectuado. 
Nos valores intermédios, entre 1% e 5%, evidenciam-se três famílias com um 
número de indivíduos superior a cem, a Rosaceae, a Salicaceae e a Magnoliaceae; as duas 
primeiras com registos de 183 árvores e a última com 128 exemplares (Gráfico 1). 
Todas as demais registam uma soma inferior aos cem exemplares, com a 
Hippocastanaceae na base desta hierarquia, totalizando 48 árvores. 
 
 
Gráfico 1 – Número de árvores por família 
 
No que se refere às 57 espécies propriamente ditas, há três que se destacam de todas 
as outras com um total superior às 400 unidades. Estas espécies, por ordem decrescente 
são: a Tilia sp., o Liquidambar styraciflua e a Melia azedarach. A primeira contabiliza um 
total de 591 unidades, o Liquidambar styraciflua totaliza 548 indivíduos, enquanto que a 
Melia azedarach se agrupa num conjunto de 467 exemplares. O somatório destes três totais 
representa cerca de 40% de toda a vegetação viária existente (1606 árvores) (Gráfico 2). 
Os restantes 60% distribuem-se pelas outras cinquenta e quatro espécies arbóreas, 
de onde se diferenciam as que têm uma taxa superior a 3,5%, isto é, um registo acima de 
cem árvores. Neste agregado, encontram-se cinco qualidades arbóreas: o Platanus sp., que 
contribui com 353 representantes; a Robinia pseudoacacia que oferece 299 indivíduos 
arbóreos aos passeios; o Acer negundo que contabiliza 219 entidades, o Populus sp. com 













Com valores inferiores a cem encontram-se todas as outras espécies, onde o Acer 
pseudoplatanus, a Jacaranda mimosifolia, o Hibiscus syriacus e o Liriodendron tulipifera 
detêm a maior representatividade (2% cada espécie); em contrapartida, as espécies das 
famílias com apenas um exemplar são as que apresentam menor expressão (Araucaria 
heterophylla, Camellia L. e Ulmus minor) (Gráfico 2). 
O maior número de árvores implantadas na cidade, e em particular na área 
estudada, são de folha caduca que, como se tem vindo a referir, são as mais indicadas para 
as funções pretendidas para o meio urbano. 
Com uma simples viagem pelas artérias da cidade, facilmente se chega à conclusão 
que na sua maioria a arborização viária é caracterizada por espécies exóticas. Os resultados 
obtidos apenas nos vêm confirmar uma realidade madrasta, a falta de arborização 










Gráfico 2 – Número de árvores por espécie arbórea 
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2.2.2. Aspectos Fisionómicos 
Neste último ponto deu-se especial atenção às particularidades da arborização 
urbana resultantes da recolha de campo, para assim se perceber o estado fisionómico dos 
indivíduos arbóreos de modo a conseguir-se obter uma visão mais aprofundada da 
vegetação viária. 
De referir que a cartografia que será apresentada diz respeito ao número de 
indivíduos existentes por rua para cada classe das particularidades descritas, 
independentemente da sua localização na via. 
2.2.3. Altura 
Como foi referido anteriormente, foram criadas classes para uma rápida 
inventariação e para facilitar o tratamento dos dados. Para a altura utilizaram-se as 
seguintes classes, em metros: <5; 5-10; 10-15; 15-20 e  >20. 
O maior número das 4064 árvores catalogadas tem uma altura compreendida entre 
os cinco e os dez metros, correspondendo a 35% do total arbóreo (1424 exemplares). Com 
uma representatividade muito próxima (34,5%), temos as que possuem uma altura inferior 
a cinco metros, com um total de 1405 indivíduos arbóreos contabilizados. Com tamanhos 
de dez a quinze metros existem 1021 árvores, o que totaliza 25,1% do total da arborização 
viária. As duas últimas classes, de 15-20 e >20, são as que ostentam a menor 
representatividade em toda a área estudada, com apenas 97 (2,4%) e 117 (2,9%), 











































Figura 12 – Número de árvores com altura superior a 20 metros por rua 
 
Poderemos averiguar que mais de dois terços da arborização tem no máximo dez 
metros de altura (69,5%), por seu lado a vegetação igual ou superior a quinze metros 
apenas representa 5,3 % da vegetação arbórea da área de estudo. 
Tenho em conta estes valores, poderemos dizer que a maioria da arborização viária 
é relativamente jovem, com excepção de algumas espécies de porte mais pequeno e 
durabilidade reduzida. 
Como se verifica na figura 10 as espécies arbóreas com altura até os cinco metros estão 
presentes em praticamente 75 % das ruas com arborização, há pelo menos três grandes vias 
que se destacam: a rua do Brasil, a Avenida Cónego Urbano Duarte e a Avenida Fernão de 
Magalhães. Na primeira é devido aos recentes exemplares de Robinia pseudoacacia 
implantados, na segunda podem-se encontrar um número considerável de jovens 
indivíduos de Melia azedarach e na Avenida Fernão de Magalhães localizam-se os 45 
Citrus sinensis. 
ARBORIZAÇÃO VIÁRIA 




Para além destas vias, existem outras com menor expressão espacial que também 
sobressaem, a rua Pinheiros Chagas com 54 jovens espécies num total de 61 e as duas ruas 
principais da Quinta de São Jerónimo com a recente arborização viária composta por 
Prunus avium, Liriodendron tulipifera e Liquidambar styraciflua (Figura 10). 
Com alturas compreendidas entre os cinco e dez metros, registaram-se árvores em 
90 vias, ou seja 71,5 % das ruas arborizadas. De todas elas destacam-se as que possuem 
mais de cem exemplares, são elas as Avenidas Fernando Namora, António Portugal, Dom 
Afonso Henriques, a Circular Interna e a Rua Costa Simões, onde predominam a Melia 
azedarach,o Liquidambar styraciflua, a Robinia pseudoacacia e o Acer negundo (Figura 
10). 
Das cento e vinte seis ruas arborizadas oitenta e uma (64 %) detêm árvores com 
alturas entre dez e quinze metros, destas oitenta apenas duas têm mais de cem indivíduos 
com estas alturas, a Avenida Doutor Dias da Silva onde prevalecem as Tílias sp. e a 
Avenida Mendes Silva com a proliferação dos Platanus sp. e dos Liquidambar styraciflua 
(Figura 11). 
O menor número de exemplares mede entre os quinze e vinte metros, localizando-
se sobretudo em quatro vias das quarenta e duas (1/3 do total) que possuem esta 
arborização. No que diz respeito às ruas Paulo Quintela, a rua General Humberto Delgado, 
a rua Cidade Aeminium e a Praça da República, na primeira destacam-se principalmente 
Liquidambar styraciflua, nas duas seguintes os Populos sp. e na última os Platanus sp. 
(Figura 11). 
Com alturas maiores de vinte metros apenas existem exemplares em cinquenta e 
três ruas (42 %) e destas apenas se destacam duas avenidas arborizadas com Platanus sp., a 
Avenida Sá da Bandeira (59 indivíduos) e a Avenida Emídio Navarro (38 indivíduos) 
(Figura 12). 
Tendo em conta a altura, a maior percentagem da vegetação arbórea é ainda jovem, 
localizando-se principalmente nas áreas mais recentemente edificadas da área de estudo, os 
exemplares com maiores alturas situam-se sobretudo em largas avenidas e em áreas mais 
antigas. 
2.2.4. Danificação dos Passeios 
Relativamente a este tema, utilizaram-se três tipos de danos causados pelo arvoredo 
viário (sem danos, início de danificação e passeio danificado). Há um claro predomínio de 
passeios sem danos causados pelas raízes da arborização, ou seja, há 3575 indivíduos que 
não danificam os passeios. As árvores que danificam severamente os passeios são escassas, 
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tendo uma representação de apenas 1,4%, a classificação intermédia apresenta um total de 
423 exemplares (10,6%) (Gráfico 4). 
 
 
Gráfico 4 – Número de árvores por tipo de danificação de passeios 
 
As espécies arbóreas que começam a danificar os passeios são sobretudo os 
Liquidambar styraciflua, os Populos sp., os Platanus sp. e as Tílias sp.. Estas espécies 
podem ser encontradas nas avenidas com a arborização de maior altura, como nas 
Avenidas Fernando Namora (78 unidades), Sá da Bandeira (64 exemplares), Dom Afonso 
Henriques (40 árvores), Mendes Silva e Emídio Navarro (36 e 22 indivíduos 
respectivamente). Para além destas avenidas, há ainda uma elevada representatividade na 
Alameda Dr. Júlio Henriques, Rua Augusto Rocha e Rua Cidade Aeminium, com 45, 32 e 
22 exemplares respectivamente (Figura 13). 
A arborização que danifica severamente os passeios localiza-se sobretudo em três 
vias, nas Avenidas Fernando Namora, Mendes Silva e na Rua Brotero. A primeira devido 
aos 26 exemplares de Melia azedarach, a segunda contabiliza 10 Liquidambar styraciflua 
e Platanus sp. e a última usufrui 12 Populos sp.com esta característica (Figura 14). 
Os passeios mais danificados pela arborização encontram-se nas vias com espécies 
mais adultas e com maiores alturas.   
As espécies que danificam com maior severidade as calçadas são as que possuem 
um sistema radicular mais agressivo como os Liquidambar styraciflua, os Populus sp., os 






















Figura 14 – Número de árvores que danificam severamente os passeio por rua 
 
2.2.5. Diâmetro da Copa 
De todas as árvores existentes na área de estudo, 27,9% têm o diâmetro de copa 
inferior a dois metros, 64,3% representa as que têm entre dois e seis metros; com copa 
superior a este último valor existem 7,8% (Gráfico 5, Anexo III).  
 
 
Gráfico 5 – Número de árvores por classe de diâmetro de copa 
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Figura 16 – Número de árvores com diâmetro de copa superior a 6 metros por rua 
 
Os 27,9% de árvores com copa inferir a dois metros encontram-se distribuídos por 
73 ruas, o que corresponde a 57,9 % do total das artérias arborizadas. A maior 
representatividade destes exemplares encontra-se em três vias, Avenida Doutor Dias da 
Silva, Rua Monsenhor Augusto Nunes Pereira e Rua Cidade Ozoir –La- Ferriere com 87, 
57 e 53 árvores, respectivamente (Figura 16). 
Os 2615 indivíduos arbóreos com diâmetro de copa entre dois e seis metros têm 
representatividade em 92 vias das 126 totais, das quais se destacam quatro com mais de 
100 exemplares: a Circular Interna com 143, a Avenida Fernando Namora possui 136, a 
Avenida Doutor Dias da Silva detém 114 e com 108 a Rua Costa Simões (Figura 15). 
A arborização com diâmetro de copa superior a seis metros distribui-se por 27 ruas, 
tendo a maior representatividade nas Avenidas Mendes Silva, Sá da Bandeira e Emídio 
Navarro com 81, 64 e 38 exemplares. Com mais de 50 indivíduos podemos ainda 
identificar a Alameda Doutor Júlio Henriques (Figura 16). 
Pode-se verificar que o tamanho da copa é proporcional à altura, com excepção de 
algumas espécies. A representatividade é idêntica à distribuição espacial das alturas, o 
maior diâmetro de copa está associado à arborização viária com altura superior a 15 
metros. 
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Dos três tipos de poda utilizados (sem poda, poda de formação e poda drástica) dois 
têm exemplares na área de estudo, não existindo qualquer registo de poda drástica.  
As árvores com poda de formação (89%) são as que possuem o maior número de 
exemplares. Por seu lado a arborização sem poda apresenta os restantes 11% de toda a 
vegetação viária (Gráfico 6). 
Como se verifica na Figura 13, a arborização sem qualquer tipo de poda distribui-se 
por 26 vias, localizando-se maioritariamente na Avenida Fernando Namora (100 
indivíduos), Rua Bento de Jesus Carraça (62 árvores) e na Rua de São Roque (59 
unidades). 
Por outro lado a poda de formação está representada em árvores localizadas em 97 
vias, ou seja em 76,9 % das artérias arborizadas. Destas destacam-se sobretudo cinco, onde 
se situam mais de 100 indivíduos, as Avenidas Doutor Dias da Silva, Mendes da Silva e 

















Tipo de Poda 
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Figura 17 – Número de árvores por tipo de poda por rua 
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2.2.7. Estado Fitossanitário 
Das 4064 árvores existentes em toda a área de estudo 3725 estão sãs, enquanto que 
as restantes 339 têm pragas ou estão doentes, ou seja, 91,6 % estão vigorosas e 8,3% 
afectadas (Gráfico 7, Figura 18, Anexo III). 
 
 
Gráfico 7 – Número de árvores por estado fitossanitário 
 
 
O maior número de unidades arbóreas sãs encontram-se nas vias com a maior 
representatividade de árvores. 
Mas o mais importante neste aspecto são os indivíduos doentes ou com pragas e a 
sua localização. Assim, as espécies com maior representação de indivíduos doentes são o 
Platanus sp., a Tílias sp., a Robinia pseudoacacia e o Hibiscus syriacus. Estes exemplares 
localizam-se nas seguintes vias: Avenida Emídio Navarro, Avenida Dom Afonso 
Henriques, Rua Santa Teresa e Rua Venâncio Rodrigues (Figura 18, Anexo III). 
De referir que muitos dos Plátanos da Avenida Emídio Navarro estão mortos e a 
maioria das Robínias catalogadas no Bairro Norton de Matos encontram-se igualmente em 
muito mau estado fitossanitário. 
A arborização doente ou com praga são essencialmente as espécies mais antigas e 























Figura 18 – Estado fitossanitário da arborização por rua 
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Este ponto incide sobre as interferências arbóreas, ou seja, se os indivíduos em 
questão interferem com algo, como por exemplo a rede eléctrica ou telefónica. 
Como se verifica em toda a extensão da área em estudo somente 7,1 % de 
vegetação arbórea tem interferência, as restantes árvores distribuem-se por toda a área de 
estudo com um número total de 3777 indivíduos (Gráfico 8, Anexo III). 
Apenas existem 12 ruas onde a vegetação tem interferência com algo, as quais 
totalizam 283 exemplares. Destes 131 encontram-se na Avenida Doutor Dias da Silva, 
onde interferem essencialmente com os cabos de alimentação dos “Trolley”, com uma 
menor expressão localizam-se as 67 árvores da Alameda Doutor Júlio Henriques, com o 
mesmo tipo de interferência (Figura 19). 
Nas restantes ruas encontra-se um menor número de unidades, interferindo com 
maior incidência na iluminação viária. 
Estas espécies que interferem sobretudo com os cabos da rede de transportes 
públicos, são exemplares com altura superior a dez metros. Este tipo de interferências 
podem ser facilmente resolvidas com uma simples poda, mas também resulta, 
principalmente no que diz respeito à interferência com a iluminação, de uma má escolha da 




















Figura 19 – Interferência da arborização por rua 
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2.2.9. Ensombramento de Passeios e Vias 
A sombra proporcionada pela arborização viária é uma das mais, senão a mais 
importante função deste tipo de vegetação. O seu estudo tem como objectivo a tentativa de 
apurar se o arvoredo tem esta funcionalidade na área de estudo. Serão tratados os valores 
levantados e apontados anteriormente, realizados de Maio a Setembro das 12:00 às 16:00 
horas (meses mais quentes e período diário de maior calor em Coimbra). 
 Relativamente à sombra que incide sobre as vias asfaltadas, podemos verificar que 
o maior número de árvores apenas cobre uma superfície inferior ou igual a 1% (1615); por 
outro lado, a classe de menor representatividade é a 50% - 75%, contabilizando apenas 271 
exemplares arbóreos (6,7%) (Gráfico 9, Anexo III). 
 A restante arborização reparte-se pelas outras três categorias, as quais sustentam 
valores muito idênticos, a classe de 1% - 25% contabiliza 759 indivíduos, a dos 25% aos 
50% detém 648 exemplares e a dos 75% - 100% totaliza 771 árvores (Gráfico 9, Anexo 
III). 
Espacialmente, as vias que detêm o maior número de exemplares que fornecem 
ensombramento inferior a 1%, são essencialmente as que possuem vegetação arbórea 
jovem, de reduzida altura e copas pequenas que, como se referiu predominam na área de 
estudo (Figura 20). 
 
 
Gráfico 9 – Número de árvores por classe de ensombramento das vias 
 
 
Os 771 exemplares da classe seguinte distribuem-se por 87 vias, aparecendo com 
maior evidência na Circular Interna, na Avenida Doutor Dias da Silva e na Rua Cidade 
Ozoir-La-Ferriere, com 143, 79 e 58 indivíduos respectivamente (Figura 20). 
A classe menos representativa é a dos 50 % - 75%, com apenas 271 unidades 
repartidas sobretudo pelas Avenidas Fernando Namora, Mendes Silva e pela Rua Lourenço 
de Almeida Azevedo (Figura 21). 
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As vias que usufruem de ensombramento superior a 75% representam 1/3 do total 
das ruas arborizadas. Estas artérias coincidem com as que possuem as árvores de maior 
altura e de copas mais largas, ou seja as espécies mais antigas da área de estudo (Figura 
22). 
Com um ensombramento entre 25% e 50% encontraram-se quatro vias com um 
elevado número de exemplares quando comparadas com as restantes. As Avenidas António 
Portugal, Dom Afonso Henriques e Doutor Dias da Silva com 53, 52 e 48 indivíduos e com 
47 a Rua Costa Simões (Figura 21). 
Das muitas ruas com arborização que fornece este valor de ensombramento, a 
Alameda Doutor Júlio Henriques, as Ruas Cidade Aeminium e Santa Teresa e a Avenida 
Sá da Bandeira contabilizam mais de 50 unidades arbóreas (Figura 21, Anexo III).  
Como se evidenciou anteriormente, as vias paralelas ao movimento do sol deverão 
ter espécies em ambos os passeios e copas relativamente largas para cumprirem as funções 
desejadas. Como se pode verificar na Avenida Mendes Silva que possui uma arborização já 
com alguma idade apenas 12 exemplares conseguem ensombrar praticamente toda a via 
asfaltada, isto acontece não devido à sua orientação mas à enorme largura da artéria. 
Contrariamente e com a mesma orientação destaca-se um dos melhores exemplos da 
cidade de uma artéria bem arborizada, a Rua Lourenço de Almeida Azevedo, onde a 



































Figura 21 – Disponibilidade de sombra arbórea de 25% até 75% da largura da via 
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Figura 22 – Disponibilidade de sombra arbórea de 75% a 100% da largura da via 
 
No que diz respeito aos passeios, das 4064 árvores existentes mais de metade 
oferecem-lhes uma sombra entre os 75% e 100% da sua largura (2365), o que perfaz 
58,2% da totalidade arbórea (Gráfico 10, Anexo III). 
A sombra dos indivíduos arbóreos que ocupam de 50% a 75% da largura dos 
passeios é um número bastante reduzido (o mais baixo de todas as classes), contribuindo 
com 429 exemplares (Gráfico 10, Anexo III). 
A classe dos 25% aos 50% tem uma representatividade de 10,5%, com a totalidade 
de 429 árvores. O grupo arborescente que ocupa no mínimo até um quarto de passeio (1%) 
contabiliza 492 exemplares (12,1%). A primeira classe, com valores percentuais inferiores 
a 1%, tem uma expressão de 12,2%, totalizando 496 entidades arbóreas (Gráfico 10, 
Anexo III). 
A distribuição do ensombramento sobre passeios tem uma estreita relação com as 
vias que detêm a arborização com alturas mais elevadas e copas mais largas. No caso dos 
passeios a sua orientação tem menor influência no ensombramento, contrariamente das 
vias, pois na sua maioria as árvores existentes, com excepção das implantadas 
recentemente, detêm uma copa que cobre a maior parte dos passeios.   
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Com um ensombramento superior a 75% dos passeios encontram-se as avenidas 
com a arborização mais antiga, mais altas e com copas largas, é o caso das Avenidas 
Emídio Navarro, Sá da Bandeira, Mendes Silva, Fernando Namora, Doutor Dias da Silva e 
Rua Costa Simões (Figura 25).  
Este número elevado de árvores que disponibilizam um ensombramento superior a 





Gráfico 10 – Número de árvores por classe de ensombramento dos passeios 
 
 
Como se verifica, a realidade do ensombramento dos passeios e vias é muito 
distinta. Na área de estudo, como se averiguou, a maioria das árvores fornece sombra aos 
passeios, sendo mínimo o número que não o proporciona. Contrariamente nas vias, a 
maioria da arborização não fornece sombra, existindo apenas 1/3 que concede mais de 75% 
de sombra sobre estas. 
Se tivermos em conta as características morfológicas e climáticas, podemos 
verificar que as sombras são um bem precioso para a cidade de Coimbra. 
Como se averiguou anteriormente, na área de estudo há o domínio das vertentes 
voltadas a sul e a oeste, ou seja, há a predominância das encostas que recebem a radiação 
solar nas horas de maior calor e uma elevada representatividade de área de declives onde a 
deslocação pedonal é dificultada. Se tivermos em conta as características anteriores e as 
percentagens de sombra concedida pela arborização, podemos verificar que a deslocação 
pelos declives mais acentuados nem sempre é fácil, principalmente se for pedonal e nos 
meses mais quentes.  
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 Ainda assim, podemos afirmar que as deslocações na área de estudo são mais 
facilitadas para quem se movimenta pedonalmente, pois a arborização concede-lhe um 
conforto climático que não é oferecido a quem usa as vias asfaltadas. 
 
 











Figura 24 – Disponibilidade de sombra arbórea de 25% até 75% da largura do passeio 
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Figura 25 – Disponibilidade de sombra arbórea de 75% a 100% da largura do passeio 
 
2.2.10. Local de Implantação 
 Este último ponto relaciona-se com o local de implantação da arborização viária, ou 
seja, o lugar onde se situam os indivíduos arborescentes, restringindo-nos aos que se 
localizam nos passeios ou fora destes. 
 Na superfície total da área em estudo contabilizaram-se 3420 indivíduos 
implantados nos passeios (84,1%), inventariaram-se fora do passeio 644 exemplares 
(15,8%) (Gráfico 11, Anexo III). 
 
 
Gráfico 11 – Numero de árvores por local de implantação  
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Figura 26 – Local de implementação da arborização viária 
 
 
Contabilizaram-se 91 vias onde se localizam espécies arbóreas fora dos passeios, 
quatro destas detêm quarenta ou mais indivíduos, a Avenida Doutor Júlio Henriques possui 
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69 exemplares, o Viaduto Quinta da Maia com 45 e com 40 as Ruas Augusto Marques 
Bom e Jorge Anjinho (Figura 26). 
Muito próximas destes valores encontram-se a Avenida Fernando Namora e a Rua 
Infanta Dona Maria com 34 e 33 indivíduos respectivamente. 
A localização da arborização deverá ser efectuada, sempre que possível, fora dos 
passeios, tendo em conta a sua implicação na danificação dos passeios. Aquando da 
criação de novas áreas urbanas e respectivas vias e passeios, deveria ser ponderada a 
possibilidade da inserção de vegetação arbórea ser efectuada fora dos passeios com a 
criação de faixas paralelas a estes, atenuando assim os danos no piso e a libertação de mais 
espaço livre de passeio. 
2.3. Morfologia viária e arborização 
No levantamento da arborização da área de estudo, contabilizaram-se 4064 
indivíduos arbóreos, num total de cerca de 130 km de passeio percorridos, distribuídos por 
363 ruas, das quais 34,7% detinham arborização, ou seja, 126. 
 Tendo em conta a distância média entre indivíduos arbóreos (1/7m), o índice de 
árvores por quilómetro linear de passeio, que idealmente seria de 143 árvores/km, foi de 32 
árvores/km, valor bastante aquém do desejado. 
A soma de todas as áreas ocupadas pelas ruas (vias asfaltadas e passeios) representa 
15,2 % da superfície estudada, correspondendo 11% às vias e 4,2% aos passeios.  
 Relativamente à densidade arbórea viária, o seu baixo valor é bem explícito em 
qualquer uma das três áreas que se calculou, tendo apenas representatividade com o cálculo 
de áreas em hectares (Quadro 11). 
Os valores apresentados, com excepção dos passeios, têm pouca expressão e 
representatividade no estudo em causa, pois as áreas utilizadas para os cálculos têm a 
maior parte do seu espaço ocupado por elementos físicos, que se opõem à análise da 
arborização viária e sobre os quais não incidem as principais funções da vegetação arbórea 
(Quadro 11).  
 Assim, para uma análise mais real e fiável, calcularam-se as áreas de ocupação das 
ruas e passeios com e sem vegetação arbórea, atribuindo-se única e exclusivamente 










Quadro 11 – Área e densidade arbórea das ruas e passeios  
Nº de árvores 4064 
Área (ha)  





Densidade arbórea  










 Dos 117 hectares que as ruas ocupam, 64,9% correspondem a vias com 
arborização, nos restantes 35,1% não se registou qualquer espécie arbórea. 
A uma escala de maior pormenor, a área dos passeios ocupa 32,6 hectares (4,2%) 
de todo o território estudado, dos quais 70,3% têm árvores, contrariamente aos demais 
29,7% (Quadros 11).  
 
Quadro 12 – Ruas e passeios com e sem arborização 
Área (ha) Ruas % Passeios % 
Com árvores 75,9 64,9 22,9 70,3 
Sem árvores 41,1 35,1 9,7 29,7 
Total (ha) 117,0 100,0 32,6 100 
 
 Como se referiu precedentemente, o número total de indivíduos arbóreos é de 4064, 
e se tivermos em conta que este conjunto de árvores está distribuído pelos 32,6 hectares de 
passeios, obtemos uma densidade arbórea de aproximadamente 125 indivíduos por hectare 
(0,013/m²). Mas se a totalidade da arborização for repartida apenas pelo comprimento e 
área dos passeios arborizados, passamos a ter uma média de 0,05 árvores por metro linear e 
uma densidade de 177 indivíduos por hectare (0,017/ m²). 
  Se continuarmos a ter como base de comparação o valor do ponto 2.1 deste mesmo 
capítulo, 0,18 árvores por metro, ou, se preferirmos, 1800 árvores por hectare, continua-se 
a ter um resultado muito distante do valor considerado óptimo, pois apenas se consegue 
obter 177 árvores por hectare. 
 Esta discrepância está relacionada com a arborização parcial dos passeios, isto é, 
não possuem árvores em toda a sua extensão, ou porque simplesmente faltam indivíduos 
ou poderão não possuir dimensões para receber mais exemplares arbóreos.  
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Mas esta diferença de valores deve-se essencialmente ao facto de os passeios nunca 
poderem ter arborização em toda a extensão, pois dever-se-á ter em conta o conflito com o 
mobiliário urbano existente (sinais de trânsito, candeeiros e paragens de transportes 
públicos), e as entradas para condomínios, prédios e garagens, o que faz com que o número 
de indivíduos arborescentes diminua e consequentemente aumente a distância entre eles. 
 
 
Figura 27 – Densidade arbórea da área de estudo  
 
Na área de estudo, de forma a podermos ter uma visão mais real da distribuição da 
arborização, cartografaram-se e calculou-se a densidade arbórea. Na figura 27, pode-se 
verificar que existe uma óptima densidade arbórea nas ruas que possuem vegetação. Em 
alguns casos essa densidade diminui devido aos conflitos descritos anteriormente, mas 
nesta representação gráfica as quebras de contiguidade acontecem sobretudo pela falta de 
indivíduos nos passeios, como por exemplo nas Avenidas da Lousã e Cónego Urbano 
Duarte e pela existência de árvores isoladas em algumas ruas. 
Existem ruas com áreas de densidades superiores (0,092 árvore/m²) à considerada 
ideal (0,085 árvore/m²), isto explica-se pelo facto de essa densidade ter sido calculada a 
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partir da distância média entre indivíduos, existindo muitos casos em que o intervalo entre 
unidades é inferior e vice-versa  
Assim, a distância considerada óptima é meramente indicativa, a arborização viária 
tem de ser vista caso a caso (passeio a passeio), pois a sua morfologia é díspar de rua para 
rua, tal como os conflitos e a distância entre indivíduos também varia conforme a espécie e 
respectivas medidas de copas. 
Na concepção de qualquer espaço pedonal, neste caso passeios, deve-se procurar 
adequar a área disponível às suas diferentes utilizações, existindo larguras mínimas 
desejáveis para se alcançar esse objectivo. 
2.3.1. Dimensão dos passeios e arborização 
A característica fundamental para a implementação arbórea nos passeios, quando 
não existem alternativas fora destes, é a sua largura, que nem sempre é tida em conta na 
criação de áreas urbanas.  
O Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio estabelecia no Anexo I, Capítulo I, ponto 
1.2, uma largura mínima dos passeios em condições normais de 2,25 metros. Com a 
publicação do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto, e a consequente revogação do 
Decreto-Lei n.º 123/97, a largura dos passeios passou a ser definida a partir da largura 
livre. Assim, os passeios que se encontrem adjacentes a vias principais e vias distribuidoras 
devem ter uma largura livre não inferior a 1,5 m, enquanto que os pequenos acessos 
pedonais no interior de áreas plantadas, cujo comprimento total não seja superior a 7 
metros, podem ter uma largura livre não inferior a 0,9 metros. 
O Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro alterado pela Lei n.º 13/2000, de 20 de Julho, Decreto-Lei n.º 177/2001 de 4 de 
Junho, Leis n.os 12/2002, de 22 de Fevereiro, 4-A/2003, de 19 de Fevereiro, Decreto-Lei 
n.º 157/2006, de 8 de Agosto e Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro) complementado pela 
Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de Março também apresentam regras a cumprir no âmbito do 
dimensionamento de espaços ou infra-estruturas viárias e equipamentos de utilização 
colectiva. 
Em qualquer dos casos é possível definir um conjunto de valores de referência para 
a “largura bruta” de passeios aplicáveis em diversas situações típicas (Quadro l3). 
Assim, e tendo como base a legislação referenciada e as medidas aceitáveis (1,50 
metros de largura de passeio livre e 2,50 metros para a implantação de árvores em 
caldeira), mediram-se todas as larguras dos passeios da área de estudo de modo a verificar 
a sua correspondência com o que é aconselhável por lei. 
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De referir que no Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação da Câmara 
de Coimbra, o ponto 2 do Artigo 42º da Subsecção III estabelece 1,20 m de largura mínima 
de passeio livre, mas utilizaremos os valores da legislação em vigor defendida e 
aconselhável por muitos autores de trabalhos realizados nessa área. 
 
Quadro 13 – Largura Mínima de Passeios 
Tipo de Passeio Passeio sem mobiliário 
urbano, árvores ou montras 
Passeio com fila de árvores 
ou montras  
Passeio com árvores e 
montras  
Largura Desejável (m) 2,00 3,00 4,00 
Largura Aceitável (m)  1,50 2,50 3,50 
 
 Depois de se inventariar todos os passeios e medidas, fez-se a separação entre os 
que tinham largura inferior e igual ou superior aos 2,5 metros, tendo-se em atenção os que 
possuíam indivíduos arbóreos abaixo e acima deste limiar, tanto para as ruas com como 
sem vegetação arbórea. 
Da organização dos dados resultou o Gráfico 12, no qual se pode verificar, tal como 
já se tinha referido, que o número de ruas sem arborização viária é superior às que contêm 
vegetação.   
Como era de esperar, há um maior número de ruas com largura de passeios igual ou 
superior aos 2,5 metros com árvores. Existem também passeios de largura inferior a 2,5 
metros com vegetação arbórea, esta representatividade deve-se sobretudo à arborização 
que está implantada fora destes. Registaram-se ainda ruas sem passeios e com vegetação, 
que foi contabilizada pois desempenha as funções pretendidas para o estudo em causa 
(Gráfico 12). 
 Nas ruas sem arborização predominam os passeios abaixo do limiar, pois para além 
do elevado número de ruas sem passeios, como é o caso da alta e baixa da cidade, também 
há uma soma significativa de vias com passeios de largura bastante reduzida (Gráfico 12). 
De salientar que as ruas com passeios iguais ou superiores a 2,5m sem arborização 
representam 39,8% das ruas com passeios com largura suficiente para se poder implantar 
árvores, o que é um número bastante significativo. 
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Gráfico 12 – Número de ruas sem e com passeios iguais ou superiores e inferiores a 2,5 metros de 




Figura 28 – Distribuição espacial das ruas sem e com passeios iguais ou superiores e inferiores a 2,5 
metros de largura, com e sem árvores 
 
Segundo o gráfico 12 e a figura 28, num total de 120 ruas com pelo menos um 
passeio inferior a 2,5 metros de largura, 28 (23,3%) contêm árvores, enquanto que as 
restantes 92 (76,7%) não possuem esta característica.  
Das vias com pelo menos um passeio de largura igual ou superior aos 2,5 metros, 




Menor de 2,5 m sem árvores
Menor de 2,5 m com árvores
Maior ou igual a 2,5 m sem árvores
Maior ou igual a 2,5 m com árvores
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que não contabilizam qualquer indivíduo arbóreo. Existem ainda algumas ruas sem 
passeios, mais precisamente 115 (31,7 % da rede viária), em quatro das quais se registaram 
exemplares arbóreos, na Rua do Colégio Novo, Couraça dos Apóstolos, Praça do 
Comércio e largo da Portagem com 5,1,4 e 6 árvores respectivamente (Gráfico 12, Figura 
28).  
Estas ruas localizam-se essencialmente na parte antiga da cidade, mais 
precisamente na “Baixa”, onde as artérias são relativamente estreitas, sem passeios e com 
fim unicamente pedonal. 
As vias com passeios iguais ou superiores a 2,5 metros são essencialmente as 
avenidas de maior extensão que logicamente são as que possuem arborização, mas existem 
também exemplos de vias de grande dimensão com passeios inferiores a 2,5 metros, como 
é o caso da já referenciada Rua do Brasil e a Avenida Bissaya Barreto (Figura 28). 
As artérias que teoricamente poderiam possuir vegetação, ou seja com pelo menos 
um passeio superior a 2,5 m, encontram-se distribuídas por toda a área de estudo com 
maior incidência na construção pós século XIX. Se a falta de árvores em algumas se pode 
justificar com a sua morfologia, os conflitos existentes ou mesmo o tipo de edificação, há 
outras que não se percebe a falta de indivíduos arbóreos, principalmente quando fazem 
parte de urbanizações relativamente recentes, como é o caso da Rua Dom Pedro Cristo e da 
Rua António Bentes (Figura 28). 
Ao observarmos as ruas com passeios inferiores aos 2,5 metros de largura com 
arborização, verifica-se que na sua maioria os indivíduos encontram-se implantados fora 
dos passeios. Existem algumas excepções com diferentes características, isto é, há passeios 
com medidas reduzidas e com arborização, mas de pequeno porte, existem ruas com 
espécies de grande porte que obstruem totalmente o passeio e identificaram-se também 
ruas que estão cartografadas neste grupo, mas a maior parte da arborização encontra-se 
numa parte do passeio com uma largura superior. Para o primeiro caso temos por exemplo 
a rua padre António Vieira, os poucos exemplares que possui são Hibiscus syriacus, uma 
árvore de pequeno porte que atenua o facto de o passeio ser estreito. A maior parte destes 
passeios com arborização são obstruídos pela vegetação, como é o caso da Avenida 
Tenente Valadim, que apesar de ter excelentes exemplares arbóreos (Melia azedarach), o 
passeio é totalmente obstruído pelos mesmos. Com as últimas características apontadas 
identificou-se por exemplo a Rua Carlos Seixas, com passeios inferiores aos 2,5m mas que 
possui a maior parte da arborização nos mesmos, pois aproveitou-se bem a área semi 
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impermeabilizada de calçada que faz parte dos condomínios e não do passeio, mas neste 
local o próprio passeio tem uma largura maior (Figuras 18 e 28). 
Há ainda o caso das ruas com passeio inferior a 2,5 metros que poderiam ser 
arborizadas aproveitando o espaço existente fora dos passeios, como por exemplo a Rua de 
Aveiro. 
Apesar de nesta representação cartográfica aparecerem as ruas com ou sem 
arborização, não nos podemos esquecer que os passeios não possuem vegetação em toda a 
sua extensão, como se referiu anteriormente. Assim, muitas destas ruas possuem, 
independentemente da largura dos passeios, poucos indivíduos arborescentes, como é o 
caso da Rua do Brasil.  
2.3.2. Duas épocas duas realidades 
A morfologia viária da área de estudo facilmente é diferenciada pelas épocas da sua 
construção. Neste ponto serão escolhidas duas áreas distintas, a existente até ao final do 
século XIX e a posterior até à actualidade. Destas áreas serão seleccionadas algumas vias 
com características idênticas, as quais serão arboreamente comparadas.  
No séc. XVIII Coimbra era circunscrita à Alta, à Baixa e a alguns núcleos 
periféricos, com ligações rudimentares entre si. 
A cidade caracterizava-se por um sistema de largos e praças, articuladas por ruas 
estreitas e irregulares, muitas vezes sinuosas, vencendo a topografia acidentada e 
adaptando-se às construções, característica muçulmana. 
Na segunda metade do séc. XIX, a cidade consegue romper o perímetro 
quinhentista e formar novos bairros em torno do núcleo, favorecida pela alteração do 
enquadramento político, social e estrutural do país. Com a elaboração do “Plano de 
Urbanização da Quinta de Santa Cruz”, pelo engenheiro Adolfo Loureiro, procedeu-se à 
abertura da Avenida Sá da Bandeira, de 50metros de largo, que partia do mercado e 
desembocava na Praça D. Luíz (actual Praça da República). Da nova praça partiam vias em 
direcção a Celas e aos Olivais, a Sant’Ana e ao aqueduto de S. Sebastião (FONSECA, 2009).  
As primeiras vias foram inauguradas em 1889 e, no ano seguinte, foram elaborados 
estudos de arborização do novo traçado; a abertura da Sá da Bandeira, devido a 
dificuldades técnicas, apenas foi concluída em 1906, segundo projecto de António Heitor. 
No final do séc. XIX, foi aberta a Avenida Emídio Navarro, que prolongou a Estrada da 
Beira até à nova estação (Idem). 
“Na primeira metade do séc. XX, a ocupação das colinas e vales que circundam a 
Alta estava definitivamente consolidada. A cidade, adaptando-se ao relevo acidentado, 
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estendeu-se pelas encostas de Montarroio e Montes Claros e caminhou pela linha de festo 
da Conchada em direcção ao cemitério municipal; colonizou toda a elevação da Cumeada, 
estruturada pela abertura da Avenida Dias da Silva (1920), e envolveu o Penedo da 
Saudade com vivendas de cunho revivalista, absorvendo progressivamente na malha 
urbana os burgos periféricos de Celas e Santo António dos Olivais” (FONSECA, 2009). 
A conformação da Alameda Dr. Júlio Henriques (1918) favoreceu o crescimento 
dos bairros de Sant’Ana, de S. José e também da Arregaça, enquanto que a construção da 
Avenida Fernão de Magalhães (1927-1954) permitiu a ligação entre o Largo da Portagem e 
a Estação Velha, tornando-se numa das principais artérias de atravessamento da cidade. 
 
 Figura 29 – Edificado e arborização viária da área de estudo no final do século XIX e actual 
 
A mancha de edificado do final do século XIX abrange essencialmente a Baixa e a 
Alta coimbrã, morfologia urbana dos séculos anteriores. Só no final do século XIX é que a 
cidade começa realmente a expandir-se com a criação de grandes avenidas, nas quais se 
começa a ter algum cuidado quanto à arborização. É nestas obras que se encontram alguns 
dos melhores exemplos de arborização viária de Coimbra, como as Avenidas Sá da 
Bandeira e Emídio Navarro e a Rua Lourenço de Almeida Azevedo. Na primeira ainda se 
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pode observar a resplandecência da arborização existente, na segunda foram já retirados o 
maior número de exemplares, mas não deixa de ser um bom exemplo. Quanto à rua possui 
sem dúvida uma excelente arborização apesar de não se poder garantir que a sua 
implantação foi no século XIX (Figura 29).  
Estas são as avenidas do séc. XIX escolhidas para a caracterização arbórea, pois 
apesar de serem um bom exemplo de como se deve arborizar ruas, são também aquelas que 
com maior ou menor exactidão podemos garantir que são deste século. 
Das muitas vias criadas durante o século XX, é em algumas avenidas que se 
encontram bons exemplos de arborização. Em ruas nem sempre é fácil de encontrar 
exemplares arbóreos devidamente implantados, isto acontece essencialmente devido ao 
facto das ruas não terem sido arquitectonicamente criadas para esse efeito, um bom 
exemplo é o Bairro Norton de Matos e a Solum, onde são poucas as artérias que poderão 
ter vegetação nas suas melhores condições (Figura 29). 
Para este século escolheram-se seis avenidas de décadas diferentes, as quais 
possuem vegetação arbórea com diferentes condições: Avenidas Mendes Silva, Doutor 
Dias da Silva e António Portugal, que usufruem de alguns bons exemplares e de outros 
menos adequados, Avenidas Fernão de Magalhães e Cónego Urbano Duarte, por fim as 
que detêm árvores mas não as apropriadas, Avenida Fernando Namora e a rua bastante 
recente Raposo Marques que faz parte da “Quinta de São Jerónimo” (Figura 29). 
A edificação até final do século XIX constitui uma área de 158 hectares, albergando 
nas suas ruas 972 exemplares arbóreos, das quais 256 se concentram nas vias escolhidas. 
As vias escolhidas desta época são as que possuem as espécies com as maiores 
alturas da área de estudo (Figuras 10, 11, 12), as maiores copas (Figuras 15, 16) e com 
maior área de ensombramento de via e passeios (Figuras 20, 21, 22, 23, 24, 25). 
Logicamente e como se tinha referido estes são os exemplares mais antigos da área de 
estudo.  
Nas quatro vias seleccionadas predominam os Platanus sp. que representam 40,6% 
(104) das 256 árvores  existentes, repartidos apenas por duas Avenidas: 59 pela Sá da 
Bandeira e 45 pela Emídio Navarro (Quadro 14). 
 Em quantidades mais reduzidas existem ainda Aesculus hippocastanum L., com 1 
indivíduo na Avenida Emídio Navarro e 32 na Rua Lourenço de Almeida Azevedo. Nesta 
última rua existem também os 24 elementos de Tipuana tipu existentes. Pode-se encontrar 
1 exemplar de Liquidambar styraciflua na Avenida Emídio Navarro e 13 na Avenida Sá da 
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Bandeira; as únicas 10 Melia azedarach localizam-se na Rua Tenente Valadim e a Tilia sp. 
tem 23 unidades implantadas na Avenida Emídio Navarro (Quadro 14). 
Todas estas vias têm arborização que cumpre com as suas funções, estando 
inseridas com as devidas distâncias entre si aconselhável às espécies existentes. Das 
artérias referidas apenas a espécie escolhida para a Rua Tenente Valadim não foi a 
adequada, pelo simples facto de as Melia azedarach serem uma espécie de porte 
considerável e com diâmetro de tronco exagerado para a largura do passeio, o qual é 
praticamente todo obstruído pela vegetação arbórea. 
De referir que a Avenida Emídio Navarro possuía muitos mais exemplares de 
Platanus sp. do que os que possui actualmente, estando em muito mau estado fitossanitário 
os que ainda existem, mas não deixa de ter sido um bom exemplo de arborização viária. 
Todas as espécies introduzidas nestas ruas são exóticas, logicamente seria 
preferencial serem autóctones, mas dentro das exóticas que predominam nas cidades 
portuguesas, são sem dúvida uma excelente escolha, principalmente para vias largas, 
correspondendo à espécie arbórea dominado pelo Plátano, usado nessa época em 



































Quadro 14 – Espécies arbóreas das ruas escolhidas para as diferentes épocas 
Nome 
Comum Nome Científico 
Ruas séc. XIX Ruas séc. XX 
Tot. 
























Acer Acer pseudoplatanus 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 2 
Acer Acer negundo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 78 78 
Acer Acer rubrum 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 3 
Catalpa Catalpa bignonioides 0 0 0 0 0 0 0 0 6 0 0 6 
Casuarina Casuarina equisetifolia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 




hippocastanum L. 0 1 0 32 0 0 0 0 0 0 0 33 




pseudoacacia 0 0 0 0 0 25 0 0 0 0 0 25 
Albizia Albizia julibrissin  0 0 0 0 0 0 0 22 0 0 0 22 
Amargoseira Melia azedarach 0 0 10 0 0 0 0 131 32 0 0 173 
Plátano Platanus sp. 59 45 0 0 0 0 126 0 0 0 0 171 
Carvalho 
sedoso Grevillea robusta 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 2 
Ameixoeira de 
jardim Prunus cerasifera 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 7 
Cerejeira Prunus avium   0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 10 
Laranjeira Citrus sinensis 0 0 0 0 45 0 0 0 0 0 0 45 
Choupo Populus sp. 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 4 
Salgueiro-
Chorão Salix x pendulina   0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 
Jacaranda Jacaranda mimosifolia 0 0 0 21 0 0 7 0 0 0 0 28 
Tilia Tília sp. 0 23 0 13 0 176 3 0 0 0 0 215 
Total 72 74 10 100 92 201 190 157 41 10 81 962 
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Todas as espécies, com excepção da Melia azedarach, do Citrus sinensis e da 
Albizia julibrissin, caracterizam-se por serem de grande porte, o que se percebe pois estão 
localizados em vias bastante largas, apesar de todos os exemplares serem relativamente 
jovens. 
A arborização existente permite-nos dividir as vias em três grupos, as bem 
arborizadas, as que usufruem de alguns bons exemplares e de outros menos adequados e as 
que detêm vegetação não aconselhável ao tipo de artéria.  
Fazem parte do primeiro grupo as Avenidas Mendes Silva, Doutor Dias da Silva e a 
António Portugal. A primeira avenida encontra-se arborizada essencialmente por Platanus 
sp., Liquidambar styraciflua e alguns exemplares de Jacaranda mimosifolia, estas espécies 
ainda jovens actualmente ainda não cumprem com todas as exigências que lhes são 
pedidas, mas como são de grande porte acabarão por dotar a avenida de excelentes 
condições para o deslocamento pedonal e automóvel.  
Na Avenida Doutor Dias da Silva, apesar de ser uma via datada de 1920, parece-
nos que a sua arborização não tem a mesma idade, pois as espécies existentes Tília sp. e 
Robinia pseudoacacia devido à sua estrutura são ainda jovens. Mesmo não sendo a 
Robinia pseudoacacia uma espécie arbórea aconselhável para a arborização viária, nesta 
artéria cumprem as suas funções essenciais. 
A última via escolhida para este primeiro grupo é a António Portugal onde se 
encontram 78 exemplares de Acer negundo inseridos nos passeios e as outras duas espécies 
com apenas 3 unidades, Casuarina equisetifolia e Populus sp., fora destes. Tendo em conta 
a largura da rua e dos passeios, teria de ser arborizada com espécies de folha caduca e de 
grande porte, o que é o caso, mesmo sendo ainda exemplares muito pequenos e jovens. 
No grupo das vias que usufruem de alguns bons modelos e de outros menos 
adequados inserem-se as Avenidas Fernão de Magalhães e Cónego Urbano Duarte. Na 
primeira como se vem vindo a referenciar é onde se localizam 45 exemplares de Citrus 
sinensis, que não se adequam à via por razões anteriormente apontadas e ainda pelo facto 
de serem de pequeno porte, exigindo este tipo de artérias espécies de grande porte, como 
são os restantes indivíduos de Liquidambar styraciflua aqui existentes, estes sim bem 
escolhidos. Na Avenida Cónego Urbano Duarte há sem dúvida um elevado número de 
indivíduos arbóreos, mas estão essencialmente em apenas um passeio e a espécie 
predominante, a Melia azedarach, não tem porte suficiente para a elevada largura da via. 
Tendo em conta que esta espécie consegue responder às necessidades para duas das vias da 
artéria, fica a faltar arborização para as restantes duas; este défice poderá ser facilmente 
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compensado com a inserção de indivíduos arbóreos no separador central, não sendo 
necessário retirar todos os Nerium oleander (excelentes colectores de poluição) existentes 
nesta faixa, pois poderão alternar-se com arborização arbórea. 
Nas restantes artérias, Avenida Fernando Namora e Rua Raposo Marques, achamos 
que existe arborização desadequada às características dos seus perfis. Tendo a Avenida 
Fernando Namora uma largura superior a 20 metros, as espécies existentes, apesar de 
predominarem no passeio do lado poente, não conseguem atenuar por completo o 
desconforto que se faz sentir. Isto acontece pois a Melia azedarach é uma espécie que 
apenas pode atingir 15 metros de altura e 6 de diâmetro de copa, o que não abrange nem 
metade da largura da via. Este facto poderia ser amenizado com a introdução de alguns 
exemplares no separador central, mas devido à pequena largura do separador as espécies 
teriam de ser de porte pequeno, ou seja, atenuariam apenas o problema mas não o 
resolveriam. Pensamos que a melhor solução teria sido a introdução de indivíduos de 
grande porte em ambos os passeios, pois têm condições para receber esta espécie arbórea. 
A Rua Raposo Marques é um dos melhores exemplos do tipo de arborização que não deve 
ser feita, sendo esta rua relativamente recente não se percebe o porquê de possuir passeios 
tão estreitos, com apenas 2 metros, muito menos se entende a implementação de Prunus 
avium em toda a extensão do passeio do lado Oeste. Sendo esta uma espécie que pode 
atingir mais de 20 metros de altura e 10 de diâmetro não é minimamente aconselhável a 
sua inserção num passeio tão estreito que possui fachadas de habitações a menos de 2 
metros. Poderá ser uma boa opção para os jardins do espaço urbano devido ao facto das 
folhas adquirem coloração vermelha e amarela no Outono, mas não nas artérias, pois nem 
sequer é uma espécie que proporciona muita sombra.  
Nos arruamentos depois do século XIX também prevalecem as espécies exóticas, 
existindo apenas uma autóctone, a Prunus avium, que curiosamente é desadequada ao local 
onde se encontra inserida. 
Com base no que foi dito anteriormente, podemos verificar que até final do século 
XIX a construção das artérias foram preparadas com o intuito de receber arborização, 
principalmente as maiores avenidas, todas elas com uma arborização harmoniosa e bem 
estruturada. Mesmo as ruas de menor dimensão possuem características que lhes 
possibilitam serem arborizadas, sendo poucas as que detêm espécies menos adequadas e as 
que têm certamente foram implantadas posteriormente. 
Por outro lado a morfologia urbana pós século XIX não foi criada a pensar em 
arborização viária, daí existirem algumas ruas sem vegetação. As artérias arborizadas no 
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geral encontram-se bem arborizadas, mas existem alguns casos com indivíduos em falta, 
com apenas alguns exemplares bem seleccionados e outras com arborização desadequada. 
Assim, parece-nos que no século XX para além de não se pensar previamente em 
ruas arborizadas, muitas das que detêm exemplares arbóreos não são bons exemplos de 
como arborizar artérias. Contrariamente, as ruas antes deste século eram previamente 
preparadas para a arborização viária, sendo posteriormente escolhidas e inseridas as 
espécies aconselháveis, datando esta época os melhores exemplo de arborização viária da 
cidade de Coimbra.    
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IV.  Ampliação e Requalificação da Arborização Viária 
 
«As árvores, como os homens, têm cada vez piores 
condições de vida na cidade moderna, o que torna cada vez 
mais urgente o desenvolvimento de uma política séria de 
espaços verdes que permitam conservar condições razoáveis 
de vida. 
Mas ao passo que o homem se pode deslocar nos fins-de-
semana e no Verão, a árvore não tem férias, está sempre no 




A arborização de vias públicas da cidade de Coimbra teve o seu auge no século 
XIX, com a abertura de grandes avenidas previamente planeadas para a implantação de 
arborização. 
Nas áreas mais antigas da cidade, com características urbanísticas muito 
demarcadas, predominam as poucas espécies arbóreas.  
Posteriormente registou-se um período onde a arborização começa a ser tida em 
conta nas ruas e avenidas, muitas vezes com espécies pouco adequadas, prevalecendo as 
espécies exóticas.  
Existem algumas artérias com um elevado número de árvores adultas e em final do 
ciclo biológico, mas não podem ser removidas imediatamente devido ao grande impacto 
ambiental negativo, existindo a necessidade de se ter uma política definida para resolver 
este tipo de problemas a médio prazo, com o objectivo de uma arborização planeada e com 
a utilização de espécies adequadas a cada via pública. 
A morfologia urbana é composta por variadíssimos componentes que interagem 
entre si, que devido à sua complexidade obriga o espaço urbano a sofrer diversas 
alterações, a ser repensado e readaptado.  
Sendo a arborização viária uma das componentes do espaço urbano, também ela 
tem de se adaptar, tornando-se fundamental o seu prévio planeamento devido às suas 
essenciais funções, anteriormente descritas, neste tipo de espaço.  
É fundamental para qualquer cidade o planeamento da arborização e Coimbra não é 
excepção, principalmente devido ao número de espécies plantadas que já atingiram o ciclo 
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biológico, à implantação de espécies não adequadas que provoca conflitos com muitos 
outros componentes citadinos e sobretudo não cumprem com as funções desejadas. 
Assim, neste último capítulo e tendo como base o levantamento de campo e tudo o 
que foi descrito anteriormente, será elaborado um plano com o objectivo de tornar a 
arborização viária da área de estudo o mais ideal possível. 
2. Planeamento da arborização viária da área de estudo 
Um bom planeamento antecipa os ganhos paisagísticos e leva a uma compensação 
ambiental, evitando assim conflitos futuros. Planear a arborização no espaço urbano é 
garantir um crescimento ordenado, onde o verde se desenvolve de forma integrada com 
outros elementos urbanísticos. 
Neste planeamento tentou-se valorizar, sempre que possível, as espécies autóctones 
e algumas espécies exóticas que se adaptam bem ao clima da cidade. 
Numa primeira fase serão identificados os indivíduos arbóreos que necessitam de 
podas, que estejam doentes ou com pragas e os que achamos pouco adequados ao local 
onde se inserem, que deverão ser substituídos. Posteriormente serão apresentados o 
número de exemplares em falta para se obter uma arborização mais próxima do ideal 
possível e as artérias que são possíveis de ser arborizadas sem a necessidade de se 
efectuarem grandes obras ou alterações nas vias. 
Num último ponto deixaremos algumas directrizes e recomendações a ter em conta 
na implementação da arborização viária. 
2.1. Substituição de indivíduos arbóreos 
A partir do levantamento de campo identificaram-se os indivíduos que necessitam 
de ser substituídos e os que precisam de intervenções aos mais diversos níveis; desde logo 
se verifica a necessidade de poda de alguns exemplares, pelo facto de nunca terem sido 
efectuadas ou por estarem a interferir com algo. 
Assim, observaram-se 434 indivíduos arbóreos a necessitarem de poda e 287 que 
com uma poda adequada poderão deixar de ter interferências, sobretudo com a rede 
eléctrica e rede aérea de alimentação dos transportes públicos. O número de árvores e sua 
localização por rua pode ser consultada no Anexo IV. 
Os indivíduos arbóreos doentes ou com pragas que deverão ser substituídos 
encontram-se catalogados no Quadro 15. Como se pode verificar há 24 artérias que 
requerem a mudança de exemplares arbóreos, contabilizando um total de 339 árvores em 
toda a área de estudo.  
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Nesta situação encontramos em maior número o Platanus sp.,a Robinia 
pseudoacacia, a Melia azedarach, a Lagerstroemia indica, o Hibiscus syriacus, a Tilia sp. 
e o Prunus cerasifera. 
 
Quadro 15 – Número de exemplares arbóreos doentes ou com praga por rua 
Nome da Artéria Doentes/Com pragas 
Av. Afonso Henriques 47 
Av. Dias da Silva 10 
Av. Emídio Navarro 37 
Av. Marnoco e Sousa 8 
AV. Sá da Bandeira 1 
Av.Bissaya Barreto 9 
Praça Cabo Verde 15 
Praça da Índia Portuguesa 18 
Praça dos Açores 17 
R. António Henriques Seco 21 
R. Augusto Rocha 27 
R. Cidade Aeminium 1 
R. de Angola 6 
R. de Macau 1 
R. Dom Ernesto Sena de Oliveira 13 
R. Dr. Daniel de Matos 1 
R. Dr. Paulo Quintela 6 
R. General Humberto Delgado 1 
R. Gomes Freire  11 
R. Pinheiro Chagas 3 
R. Santa Tereza 52 
R. Venâncio Rodrigues 31 
R. Pedro Nunes 1 
Sem nome  2 
Total 339 
 
Por motivos anteriormente descritos e explicados, recomenda-se a remoção de 
espécies que achamos serem pouco aconselháveis para as características da área de estudo 
e da própria cidade de Coimbra.   
Existem pelo menos 443 unidades arbóreas distribuídas por 47 artérias que 
achamos que deveriam ser substituídas por outras, umas pelo simples facto de não serem 
indicadas para este tipo de clima, outras por incómodos causados pelo pólen e ainda por 
não serem indivíduos resistentes ao meio urbano. 
Como se pode verificar no Quadro 16, defende-se que a Phoenix canariensis, a 











Quadro 16 – Espécies não aconselháveis por rua 
Nome Comum Palmeira-das-canárias Ameixoeira de jardim Cerejeira Laranjeira Choupo 
Total 





Av. Calouste Gulbenkian 15 0 0 0 1 16 
Av. Da Lousã 0 0 0 0 10 10 
Av. Emídio Navarro 0 6 0 0 0 6 
Av. Fernando Namora 0 0 0 0 4 4 
AV. Fernão Magalhães 0 0 0 45 0 45 
AV. Marginal 0 0 0 0 40 40 
Av. Marnoco e Sousa 0 0 0 0 1 1 
Av.Bissaya Barreto 0 16 0 0 0 16 
Av.Ilisio de Moura 0 3 0 0 0 3 
Sem nome 0 7 0 0 0 7 
Praceta Francisco Sá 
Carneiro 0 0 0 0 8 8 
R. Abel Dias Urbano 0 0 0 8 5 13 
R. Antero de Quental 0 19 0 0 0 19 
R. Augusta 0 39 0 0 0 39 
R. Brotero 0 0 0 0 12 12 
R. Carolina Michaellis 0 0 0 0 1 1 
R. Cidade Ozoir-La-Ferriere 0 1 0 0 4 5 
R. D. João III 0 0 0 0 1 1 
R. da Sota 0 2 0 0 0 2 
R. das Eiras 0 8 0 0 0 8 
R. de Macau 0 4 0 0 0 4 
R. do Brasil 0 0 0 0 1 1 
R. do Estádio 0 0 0 0 0 0 
R. D. Ernesto Sena de Ol. 0 0 0 0 0 0 
R. Dr. Paulo Quintela 0 0 0 0 22 22 
R. Flávio Rodrigues 0 0 0 0 0 0 
R. Fonte do Bispo 0 0 0 0 1 1 
R. Fonte do Castanheiro 0 0 0 11 0 11 
R. Francisco Lucas Pires 0 3 0 0 0 3 
R. Gago Coutinho 0 0 0 0 1 1 
R. General Humberto 
Delgado 0 0 0 0 10 10 
R. Infanta D. Maria 0 4 0 0 14 18 
R. João Deus Ramos 0 0 0 0 2 2 
R. João Moreno 0 0 0 0 11 11 
R. Ol. Nicolau Rui 
Fernandes 0 0 0 0 0 0 
R. Pedro Álvares Cabral 0 4 0 0 0 4 
Travessa Mendes Silva 0 13 0 0 0 13 
R. Ant. Leitão 0 0 0 0 0 0 
R. Dr. Daniel de Matos 0 1 0 0 0 1 
R. Fernão Lopes 0 0 0 0 5 5 
R. João P. Ribeiro 0 21 0 0 0 21 
R. L. de Almeida Azevedo 0 1 0 0 0 1 
R. Mon. Aug.Nunes Pereira 0 2 0 0 0 2 
R.Padre Manuel Nobrega 0 0 4 0 0 4 
R.Pedro Nunes 0 0 0 0 27 27 
R. São Roque 0 0 15 0 0 15 
R. Raposo Marques 0 0 10 0 0 10 
Total 15 154 29 64 181 443 
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Durante este estudo referiu-se e justificou-se porque não devem ser utilizadas na 
arborização viária a Prunus cerasifera, a Prunus avium e o Citrus sinensis. Se as primeiras 
estão sobretudo relacionadas com o facto de serem pouco resistentes ao meio urbano, 
principalmente à poluição automóvel, a última deve-se ao facto de ser de folha perene e o 
desconforto que causa nos meses mais frios. Para além do referido pode-se ainda juntar o 
facto de serem espécies frutíferas que, por um lado favorecerem a alimentação da avifauna, 
mas por outro lado são indesejáveis nos passeios que raramente são adequadamente 
limpos.  
A Phoenix canariensis não é recomendável primeiramente porque não se defende a 
utilização de qualquer espécie da família da Arecaceae, pois são espécies que apesar de 
estarem por todo o planeta, estão essencialmente centralizadas nas regiões tropicais e 
subtropicais, logo não são adequadas ao clima existente na cidade de Coimbra. São ainda 
espécies de folha perene das quais advêm todas as desvantagens previamente enumeradas. 
Para além disso, estão, neste momento, a sofrer o ataque de um escaravelho parasita que as 
tem conduzido à morte. 
Quanto aos Choupos (Populus sp.), qualquer pessoa que vive em Coimbra é, ou foi 
incomodada pelo pólen libertado por esta espécie que está bem representada na cidade, 
tanto em avenidas como no “Choupal”. Pode-se ainda juntar ao constrangimento causado 
pelo pólen a agressividade das raízes sobre os passeios. 
Parece-nos mais que óbvio que estas espécies deveriam ser substituídas, mas devido 
aos custos que uma actividade deste tipo acarreta, deve-se remover os exemplares por 
pequenas fracções, como foi feito em parte na Rua General Humberto Delgado, não se 
percebendo o porquê de não se terem removido todos os Populus sp. existentes e sobretudo 
porque está tão demorada a rearborização. Os Prunus cerasifera automaticamente serão 
todos removidos, se os exemplares doentes ou com pragas forem retirados, pois existe um 
elevado número de indivíduos desta eapécie em péssimas condições fitossanitárias. Como 
este tipo de árvore consegue manter-se vigorosa durante os primeiros anos de vida, os mais 
jovens podem manter-se. 
Por outro lado as restantes espécies deveriam ser completamente removidas das 
artérias, podendo no entanto manter-se alguns exemplares (mínimo possível) Phoenix 
canariensis, devido aos danos que as raízes causaram na sua extracção. Os Prunus avium e 
os Citrus sinensis deveriam ser todos substituídos, para além de ser uma tarefa 
manifestamente simples devido à sua juventude, os exemplares encontram-se praticamente 
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todos reunidos em três ruas, a primeira na Rua de São Roque e a segunda na Avenida 
Fernão de Magalhães e Rua Fonte do Castanheiro. Em substituição destas, devido à 
localização das artérias e não se querendo quebrar a congruência arbórea da área em que se 
inserem, na Avenida Fernão Magalhães e na Rua de São Roque o Liquidambar styraciflua 
é sem dúvida o mais aconselhável. No lugar dos Citrus sinensis da rua Fonte do 
Castanheiro tanto o Acer rubrum como a Melia azedarach seriam boas escolhas, apesar de 
se eleger a primeira espécie. 
 Estas são as espécies existentes na área de estudo que consideramos inadequadas 
para as funções que se espera que desempenhem. 
Para se atingir a referida arborização ideal, ou pelo menos o mais próximo possível, 
para além da alteração das espécies referidas, deve-se ainda introduzir alguns indivíduos 
em ruas com árvores em falta.  
No caso da área de estudo contabilizou-se a falta de pelo menos 285 unidades 
arborescentes, muitas em caldeiras vazias e as restantes são as indicadas para colmatar o 
exagero de espaçamento averiguado em algumas artérias.  
Das vias que possuem arborização, há pelo menos três longas avenidas que 
merecem alguma atenção, são elas as Avenidas Cónego Urbano Duarte, Fernando Namora 
e António Portugal.  
Estas três vias possuem arvoredo insuficiente ou mal escolhido para as elevadas 
larguras das artérias, de modo a atenuar a insuficiência de funções, propõe-se um aumento 
dos exemplares arbóreos, com custo relativamente reduzido em alguns casos. Assim, a 
proposta passa por inserir indivíduos arbóreos no separador central sem necessidade de 
alterações radicais dos mesmos.  
Nas três vias apenas a Cónego Urbano Duarte possui vegetação no separador 
central sendo este permeável; nas restantes duas, os separadores são impermeáveis pelo 
que necessitam de uma intervenção diferente, mais trabalhosa e dispendiosa. Na faixa 
central das três artérias existem também candeeiros de iluminação, um inconveniente 
possível de contornar com a escolha e podas certas. 
Individualmente, para a Avenida Cónego Urbano Duarte ter-se-ia de remover 
alguns dos exemplares de Cevadilha (Nerium oleander) existentes, devendo-se manter pelo 
menos um entre os novos de porte arbóreo a introduzir, pois estes são excelentes colectores 
da poluição automóvel. Os indivíduos retirados deverão ser aproveitados para uma das 
outras duas avenidas mantendo-se o mesmo critério de implantação. Depois de retirados os 
indivíduos deve-se preparar o separador para receber novas espécies, como nesta avenida 
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predomina a Melia azedarach, seria preferível o plantio da mesma espécie, devendo-se 
efectuar um tipo de poda que possibilite o alargamento da copa e diminua o seu 
crescimento vertical para não interferir com a iluminação. Uma outra solução poderá 
passar pela redução da altura dos candeeiros e escolha de espécies com copas elevadas e 
resistentes a podas de modo a que se consiga conduzir o seu desenvolvimento sobre os 
obstáculos e se usufrua dos benefícios de ambos.  
Para a largura que o separador possui, para além da Melia azedarach, escolhemos 
três espécies, que infelizmente não são autóctones, possíveis de se implantar, o 
Liquidambar styraciflua, o Acer rubrum e a Tipuana tipu, qualquer uma destas espécies 
suporta uma poda da copa capaz de fazer ultrapassar os candeeiros (quando reduzida a 
altura), em toda a sua extensão esta avenida precisa de 40 exemplares para corresponderem 
com eficácia ao esperado.    
Na mesma situação encontra-se a Avenida Fernando Namora, onde existem 
essencialmente Melia azedarach e mais uma vez insuficientes para a largura da via assim, 
neste caso, aconselha-se num primeiro momento a permeabilização de uma parte 
substancial do separador central. Depois disto poderão ser aproveitados para aqui os 
Nerium oleander da Avenida Cónego Urbano Duarte e alternar a sua implantação com 58 
exemplares de Melia azedarach, Liquidambar styraciflua ou Tipuana tipu, até à Rotunda 
da Casa Branca, pois a partir daqui existe arborização nos dois passeios, Melia azedarach e 
Albizia julibrissin. Apesar desta última ter uma durabilidade relativamente curta, por 
enquanto cumpre com as suas funções. 
Por último, na Avenida António Portugal deve-se efectuar as mesmas operações da 
anterior, permeabilizar o separador e inserir arborização adequada alternada com Nerium 
oleander. Nesta avenida pode-se inserir Acer negundo, espécie igual à existente, que na sua 
extensão precisa de 94 exemplares. 
 Com as alterações descritas a arborização das artérias sofrerá uma melhoria 
significativa, pois dos 4064 exemplares contabilizados, serão substituídos 339 com um 
estado fitossanitário deficiente e 443 que não são aconselháveis para estas funções. Serão 
ainda introduzidos 285 indivíduos arborescentes em caldeiras vazias e em intervalos 
exagerados entre árvores, e implantadas mais três filas centrais de arvoredo em três das 
maiores avenidas da cidade totalizando 192 árvores. 
Em suma, serão inseridos 477 novos exemplares arbóreos e substituídos 782, que 
terão um grande impacto no arvoredo urbano da área de estudo. 
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Para que a arborização se aproxime do ideal, as alterações recomendadas não são 
suficientes devido ao número de artérias sem vegetação, que poderão ser arborizadas, com 
maior ou menor exequibilidade. 
Das 37 artérias que ainda podem ser arborizadas, escolheram-se 18 para as quais se 
apresenta um pequeno plano de arborização. Foram seleccionadas estas porque são onde se 
pode implantar árvores com uma simples abertura de caldeiras e garantem uma maior 
contiguidade entre as ruas já arborizadas. 
Os resultados que serão apresentados resultam da legislação existente, das 
observações e dados recolhidos no trabalho de campo, assentes nas directrizes e 
recomendações apresentadas no último ponto deste estudo. 
Depois de seleccionadas as 18 artérias fez-se um estudo individual para cada uma, 
assente nos aspectos que achamos fundamentais para uma viável arborização. Para cada 
uma foi analisada a largura e comprimento da via e dos passeios, a orientação, o tipo de 
solo, os declives dominantes e as características da frente urbana (Quadro 17). Como se 
explicou durante este estudo, estes aspectos são fundamentais para a escolha das espécies. 
A partir dos valores destes elementos a escolha da espécie arbórea torna-se mais 
simples, ao sabermos a largura dos passeios e a proximidade da frente urbana identifica-se 
o porte arbóreo, pelos declives e orientação da rua determina-se a caracterização foliar e da 
copa e a partir do tipo do solo a espécie adequada. 
Nem sempre existe uma espécie capaz de responder a todos estes critérios, 
especialmente para o solo calcário. 
No fim de se ter todos estes elementos organizados, à medida total dos passeios 
descontou-se a distância aconselhável do imobiliário urbano, dos cruzamentos e das 
entradas de garagens e habitações. 
Tentou-se sempre inserir espécies autóctones, quando não foi possível respeitou-se 
os exemplares considerados aconselháveis existentes na cidade, verificou-se ainda a 
distância apropriada entre cada individuo das diferentes espécies e o número necessário 
para cada artéria (Quadro 18). 
Como se verifica no quadro 18, estão referidas as espécies aconselháveis e as 
respectivas distâncias que deverão ser utilizadas conforme a espécie escolhida. 
Das ruas apresentadas, nem todos os passeios são arborizados em toda a sua 
extensão, por exemplo na Rua dos Estudos apenas se podem implantar em frente ao 
“Museu Chimico” e no largo D. Dinis em frente ao edifício das Matemáticas. 
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 Ainda de referir que três das vias que necessitam de arborização não possuem 
nome, as quais denominamos de “Rua 1, 2 e 3”, a sua localização encontra-se cartografada 
no anexo VI. 
Depois da inserção destes indivíduos arborescentes, consegue-se uma arborização 
viária mais eficaz, uma contiguidade menos fragmentada e mais alternativas 
climaticamente confortáveis para deslocações, sobretudo pedonais, entre vários pontos 
(Anexo VI). 
Neste simples acto de se introduzirem na área de estudo no mínimo 528 exemplares 
arbóreos e no máximo 595, se somarmos este valor aos 4064 contabilizados pode-se chegar 
a um máximo de 4659 indivíduos arbóreos. 
Com apenas três géneros de intervenções na arborização viária consegue-se a 
inserção de no mínimo 1005 novos exemplares arborescentes e um máximo de 1072, 
perfazendo juntamente com os 4064 contabilizados um mínimo de 5069 indivíduos e um 
máximo de 5136. 
Em suma, nestas operações mencionadas inserem-se na área de estudo mais de 25% 
de novas árvores das 4064 iniciais e ainda se consegue substituir cerca de 20% de 
indivíduos desaconselháveis, doentes ou com pragas.  
Como se referiu, estes resultados têm como base as directrizes e recomendações 




Quadro 17 – Características das artérias possíveis de arborizar 
 
Nome da Artéria Orientação Via Passeio Direito Passeio Esquerdo Frente Urbana Tipo de Solo Declives dominantes Comprimento Largura Comprimento Largura Comprimento Largura 
Rua Dom Pedro 
Cristo S-N 304,7 9,0 115,0 3,5     
Frente urbana 
recuada Fluvissolo 5-8 
Estrada de Coselhas E-O 752,3 9,0     490,0 6,0 Frente urbana junto ao passeio Arenoso 8-10 
Largo D. Dinis O-E 220,0 10,0 95,0 6,0     Frente urbana junto ao passeio Calcário 12-20 
Rua Natália Correia E-O 127,8 7,0 70,0 4,0 70,0 3,0 Frente urbana recuada Fluvissolo 12-20 
Rua Afrânio Peixoto S-N 783,1 11,0 740,0 3,0 700,0 4,0 Frente urbana recuada Arenoso 5-8 
Rua António Bentes S-N 185,0 7,0 160,0 3,0 80,0 4,0 Frente urbana junto ao passeio Fluvissolo <2 
Rua do Arnado O-E 160,0 10,0 130,0 3,0     Frente urbana junto ao passeio Fluvissolo <2 
Rua dos Estudos S-N 380,0 3,0 350,0 7,0     Frente urbana junto ao passeio Calcário 2-5 
Rua dos Oleiros E-O 145,0 10,0 80,0 3,0 110,0 3,0 Frente urbana junto ao passeio Fluvissolo <2 
Rua Dr. Manuel 
Rodrigues E-O 160,0 8,0 50,0 2,5 65,0 2,5 
Frente urbana 
junto ao passeio Fluvissolo <2 
Rua Egas Moniz E-O 70,0 6,0     100,0 3,0 Frente urbana recuada Fluvissolo 5-8 
Rua José Alberto dos 
Reis S-N 405,8 8,0     300,0 2,5 
Frente urbana 
recuada Arenoso 5-8 
Rua Padre Estevão 
Cabral O-E 200,0 12,0 120,0 3,0 65,0 3,0 
Frente urbana 
junto ao passeio Fluvissolo <2 
Rua Simões de Castro N-S 200,0 5,0     130,0 2,5 Frente urbana junto ao passeio Fluvissolo <2 
Rua Virgílio Correia E-O 263,0 13,0 260,0 3,0 260,0 3,0 Frente urbana junto ao passeio Calcário 5-8 
Rua 1 E-O 309,1 7,5 212,0 9,0 177,0 4,5 Frente urbana recuada Fluvissolo 2-5 
Rua 2 O-E 112,2 8,0     90,0 2,6 Frente urbana recuada Fluvissolo 5-8 




Quadro 18 – Número, distância e espécies aconselhadas para as artérias a arborizar 
Nome da Artéria Espécies Aconselhadas Distância entre espécie Nº de indivíduos a implantar 
Rua Dom Pedro Cristo Quercus sp., Jacaranda mimosifolia, Platanus,Liquidambar styraciflua Ente 10 e 12 metros 6 a 8 
Estrada de Coselhas Quercus sp., Tilia sp., Acer negundo,Liquidambar styraciflua  Ente 10 e 12 metros 38 a 46 
Largo D. Dinis Tilia sp., Liquidambar styraciflua Ente 10 e 12 metros 5 a 7 
Rua Natália Correia Quercus sp., Tilia sp., Acer negundo Ente 10 e 12 metros 9 a 11 
Rua Afrânio Peixoto Quercus sp., Tilia sp., Acer negundo,Liquidambar styraciflua Ente 10 e 12 metros 117 a 141 
Rua António Bentes Arbutus unedo, Hibiscus syriacus, Nerium oleander L. Máximo 5 metros 40 
Rua do Arnado Arbutus unedo, Hibiscus syriacus, Nerium oleander L. Máximo 5 metros 19 
Rua dos Estudos Tilia sp., Liquidambar styraciflua orientalis Ente 10 e 12 metros 26 a 32 
Rua dos Oleiros Arbutus unedo, Hibiscus syriacus, Nerium oleander L. Máximo 5 metros 31 
Rua Dr. Manuel Rodrigues Arbutus unedo, Hibiscus syriacus, Nerium oleander L. Máximo 5 metros 16 
Rua Egas Moniz Quercus sp., Tilia sp., Acer negundo, Melia azedarach, Liquidambar styraciflua Ente 8 e 12 metros 5 a 8 
Rua José Alberto dos Reis Quercus sp., Albizia julibrissin , Melia azedarach Ente 8 e 12 metros 22 a 38 
Rua Padre Estevão Cabral Arbutus unedo, Hibiscus syriacus, Nerium oleander L. Máximo 5 metros 30 
Rua Simões de Castro Arbutus unedo, Hibiscus syriacus, Nerium oleander L. Máximo 5 metros 20 
Rua Virgílio Correia Arbutus unedo, Hibiscus syriacus, Nerium oleander L. Máximo 5 metros 90 
Rua 1 Quercus sp., Tilia sp., Acer negundo Ente 10 e 12 metros 29 a 35 
Rua 2 Quercus sp., Tilia sp. Ente 10 e 12 metros 5 a 7 








3. Directrizes e recomendações 
O planeamento da arborização e a sua condução em conformidade com algumas 
normas e directrizes racionaliza a ocupação do espaço e diminui acções de manutenção 
necessárias para o desenvolvimento ideal das árvores. 
As espécies a serem utilizadas e os locais específicos de implementação deveriam 
ser pormenorizados em projectos com a localização exacta, o tamanho das caldeiras, o 
distanciamento entre indivíduos, etc. 
Para um óptimo planeamento arbóreo deve-se ter em conta as exigências 
específicas, tais como condições de clima, humidade, solo, entre outros. Para cada local 
existe uma espécie adequada, dificilmente é possível generalizar propostas de soluções, 
sem o risco de se cometer erros graves. 
As directrizes e recomendações que a seguir se apresentam, estão fundamentadas 
no diagnóstico da arborização urbana da área de estudo pertencente à cidade de Coimbra, 
que pretendem dar respostas viáveis aos principais problemas verificados. 
3.1. Adequação à morfologia urbana  
Uma arborização adequada diminui os conflitos com as infra-estrutura e imobiliário 
urbano, reduzindo os custos com manutenção, todavia é importante ter em conta que 
muitas vezes os conflitos existentes têm origem nos equipamentos, não nas árvores. 
Quando se observarem interferências entre equipamentos públicos e a arborização, 
deverá ser ponderada a possibilidade de readequação desses equipamentos, ao invés de 
serviços de poda, muitas vezes drástica, ou a remoção dos exemplares arbóreos. 
Um dos conflitos mais verificados é com o sistema de iluminação, nestes casos 
deve-se previamente escolher espécies, que no seu estado adulto, a copa ultrapasse a altura 
dos candeeiros. Quando isso não é possível deve-se ponderar a redução da altura da 
iluminação ou em alternativa utilizar podas mais agressivas, que são pouco aconselháveis.  
Em algumas artérias existem ainda cabos eléctricos que, caso sejam isolados não há 
qualquer problema em passarem pelo meio das copas, mas nestes casos pode-se optar por 
uma poda pouco invasiva que proporcione a elevação da copa, o que pode também ser uma 
solução para as placas de sinalização e semáforos.  
Actualmente, nas novas urbanizações as linhas eléctricas encontram-se soterradas, 
não se colocando este problema, mas levanta-se a questão da interferência com as raízes, 
neste caso as espécies e os locais de implantação deverão ser minuciosamente estudados. 
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Mas deve-se ter em conta que apenas adequar a arborização às condições locais não 
resolverá o problema de vez, apenas o atenua. Os padrões das infra-estruturas urbanas 
também podem e devem mudar, criando alternativas para diminuir os conflitos, em muitos 
casos torna-se financeiramente mais rentável a alteração das infra-estruturas que a muda de 
arborização. 
3.2. Espécies arbóreas recomendadas  
Como se referiu, deve-se dar prioridade, sempre que possível, às espécies 
autóctones que se adaptem ao espaço urbano e quando isso não é possível, utilizar espécies 
exóticas criteriosamente seleccionadas que se adaptem ao clima da área em questão. 
Assim, as espécies seleccionadas devem essencialmente ser caducifólias, adaptadas 
climática e edaficamente ao ambiente local, resistentes a pragas e ao ambiente urbano, ter 
sistema radicular pivotante ou de crescimento em profundidade que não prejudique os 
passeios e não apresentar princípios tóxicos ou alérgicos. 
Para o tipo de clima de Coimbra, as espécies devem possuir copas que ofereçam 
boa sombra, não dificultem o arejamento local e possuam folhagem caduca, o formato da 
copa deve ser adequado ao espaço físico envolvente. 
Depois do levantamento de campo e do tratamento de dados, propõe-se uma lista de 
algumas espécies autóctones e exóticas aconselháveis para a área de estudo.  
 

















 Exóticas   
Tilia sp. 
Acer sp. 


































De salientar que da lista das autóctones fazem parte espécies perenifólias, como o 
Quercus suber e a Quercus faginea por um lado por serem das mais características de 
Portugal e por outro lado como o número de espécies nativas é tão reduzido, dever-se-á 
aproveitar todas as existentes. Estas espécies de folha perene deverão ser utlizadas 
alternadamente com outras de folha caduca, de modo a atenuar os seus inconvenientes, 
mas poderão ser implantadas por exemplo em rotundas ou mesmo em espaços ajardinados.  
A lista apresentada, parece-nos ser a mais adequada para a área estudada, pois 
foram as espécies exóticas onde se registaram menos problemas de adaptação e de 
interferência, de referir que desta lista foram retirados a Citrus sinensis e a Prunus 
cerasifera por razões deixadas bem explícitas no decorrer deste estudo. Quanto às espécies 
autóctones de salientar que se defende a introdução de praticamente todas as espécies 
conhecidas, deixando de fora os Populus sp. e a Prunus avium, por motivos também já 
explicados, propomos uma espécie que não se observou na área de estudo, pois parece-nos 
ser uma óptima opção para os locais onde se devem inserir árvores de pequeno porte, o 
Arbutus unedo que apesar da sua frutificação comestível é muito resistente à poluição. A 
inserção de novas espécies não testadas no espaço urbano ou em experimentação devem 
ser objecto de cuidados e monitorização específicos. 
Aconselha-se a escolha de uma única espécie para cada rua ou cada lado de rua, 
facilitando assim a monitorização e o controle de pragas e doenças. 
3.3. Características das implantações 
Os exemplares a serem introduzidos deverão, sempre que possível, possuir um fuste 
único, altura mínima da primeira bifurcação de 2,00m a 2,30m, que depois de 
desendividas, a referida bifurcação, deverá ter uma altura mínima de 4,5 metros de modo a 
não interferirem com camiões e autocarros, em ruas unicamente pedonais a altura poderá 
ser mais reduzida sempre adequada ao imobiliário urbano existente. De modo a atenuar os 
conflitos com o trânsito automóvel, a introdução do indivíduo arbóreo deverá ser efectuada 
com a bifurcação paralelamente à via e não para o lado desta. 
A vegetação deve ainda estar em pleno desenvolvimento e vigor físico, sem raízes 
defeituosas que poderão prejudicar o seu desenvolvimento. Esta altura mínima está 
relacionada com a redução de conflitos com os deslocamentos pedonais e também com a 
visualização do trajecto por parte dos motoristas de veículos motorizados. 
As caldeiras deverão ter uma dimensão de 1,00m x 1,00m x 1,00m (comprimento, 
largura e profundidade, respectivamente), esta dimensão poderá ser reduzida até aos 0,80m 
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x 0,80m x 1,00m, apenas para espécies de pequeno porte e deixando sempre o passeio com 
o mínimo de 1,50m de largura livre.  
Em torno do indivíduo arbóreo deverá existir uma área permeável, tanto em 
caldeira como em faixa, que permita a infiltração de águas, no caso da implantação em 
caldeiras, dependendo do tipo de solo, deverá existir um mínimo de 0,25m livres em redor 
da árvore. Para o caso da introdução de vegetação arbórea em baixas permeáveis dos 
passeios ou em separadores centrais, deverão apenas possuir a largura desejável para o tipo 
de porte da espécie utilizada.  
Para áreas comerciais, onde uma superfície livre de pavimentação dificilmente 
existe, e devido ao intenso fluxo pedestre, uma alternativa é a utilização de grelhas nas 
caldeiras, para evitar o pisoteio. Esta alternativa deve ser utilizada apenas quando não 
houver alternativa, pois para além dos elevados custos a própria grelha se não for adequada 
pode prejudicar o crescimento da árvore. 
A localização dos exemplares arbóreos em passeios e vias deve ter em conta os 
limites mínimos entre as dimensões das espécies escolhidas quando adultas, a localização 
das construções e do demais imobiliário e infra-estruturas urbanas existentes, garantindo a 
facilidade de movimentação pedestre e de veículos motorizados. 
Os distanciamentos deverão facilitar a implantação de árvores de médio e grande 
porte, de modo a aproveitar os benefícios ambientais e estéticos que lhe são intrínsecos.  
Na arborização urbana, principalmente na viária, não deverão ser utilizados 
arbustos, pois não apresentam as características ambientais desejadas e não proporcionam 
o mesmo resultado que um indivíduo arbóreo. 
Dependendo do autor, há diferentes conceitos quanto ao porte das árvores, variando 
conforme a sua função e local de implantação, para as características morfológicas da área 
de estudo, parece-nos que as alturas indicadas para delimitação do porte arbóreo, são as 
seguintes:  
 Pequeno porte as árvores que no seu estado adulto atinjam no máximo 5m 
de altura; 
 Médio porte para uma altura máxima de 10 metros;  
 Grande porte para a arborização que atinja mais de 10m de altura. 
As espécies devem ser seleccionadas e utilizadas conforme as características do 
espaço físico, devendo-se ter em conta tanto o espaço envolvente visível como os 
componentes subterrâneos invisíveis, dando preferência a espécies nativas, sempre que 
possível. 
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O espaçamento entre indivíduos arbóreos modifica-se conforme o porte de cada 
espécie, a distância pode variar de 5,00 aos 12,00m. A existência de equipamentos 
públicos tais como postes, sinalização viária, paragens de transportes públicos, entre 
outros, pode fazer com que ocorra variação nesse espaçamento (Quadro 19).  
O intervalo sofre ainda alterações quando a contiguidade dos passeios é 
interrompida por entradas de garagens ou condomínios e nas bifurcações arteriais.    
 
Quadro 19 – Distância da arborização em relação aos componentes das vias públicas 
Componentes Distância Mínima 
Pequeno porte Médio porte Grande porte 
Espécies arbóreas 5 8 12 
Postes  4 5 6 
Cabine telefónica 2 3 3 
Paragem de transportes públicos 2 3 3 
Instalações subterrâneas 1 2 a 3 2 a 4 
Fachadas de edifícios 2 2,5 3,5 
Esquinas/cruzamentos 5 7 7 
Sinais de trânsito 4 5 5 
Entradas de garagens e condomínios 3 5 6 
Fonte: Adaptado de vários autores para a realidade de Coimbra 
 
Em passeios com largura inferior a 2,00m não é recomendável a implantação de 
árvores, uma vez que o espaço livre mínimo de passeios públicos deverá ser de 1,50m 
(Quadro 20).  
Nessas artérias deve-se dar prioridade a arborização de praças já existentes, 
incentivar a população a implementar árvores em quintais privados e aproveitar os espaços 
livres públicos, que muitas vezes necessitam de recuperação. 
Nos passeios com largura entre 2m e 2,50m recomenda-se a introdução de árvores 
de pequeno porte único e exclusivamente quando as frentes urbanas estão recuadas e caso 
seja em caldeira, estas deverão ter uma dimensão de 0,80m x 0,80m, de modo a deixar uma 
faixa livre de passeio de pelo menos 1,50m (Quadro 20). 
Em passeios com largura de 2,50m a 3,00m com a frente face ao passeio aconselha-
se a inserção de árvores de pequeno porte, podendo-se utilizar algumas espécies de médio 
porte; com frente urbana recuada deve-se utilizar espécies de 20). 
Quando os passeios possuem uma largura compreendida entre 3,00m e 3,50m 
recomenda-se a implantação de espécies arbóreas de médio ou grande porte onde existam 
frentes urbanas face ao passeio; quando estas frentes se encontram recuadas, as árvores 
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inseridas deverão ser de grande porte; nas frentes comerciais as espécies escolhidas devem 
ser de pequeno porte (Quadro 20). 
Nos passeios com largura de 3,50m a 5,00m aconselha-se exemplares arbóreos de 
grande porte para as frentes urbanas e médio porte para frentes comerciais, quando os 
passeios são superiores a 5,00m recomenda-se a inclusão de árvores de grande porte 
(Quadro 20). 
 
Quadro 20 – Largura mínima dos passeios e respectivo porte arbóreo 
  Porte arbóreo indicado 
Largura de passeio 
















porte Grande porte 
Recuada Não arborizar Pequeno porte2 Médio porte Grande porte 
Grande 
porte Grande porte 




porte Grande porte 
 
Conforme descrito anteriormente, sugere-se que as árvores de grande porte podem 
ser plantadas sob as linhas aéreas de rede eléctrica e de alimentação de transportes 
públicos, desde que exista espaço para que as copas se possam desenvolver após 
ultrapassar os fios. De referir que nas espécies de médio e grande porte sob estas redes 
aéreas devem ser efectuadas podas de condução para uma adequada formação da copa 
(Quadro 20). 
O recuo da frente urbana favorece a utilização de espécies arbóreas de grande porte, 
no entanto, mesmo sem o recuo, é possível introduzir e manter árvores maiores, pois a 
copa pode-se formar depois dos conflitos existentes e com uma poda adequada a copa pode 
ser conduzida adequando-se ao espaço envolvente. 
3.4. Monitorização arbórea  
A monitorização é um dos processos mais importantes da arborização urbana, nem 
sempre usada em Portugal, sendo essencial para uma óptima arborização.  
É essencial que todo o processo de arborização seja devidamente acompanhado, de 
forma a manterem-se actualizadas as informações referentes ao seu desenvolvimento, quer 
quantitativa quer qualitativamente. 
Este processo permite identificar os principais problemas referentes à arborização 
urbana, demonstrando a evolução, mais pormenorizadamente também possibilita saber o 
                                               
2 Nesta situação específica pode-se arborizar os passeios com espécies de pequeno porte, não devendo as caldeiras ser inferiores nem 
superiores a 0,80m, garantindo assim o espaço livre de passeio desejável 
3 Idem 
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desempenho de todos os exemplares, possibilitando determinar as possibilidades de 
utilização de cada espécie. 
Um óptimo Sistema de Monitorização deve ser constituído por inventários 
periódicos, defendemos no mínimo de quatro em quatro anos, onde através de trabalho de 
campo se levantam as características mais importantes da arborização, como por exemplo 
as levantadas neste estudo. Este Sistema de Monitorização pode e deve ser acompanhado 
por um Sistema de Informação Geográfica, que deverá ter uma base actualizada 
periodicamente onde deverão constar todas as informações referentes a cada indivíduo 
arbóreo introduzido, desde espécie, local e data de implantação, altura, estado 
fitossanitário, entre outros considerados importantes. O SIG poderá ser “alimentado” com 
os dados dos inventários periódicos e com informações fornecidas, por exemplo pelo 
jardineiro, na altura da sua implantação. 
Um sólido Programa de Monitorização permite a obtenção de bases consistentes 
tanto para tomada de decisões no manuseamento da arborização como para o 
replaneamento da arborização, uma vez que o processo de planeamento deve ser dinâmico 
e sofrer adaptações durante o desenvolvimento da sua implementação. 
De uma forma muito simplificada o Programa de Monitorização tem como 
principais objectivos o acompanhamento do desenvolvimento arbóreo das ruas e avenidas 
e obter informações periódicas que sirvam de base para posteriores replaneamentos. 
Para se atingirem os objectivos descritos, entre outras, dever-se-ão desenvolver as 
seguintes actividades: 
 Inventários periódicos pelo menos a cada 4 anos; 
 Avaliação da eficiência das actividades de manutenção adoptadas; 
 Levantamentos de campo das características de exemplares recentemente 
plantados de 90 em 90 dias até á sua estabilização; 
 Inserção das informações recolhidas numa base de dados, 
preferencialmente em SIG; 













 Nos últimos séculos, a expansão da urbanização tem sido acompanhada por 
mudanças a todos os níveis, com impactos positivos e negativos no dia-a-dia da população. 
 De forma a atenuar os muitos impactos negativos, tem-se recorrido às várias 
formas de utilização da arborização no espaço urbano. Há muito se interiorizou a 
percepção de que os espaços verdes urbanos proporcionam um inquestionável conforto 
urbano através dos seus inúmeros benefícios. 
 O arvoredo urbano caracteriza-se por um elemento de grande importância para a 
elevada qualidade de vida da população, sendo capaz de controlar muitos efeitos adversos 
do ambiente urbano, melhorando tanto os aspectos ecológicos como os estéticos. 
 Qualquer cidade que se preze possui uma arborização viária o mais próximo do 
ideal possível, e Coimbra não é excepção. 
 Dada a localização geográfica, clima e relevo que caracterizam a cidade de 
Coimbra, todas as funções da arborização viária são imprescindíveis. Se tivermos em conta 
que o clima mediterrâneo se caracteriza por Verões secos e quentes, a vegetação viária tem 
um papel preponderante nestes casos; qualquer sombra é indispensável. 
 Esta cidade, como a maioria, cada vez se encontra mais betonada e asfaltada, com 
um grande aumento das emissões de CO2 e ruídos, tendo o arvoredo viário uma função 
importante para a melhoria de vida da população. 
 Tendo em conta a área de estudo, o ideal da vegetação viária está longe de ser 
atingido, por um lado a própria construção da cidade não permite a introdução de árvores 
num elevado número de ruas, por outro lado muitas das ruas não possuem vegetação e 
noutras apenas um dos passeios é minimamente preenchido, não se tirando o máximo das 
potencialidades. 
 A superfície estudada conta com apenas 4064 indivíduos arbóreos, na maioria 
exóticos e não estão implantadas em solos apropriados, daí a existência de um elevado 
número de árvores com um estado fitossanitário deficiente. 
 Muitas das espécies são radicularmente agressivas, contribuindo para a 
dinificação de muitos passeios e ruas, começando-se, e bem, a optar pela implantação fora 
dos passeios. Algo que se tem vindo a alterar é a poda, tem-se verificado que se deixou de 
utilizar a “podite” para começar a podar verdadeiramente as árvores de rua. 
 Relativamente à sombra, que é talvez a função mais importante deste tipo de 
vegetação, facilmente nos apercebemos que favorece preferencialmente a população que se 
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desloca pedonalmente, isto é, que utiliza os passeios. Mas, denota-se que para as horas de 
maior calor há locais onde a arborização existe, mas tem uma contribuição mínima desta 
característica, ou porque os indivíduos ainda são jovens, ou simplesmente o passeio 
escolhido para a sua implantação não é o mais adequado. 
 A arborização viária da área de estudo genericamente cumpre as suas funções, 
mas necessita de algumas intervenções para se tornar numa arborização óptima. 
 Para se atingir esse objectivo há alguns processos que são indispensáveis, desde 
logo a remoção dos indivíduos arborescentes que se apresentam num estado fitossanitário 
deficiente e os que não são aconselháveis ou simplesmente não cumprem as funções 
desejadas. Para além disso, é essencial a implantação de indivíduos nas caldeiras vazias e, 
em alguns casos, inseri-los em novos locais de modo a atenuar os exagerados 
espaçamentos entre árvores. Estas operações permitem a inserção de 477 novos exemplares 
e substituição de 782. 
 Uma outra operação mais ambiciosa é a arborização das artérias que não possuem 
vegetação, nesta situação e que se podem arborizar sem grandes obras de alteração de 
passeios encontram-se na área de estudo pelo menos 18, mas existem mais 19 que podem 
receber vegetação arbórea, mas com necessidade de alterações de fundo da morfologia dos 
passeios. 
Com a arborização das 18 artérias e com a substituição da arborização 
desaconselhável consegue-se a inserção de, no mínimo, 1005 novos exemplares 
arborescentes e um máximo de 1072, perfazendo juntamente com os 4064 contabilizados 
um máximo de 5136. 
Nas operações mencionadas inserem-se na área de estudo mais de 25% de novas 
árvores das 4064 iniciais e ainda se consegue substituir cerca de 20% de indivíduos 
desaconselháveis, doentes ou com pragas.  
Com estas alterações na arborização viária fica-se muito perto de uma arborização 
ideal, pelo menos consegue-se a criar corredores de vegetação arbórea para quase toda a 
extensão da cidade. 
Estas alterações têm por base directrizes e regras essenciais para uma óptima 
arborização. Um planeamento arbóreo deve ter em conta certas exigências específicas, tais 
como condições de clima, humidade, solo, entre outros. Para cada local existe uma espécie 
adequada, dificilmente é possível generalizar propostas de soluções, sem o risco de se 
cometer erros graves. 
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 Essencial para a manutenção de um bom planeamento arbóreo é a monitorização 
do mesmo, que nem sempre é efectuada. Este é um processo extremamente simples e que 
se for bem sustentado e alimentado com informação, permite identificar os principais 
problemas referentes à vegetação, demonstrando a evolução, mais pormenorizadamente 
também possibilita saber o desempenho de todos os exemplares, permitindo determinar as 
possibilidades de utilização de cada espécie.  
Esta monitorização associada a um SIG torna-se uma das ferramentas mais eficazes 
e essenciais para a arborização do espaço urbano. 
Como se pode verificar, muitos dos problemas da arborização das artérias de 
Coimbra são facilmente solucionáveis, com pequenas operações pode-se chegar a índices 
muito perto dos desejáveis. Mas se houver vontade para algumas modificações na 
morfologia das artérias, é possível tornar uma cidade com características tão singulares 
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Ficha de recolha de dados 
Nome: Orientação da Deslocação: Largura Rua: Largura Passeio: 
Drt Ctr Esq 
   
Lado Nº Espécie Distância Altura Passeio Copa Interferência Poda Estado Fito. 
Sombra Local de 





                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        





                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        






                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
                        
















b) Estado dos passeios: 
1- Sem danos 
2- Início de danificação 
3- Passeios severamente danificados 





1- Sem  
2- De formação 
3- Drástica 
e) Estado fitossanitário: 
1- Sã 










h) Local de implantação: 
1- No passeio 
2- Fora do passeio 
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0-5 1405 34,5 
5-10 1424 35,0 
10-15 1021 25,1 
15-20 97 2,4 
>20 117 2,9 
Total 4064 100 
Danos nos passeios 
Sem danos 3575 87,9 
Início de danificação 433 10,6 
Passeio severamente 
danificado 56 1,4 
Total 4064 100 
Diâmetro de Copa (m) 
<1 1133 27,9 
1-3 2615 64,3 
>3 316 7,8 
Total 4064 100 
Tipo de Poda 
Sem 445 10,9 
Formação 3618 89,0 
Drástica 0 0,0 
Total 4064 100 
Estado Fitossanitário 
Sã 3725 91,6 
Doente/Com pragas 339 8,3 
Total 4064 100 
Interferência 
Sim 287 7,1 
Não 3777 92,9 







Ensombramento dos Passeios (%) 
<1 496 12,2 
1-25 492 12,1 
25-50 429 10,5 
50-75 282 6,9 
75-100 2365 58,2 
Total 4064 100 
Ensombramento das Vias (%) 
<1 1615 39,7 
1-25 759 18,7 
25-50 648 15,9 
50-75 271 6,7 
75-100 771 19,0 
Total 4064 100 
Local de Implantação 
No Passeio 3420 84,1 
Fora do Passeio 644 15,8 








 ANEXO IV 
Rua Sem poda Com interferência 
Alameda Dr. Júlio Henriques 0 61 
Av. Afonso Henriques 0 0 
Av. Da Lousã 0 4 
Av. Dias da Silva 0 131 
Av. Emídio Navarro 0 0 
Av. Fernando Namora 100 0 
Av. Marnoco e Sousa 0 0 
Av. Mendes da Silva 0 13 
AV. Sá da Bandeira 0 0 
Av.Bissaya Barreto 0 0 
Couraça dos Apóstolos 1 0 
Praça Cabo Verde 0 1 
Praça da Índia Portuguesa 3 0 
Praça dos Açores 2 0 
R. Abel Dias Urbano 2 0 
R. Aires de Campo 0 17 
R. António Henriques Seco 0 11 
R. Augusto Rocha 0 6 
R. Bento de Jesus Carraça 62 0 
R. Cabral Antunes 11 0 
R. Carlos Seixas 6 0 
R. Cidade Aeminium 0 0 
R. Comandante Sacadura Cabral 17 0 
R. D. Manuel 4 0 
R. das Eiras 8 0 
R. de Angola 0 0 
R. de Macau 4 0 
R. do Casal de Vagares 15 0 
R. Dom Ernesto Sena de Oliveira 32 0 
R. Dr. Daniel de Matos 1 0 
R. Dr. Paulo Quintela 0 0 
R. Fonte do Bispo 1 0 
R. Gago Coutinho 2 0 
R. General Antunes 0 12 
R. General Humberto Delgado 11 0 
R. Gomes Freire  0 17 
R. Irmã Lúcia 20 0 
R. João de Deus 0 8 
R. João Deus Ramos 4 0 
R. Júlio Dinis 8 0 
R. Lúcio Almeida 9 0 
R. Pedro Álvares Cabral 3 0 
R. Pinheiro Chagas 0 0 
R. Raposo Marques 10 0 
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Rua Sem poda Com interferência 
R. Raul Ferrão 15 0 
R. Santa Tereza 0 0 
R. São Roque 59 0 
R. Tomar 0 6 
R. Vasco da Gama 1 0 
R. Venâncio Rodrigues 0 0 
R. Nunes Vicente 9 0 
Rua do Brasil 4 0 
Rua Pedro Nunes 0 0 
Rua 1 0 0 
Rua 2 0 0 
Rua 3 10 0 
Total 434 287 
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